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CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  DE  19  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 
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Representante  dos  banguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 
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sóstomo de  Oliveira. 
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Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM  DE  MELO 

Assinatura  anual  .  .  j  °  Brasil  '  •  ' "  Cr$  40'00 

1  Para  o  Exterior  .  .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)   Cr$  5,00 

Número  atrasado    Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página  . ,  Cr$  1.000,00 

1/2  página   Cr$  600,00 

14  de  página   . .   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3'  interna)   Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

»        »       —  2  côres   Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre,  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se  igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
V  ao  139  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Praça  15  de  Novembro,  42  -  (9'  pav.) 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 19  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Caixa  Postal,  235  —  Porto  Alegre  — 
Rio  Grande  do  Sul 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  1'échange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 
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POLITICA  AÇUCAREIRA 


A  resposta  do  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  a  um  pedido  de  infor- 
mações da  Mesa  da  Assembléia  Legislativa 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  divulgada  pelo 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  em  seu  número  de 
maio  próximo  passado,  permite  apreciar  os 
esforços  da  autarquia  açucareira  no  sentido 
de  tornar  efetiva  a  política  oficial  de  assis- 
tência social  ao  trabalhador  na  indústria  e 
na  lavoura  cana  vieira.  Embora  hajam  sur- 
gido, na  aplicação  dos  textos  legais,  algu- 
mas dificuldades  de  ordem  prática,  é  evi- 
dente que  a  atuação  do  I.  A.  A.  vem  sendo 
decisiva  no  sentido  de  remover  tais  óbices, 
para  tornar  realidade,  nas  melhores  condi- 
ções possíveis,  as  vantagens  previstas  pelo 
legislador  em  prol  dos  trabalhadores  cana- 
vieiros. 

Da  taxa  de  Cr$  1,00,  criada  pelo  arti- 
go 114  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de  30  de  no- 
vembro de  1941,  40  %  estão  reservados  à 
execução  de  um  plano  de  assistência  social, 
médica  e  hospitalar  em  favor  dos  trabalha- 
dores rurais  que  empregam  a  sua  atividade 
na  lavoura  e  na  indústria  canavieiras.  Até 
a  data  da  informação  do  Dr.  Sílvio  Bastos 
Tavares  as  retenções  à  conta  dêsse  plano  no 
Estado  do  Rio  somavam  Cr$  3.574.550,90. 
Nos  têrmos  do  entendimento  havido  entre  o 
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I.  A.  A.  e  a  Associação  dos  Plantadores  a  au- 
tarquia açucareira  aguarda  a  notificação  da 
compra  das  áreas  de  terreno  destinadas  à 
construção  de  seis  postos  rurais,  para  aten- 
der aos  doentes  de  ambulatório.  Tão  pronto 
estejam  funcionando  os  ambulatórios,  é  pen- 
samento da  direção  do  I.  A.  A.  completar  os 
serviços  respectivos  mediante  a  aquisição 
de  auto-ambulâncias  e  o  ajuste  de  acordos 
com  os  estabelecimentos  hospitalares  das  di- 
versas zonas  açucareiras,  para  a  remoção  e 
internação  dos  doentes  que  necessitarem  de 
assistência  fixa.  Isso  enquanto  se  não  veri- 
ficar a  conveniência  e  a  possibilidade  de 
construção  de  hospital  regional.  A  exemplo 
do  que  está  sendo  realizado  em  outras  re- 
giões produtoras  do  país  a  tendência  é  no 
sentido  de  construir  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  um  hospital  para  os  trabalhadores 
da  indústria  açucareira. 

No  que  toca  à  aplicação  da  importân- 
cia de  Cr$  2,00  por  saco  de  açúcar  de  usina 
produzido  no  Brasil  o  I.  A.  A.  adotou,  atra- 
vés de  uma  Resolução  de  sua  Comissão  Exe- 
cutiva, datada  de  i9  de  setembro  de  1948, 
as  providências  indispensáveis  ao  exato  cum- 
primento do  texto  legal.  As  usinas,  além  de 
obrigadas  a  escriturar  em  conta  especial. 
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sob  a  rubrica  «Assistência  Social»,  a  recei- 
ta e  a  despesa  decorrentes  desse  imperativo 
legal,  terão  de  justificar  a  respectiva  aplica- 
ção à  secção  competente  do  LA.  A..  A  re- 
ceita formada  pela  cobrança  da  taxa  de  .  . 
Crf  2,00  por  saco  de  açúcar  de  usina  fabri- 
cado, deve  ser  aplicada  pela  usina  na  ma- 
nutenção  de  ambulatórios,  no  custeio  de  in- 
ternamento dos  trabalhadores  em  hospitais 
e  na  fundação  e  manutenção  de  escolas  e 
instituições  recreativas  e  culturais  destina- 
das aos  trabalhadores  c  seus  filhos; 

A  resposta  do  Presidente  do  h  A.  A„ 
acompanhada  de  um  quadro  particulari- 
zando o  valor  da  contribuição  devida  pelas 
usinas  fluminenses  individualmente  e  o  da 
aplicação  já  processada  com  as  finalidades 
apontadas,  mostra  que  os  investimentos  rea- 
lizados somaram  Çr$  21.589.923,30,  dos 
(piais  Gr$  19.802.143,40  na  manutenção  de 
serviços  existentes  e  Çr$  1.737.794,90  em 
obras  novas.  Para  melhor  permitir  a  fisca- 
lização da  aplicação  das  importâncias  des- 


tinadas à  assistência  social  ao  trabalhador 
rural  e  sua  família  o  I.  A.  A,  está  elabo- 
rando um  plano  de  padronização  da  con- 
tabilidade das  usinas  que  facilitará  melhor 
verificação  do  montante  dos  recursos  apli- 
cados em  cada  um  dos  tópicos  da  assistên- 
cia prevista  pela  lei  seja  ela  médica,  farma- 
cêutica, odontológica  ou  educacional. 

Como  se  depreende  da  resposta  do  Dou- 
tor Sílvio  Bastos  Tavares  à  solicitação  de 
informações  do  Legislativo  fluminense,  o 
I.  A.  A.  vem  exercendo  atentamente  a  fisca- 
lização que  lhe  compete  em  matéria  de  assis- 
tência social  ao  trabalhador  na  economia  ca- 
navieira.  Ao  mesmo  tempo  procura  definir 
planos  de  conjunto  destinados  a  garantir 
a  aplicação  mais  vantajosa  dos  recursos  dis- 
poníveis. No  quadro  da  ação  oficial,  em  prol 
das  massas  trabalhadoras  o  que  está  sendo 
realizado  no  setor  canavieiro  merece,  sem 
dúvida,  referência  especial.  Não  só  pelo  vul- 
to dos  recursos  reservados,  mas  igualmente 
pela  forma  da  sua  aplicação. 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudo9  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  CINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  INTERIORES 

Preço  do  exemplar  .....  Cr$  50,00 
Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDI  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINIS  CERIIS,  PARIlBI,  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CIMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 

  :  i  f 
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DIVERSAS  NOTAS 


HOMENAGEM  AO  DR.  SÍLVIO 
BASTOS  TAVARES 

Transcorreu  no  dia  19  do  mês  fluente 
o  aniversário  natalicio  do  Dr.  Silvio  Bastos 
Tavares,  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

Entre  as  numerosas  personalidades  de 
destaque  que  compareceram  ao  gabinete  do 
Presidente  da  autarquia  açucareira,  associan- 
do-se  às  homenagens  promovidas  pelo  fun- 
cionalismo do  I.  A.  A.,  encontravam-se  o  Mi- 
nistro João  Cleophas,  o  Prefeito  João  Carlos 
Vital,  o  representante  do  Governador  Ama- 
ral Peixoto,  o  Deputado  Netto  Campelo  e  o 
Industrial  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  os 
dois  últimos,  antecessores  do  Dr.  Sílvio  Bas- 
tos Tavares  na  Presidência  do  Instituto. 

Em  nome  dos  presentes  saudou  o  ani- 
versariante o  deputado  Togo  Barros,  tendo 
o  presidente  do  I.  A.  A.,  em  seguida,  agrade- 
cido às  manifestações  carinhosas  de  apreço 
que  acabava  de  receber  de  seus  numerosos 
amigos  e  auxiliares. 


VOTOS  DE  PESAR 

Aprovando  uma  proposta,  subscrita  pe- 
los Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Domingos 
Guidetti,  João  Soares  Palmeira  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos  a  Comissão  Executiva  man- 
dou consignar  na  ata  da  sessão  de  6  de  ju- 
nho último  um  voto  de  pesar  pelo  faleci- 
mento, ocorrido  em  Sertãozinho,  do  Se- 
nhor Atílio  Magon,  Secretário  da  Associação 
dos  Lavradores  e  Fornecedores  de  Cana  da- 
quele município  paulista. 

Na  hora  do  expediente  da  sessão  de  13 
daquele  mês,  o  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes  co- 
municou à  casa  o  falecimento  do  Dr.  Metó- 
dio  Maranhão,  antigo  professor  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Becife,  usineiro  em  Per- 
nambuco e  pai  do  Sr.  Gil  Maranhão,  repre- 
sentante dos  industriais  na  Comissão  Exe- 
cutiva, pedindo  fossem  consultados  os  pre- 
sentes sôbre  a  inserção  na  ata  de  um  voto 
de  pesar.  O  Sr.  Presidente  declarou  que  deÍ7 
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xava  de  fazê-lo  por  entender  que  a  proposta 
do  Sr.  Simões  Lopes  exprimia  o  pensamento 
de  todos  os  membros  da  C.  E.,  pelo  que  con- 
siderava a  mesma  aprovada  por  aclamação. 


NOVO  PROCESSO  DE  FABRICAÇÃO  DE 
AÇÚCAR 

Através  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, a  Presidência  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  recebeu  a  18  do  corrente 
uma  carta  enviada  pelo  «Syndicat  Intersu- 
cre»,  de  Bruxelas,  à  Embaixada  do  Brasil 
na  Bélgica,  em  que  é  oferecido  ao  nosso  país 
um  novo  processo  de  fabricação  de  açúcar. 

Diz  a  missiva,  assinada  pelo  Presidente 
do  Conselho  do  «Syndicat  Intersucre»,  que 
o  referido  processo  representa  uma  eco- 
nomia considerável  no  custo  da  fabricação, 
tanto  do  açúcar  de  cana,  como  de  beterraba, 
e  que  dentro  em  breve  será  empregado  expe- 
rimentalmente na  Holanda  e  em  Java. 


REDUÇÃO  DE  QUOTA 

O  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  opinan- 
do no  processo  referente  à  fixação  das  quo- 
tas dos  fornecedores  da  Usina  Diamante, 
concluiu  o  seu  parecer,  propondo  fôsse  redu- 
zido de  50  por  cento  o  aumento  de  quota 
concedido  à  mesma  fábrica  com  excessão  da 
parte  relativa  às  quotas  de  fornecimento  fi- 
xadas em  nome  dos  Srs.  José  Montagnoli, 
Santos  Pasqualini  e  Francisco  Bueno  Neto, 
respectivamente  de  1.292,  710  e  70  tonela- 
das, na  forma  do  art.  79  da  Resolução  159/48. 

O  parecer  foi  aprovado. 


NÃO  FOI  CONCEDIDO  O 
FINANCIAMENTO 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  do  Estado 
da  Bahia  em  requerimento  dirigido  ao  I.A.A. 
solicitou  lhe  fôsse  concedido  um  empréstimo 
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de  cinco  milhões  <lo  cruzeiros  com  cláusula 
<lr  rotatividade  e  mais  um  crédito  de  10  mi- 
lhões de  cruzeiros,  destinado  ao  financia- 
mento de  açúcar  à  base  de  warrants  ou  pe- 
nhor mercantil. 

A  Comissão  Executiva  apreciou  o  pedi- 
do em  sessão  de  13  de  junho  último  e,  de 
acôrdo  com  o  parecer  do  Sr.  Aciólí  de  Sá, 
resolveu  in<K  íerí-lo  nos  termos  do  parecer 
da  Divisão  Jurídica,  epie  foi  adotado  pelo 
Relator. 


AUXÍLIO  PARA  VIAGEM  DE  ESTUDOS 

Tendo  de  realizar  unia  viagem  de  fina- 
lidades culturais  aos  Estados  Unidos  e  Cuba, 
onde  visitará  as  grandes  c  modernas  destila- 
rias e  usinas  de  açúcar,  o  Sr.  Maurício  Pra- 
tes de  Campos,  tecnologista  da  Destilaria 
Central  do  Estado  do  Rio,  dirigiu-se  ao 
I.  A.  A.  solicitando  auxílio  financeiro. 

A  Comissão  Executiva,  apreciando  o  pe- 
dido e  de  acordo  com  os  pareceres  favoráveis 
do  Diretor  da  Divisão  Administrativa  e  do 
Sr.  Moaeir  Soares  Pereira,  resolveu  conce- 
der um  auxílio  de  20.000  cruzeiros,  devendo 
aquele  técnico,  de  regresso,  apresentar  rela- 
tório sõhre  as  suas  ohservações. 


TRANSFORMAÇÃO  DE  ENGENHO  EM 
USINA 

No  processo  de  interêsse  de  Bazileu 
Meira  Barhosa,  que  requereu  a  transforma- 
ção em  usina  do  engenho  «São  Francisco  da 
Cachoeira»,  localizado  em  São  Luis  do  Qui- 
tunde.  Alagoas,  foi  aprovada  pela  Comissão 
Executiva  o  seguinte  parecer  do  Sr.  Acióli 
de  Sá  : 

«De  acordo  com  o  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  opino  seja  deferido  o  pedido  quan- 
to á  transformação  do  engenho  em  usina 
com  a  quota  atua]  de  5.104  sacos. 

Quanto  ao  acréscimo  de  50  ' '<  da  quota 
do  engenho,  o  caso  não  é  idêntico  ao  que  foi 
decidido  pof  esta  Comissão  Executiva  em 
sessão  de  2!)  6/49,  uma  vez  que  o  critério 
ali  adotado  se  releria  á  hipótese  de  conver- 
são de  quota  de  engenho  em  quota  de  for- 
necimento  de  canas  á  usina,  conforme  pre- 


ceitua o  art.  83  e  parágrafos  do  Decreto  . . 
3.855,  de  21/11/41. 

Assim,  o  acréscimo  dos  50  %  da  quota 
do  engenho  que  ora  se  transforma  em  usi- 
na, deverá  ficar  dependendo  da  capacidade 
da  respectiva  maquinaria,  através  de  exame 
a  ser  feito  pelo  Serviço  Técnico  Industrial, 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção.» 


FÁBRICAS  INSCRITAS 

De  acôrdo  com  os  pareceres  que  emiti- 
ram nos  respectivos  processos  os  Srs.  João 
Soares  Palmeira,  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e 
Moacir  Soares  Pereira,  a  Comissão  Exe- 
cutiva, na  sua  reunião  de  6  de  junho  passa- 
do, mandou  inscrever  as  seguintes  fábricas  : 
engenho  de  Josefa  Barroso  Bazete,  no  Esta- 
do do  Rio;  engenhos  de  João  Barbosa  dos 
Santos,  Antônio  Duarte  Lima,  Santos  José 
Dezam  e  Floriano  Pinto  de  Almeida,  no  Es- 
pírito Santo. 

Todos  êsse  engenhos  receberam  uma 
quota  de  produção  de  50  sacos. 
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O  adubo  argeljano  recomendado  para  as  terras 
ácidas,  por  conter  27-28%  de  Fósforo 
e  42-44%  de  Cálcio. 

★ 

Agentes  exclusivos  : 

ARTHUR  VIANA  CIA. 
DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

* 

Av.  Graça  Aranha,  226  -  ll9  and. 
Fone  :  22-2531 
Caixa  Postal,  3.572 
End.  Telegr.  «SALITRE» 
Rio  de  Janeiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


27»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
6  DE  JUNHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (suplen- 
te do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Domingos  Guidetti, 
Roosevelt  G  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do 
Sr.  Antônio  Corrêa  Meier,  e  Alfredo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Edifício  Taquara  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  abre  o  crédito  de  Cr$  46.596,00  para  pa- 
gamento do  imposto  predial  a  que  está  sujeito  o 
Edifício  Taquara. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  abre  o  crédito  especial  de  Cr$   

3 . 000 . 000,00  para  pagamento  do  empréstimo  con- 
cedido à  Usina  Santa  Tereza. 

Fornecimento  de  Cana  —  Converte-se  em  dili- 
gência o  processo  de  interêsse  da  Usina  Santa  Clara. 

—  É  deferido  o  requerimento  de  Sinval  Mar- 
tins da  Costa,  nos  termos  do  parecer  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Incorporação  de  quota  —  Samuel  Pereira  do 
Lago,  Minas  Gerais  —  deferido. 

Conversão  de  quota  —  Joel  de  Albuquerque 
Melo  e  Artur  Pacífico  de  Araújo,  Pernambuco  — 
mantem-se  a  decisão  anterior. 


28*  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  JUNHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do 
Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Epaminondas  Moreira  do 


Vale,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplen- 
te do  Sr.  Paulo  Raposo),  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira,  Gustavo 
Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Corrêa 
Meier  e  Alfredo  de  Maya. 

Esteve  presente  à  sessão,  sem  voto,  o  Sr.  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  suplente  do  Delegado  de  For- 
necedores. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 
Nessa  reunião,  foi  iniciada  a  discussão  do  pla- 
no de  álcool  na  safra  1951/52. 


29»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
13  DE  JUNHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão),  Moacir  Soares  Pereira  (su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos (suplente  do  Sr.  Domingos  Guidetti),  Eustáquio 
Gomes  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá, 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Barto- 
lomeu Lisandro)  e  Alfredo  de  Maya. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Expediente  —  é  lido  um  telegrama  do  Sr.  Fúl- 
vio Monganti,  diretor  da  Refinadora  Paulista  S.  A., 
convidando  o  Sr.  Presidente  e  membros  da  C.  C. 
para  a  inauguração  de  uma  nova  moenda  na  Usina 
Tamoio. 

Administração  —  Aprova-se  uma  indicação  do 
Sr.  Acióli  de  Sá  sôbre  o  cálculo  das  gratificações  aos 
servidores  e  à  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  o 
crédito  especial  de  Cr$  2.360,00  para  instalação  do 
Serviço  Técnico  Agronómico  de  Campos. 

Plano  do  Álcool  —  É  aprovada  a  redação  final 
do  Plano  do  Álcool  para  a  safra  51/52. 

Reequipamento  —  Nos  termos  do  parecer  do 
Sr.  Moacir  Pereira  e  com  a  emenda  proposta  pelo 
Sr.  Simões  Lopes,  resolve-se  conceder  o  empréstimo 
solicitado  pela  Usina  Santa  Clara  para  reequipamento. 
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Produção  de  açúcar  —  Aprova  se  a  minuta  de 
Resolução  apresentada  pelo  Sr.  Moacir  Pereira  e  refe- 
rente à  liberação  de  extra-limite. 

Transformação  de  engenho  em  //sina  —  João 
Ferreira  Vargem,  S.  Paulo  —  mantem-se  a  decisão 
recorrida. 

Incorporação  de  quota  —  Alfredo  Pereira  Go- 
mes e  Usina  Cruangi  S.  A.,  Pernambuco  —  deferido. 

Financiamento  — Manda-se  ouvir  o  parecer  da 
Divisão  Jurídica  a  respeito,  da  indicação  apresentada 
pelo  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  sobre  a  distribuição 
de  financiamento  de  entre-safra  a  fornecedores  efeti- 
vos  e  não  efetivos. 


30*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  JUNHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Luis 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Li- 
sandro),  Antônio  Corrêa  Meier,  Domingos  Guidetti, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José 
Acióli  de  Sá,  Alfredo  de  Maya  e  Moacir  Soares  Pe- 
reira (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  de  Cr$  50.000,00  para  aten- 
der ao  pagamento  de  Serviços  extraordinários  nas  di- 
visões de  Assistência  à  Produção  e  Controle  e  Fi- 
nanças. 

—  Ê*  aprovada  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  de  Cr$  49.520,40  para  completar  a  verba 
anual  necessária  à  despesa  de  aluguel  das  máquinas 
Hollerith. 

—  Aprova-se  também  a  minuta  de  Resolução, 
abrindo  o  crédito  de  Cr$  80.000,00  para  atender  às 
despesas  de  publicações  da  sede  do  I.  A.  A. 

Auxílios  e  donativos  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução,  abrindo  o  crédito  de  Cr$  30.000,00,  au- 
xílio concedido  pelo  I.  A.  A.  à  Campanha  Pernam- 
bucana Pró-Infância. 

financiamento  —  é  indeferido  o  requerimento 
dc  Basileu  Meira  Barbosa. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  o  quadro 
de  fornecedores  da  Usina  Cucaú. 


CANAVIAIS  E  ENGENHOS 
1UA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO  SõBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Riodejíneiro 


—  Fixa-se  em  55.000  quilos  a  quota  e  forne- 
cimento de  Antônio  Aguiar  Filho  junto  à  Usina  São 
Pedro. 

Armazém  de  açúcar  do  Recife  t —  De  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Pereira,  manda-se  que 
o  expediente  volte  à  Comissão  para  elucidar  a  ques- 
tão da  taxa  de  administração. 

Limitação  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Roose- 
velt C.  de  Oliveira  no  processo  de  interesse  da  Usina 
Barra  Grande,  S.  Paulo. 

Inscrição  de  fábricas  —  Autoriza-se  a  inscrição 
dos  engenhos  de  José  Boachat  Filho,  Antônio  Por- 
teli  e  José  Pinto  de  Figueiredo,  todos  com  o  limite 
de  50  sacos. 

—  Gabriel  Mesquita,  S.  Paulo  —  autoriza-se  a 
inscrição  da  destilaria,  nos  termos  do  parecer  do  Se- 
nhor Moacir  Pereira. 


31«  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
27  DE  JUNHO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Bar- 
tolomeu Lisandro,  Gil  Maranhão,  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (suplente  do  Sr.  Domingos  Guidetti),  João 
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Soares  Pelmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gustavo  Fernan- 
des Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Correia  Meier) 
e  Alfredo  de  Maya. 

O  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg  compareceu  à  ses- 
são e  nela  funcionou,  sem  voto,  para  relatar  proces- 
sos que  lhe  foram  encaminhados,  por  despacho  do 
Sr.  Presidente,  para  aquele  fim. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  "retificação  pro- 
posta pelo  D.  C.  F.  para  o  preâmbulo  da  Resolução 
538/51. 

Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  550,00  para  pagamento  de 
salário  família. 

D.  C.  do  Estado  do  Rio  ] —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  favorável  à 
suplementação  das  rubricas  "7245",  "7235"  e  .  . 
"9712",  conforme  pedido  da  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio. 

Exportação  —  A  CE.  toma  conhecimento  e 
aprova  as  contas  relativas  à  exportação  de  11. 000 
toneladas  de  açúcar  para  Portugal. 

Financiamento  < —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, abrindo  o  crédito  de  5  milhões  de  cruzeiros 


para  pagamento  do  empréstimo  concedido  à  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Alagoas. 

Reequipamento  —  A  C.  E.  toma  conhecimento 
de  uma  indicação  do  Sr.  Dias  Rollemberg  sobre  o 
reequipamento  das  usinas  de  Sergipe. 

Fornecimento  de  cana  —  Nos  termos  do  pare- 
cer do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  aprova-se  a  distri- 
buição das  quotas  de  fornecimento  da  Usina  Santa 
Teresinha. 

—  Homologa-se  o  acordo  firmado  entre  o  for- 
necedor Manuel  Guilherme  dos  Santos  e  a  Usina 
São  João. 

Inscrição  de  fábricas  —  Autoriza-se  a  inscrição 
dos  engenhos  de  Belarmino  Joaquim  de  Azevedo, 
João  Martiniano  Teixeira,  Eustáquio  Roberto,  Antô- 
nio Raquel  e  Catarino  Taboletti. 

Incorporação  de  quota  — ■  Manda-se  arquivar, 
de  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
o  processo  de  interêsse  da  Usina  Mlalvina. 

Voto  de  pesar  —  Aprova-se  um  voto  de  pesar 
pelo  falecimento  do  aviador  Guy  Uldeicht,  quando 
procedia  ao  polvilhamento  aéreo  dos  canaviais  de 
Sergipe. 
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i  MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  530/51  —  De  6  de  junho  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  6069,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  ÁlcooJ, 
no  uso  <lc  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica 
6069  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzei- 
ros), destinado  ao  pagamento  do  auxílio  concedido  ao  Quí- 
mico Maurício  Prates  de  Campos,  para  ocorrer  às  despesas  de 
sua  viagem  a  localidades  açucareiras  da  América  do  Norte, 
Cuba  e  Peru. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Rastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  9/7/51) 


RESOLUÇÃO  N'  540/51  —  De  6  junho  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  às  rubricas  de  sufixo  03 
do  Orçamento  vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  o  crédito 
especial  de  Cr$  3.300.000,00  (três  milhões  e  trezentos  mil  cru- 
zeiros), às  rubricas  de  sufixo  03  da  verba  de  Pessoal  (Gratifi- 
cações gerais  pró-labore)  para  atender  ao  pagamento  da  grati- 
ficação pró-labore  aos  funcionários  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  correspondente  ao  primeiro  semestre  de  1951. 

Art.  29  —  Fica  o  Serviço  de  Contabilidade  da  Divisão  de 
Controle  e  Finanças  autorizado  a  fazer  a  distribuição  do  pre- 
sente crédito  entre  os  órgãos  regionais  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  de  acordo  com  as  necessidades  de  pagamento  e 
relativamente  à  natureza  da  despesa. 

Art.  39  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  9/7/51) 


RESOLUÇÃO  N9  541/51,  —  De  13  de  junho  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  8346  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

BRASIL  AÇUCAREIRO  JULHO,  1951  —  Pág.  11 


12 


Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
8346  (Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  —  Serviço  Técnico 
Agronómico  —  Campos),  o  crédito  especial  de  Cr$  2.360,00 
( dois  mil,  trezentos  e  sessenta  cruzeiros),  para  atender  ao  paga- 
mento de  móveis  e  utensílios  para  o  Serviço  Técnico  Agronó- 
mico, em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  9/7/51) 


RESOLUÇÃO  N*  542/51  —  De  20  de  Junho  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  0305,  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
0305  (Administração  Central  —  Serviços  Extraordinários),  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  50.000,00,  para  atender  ao  paga- 
mento de  serviços  extraordinários  das  Divisões  de  Assistência 
à  Produção  e  de  Controle  e  Finanças. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 


(«D.  O.»,  9/7/51) 


RESOLUÇÃO  N9  543/51  —  De  27  de  junho  de  1951 
ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  9604  do  orça- 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
9604  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Maceió),  o 
crédito  especial  de  Cr$  5.000.000,00  (cinco  milhões  de  cruzei- 
ros) à  Cooperativa  de  Usineiros  de  Alagoas,  para  aquisição  de 


Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dò 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  junho  de 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 


Sílvio  Rastos  Tavares 


Presidente 


mento  vigente. 


sacaria. 


Sílvio  Rastos  Tavares 


Presidente 


(«D.  O.»,  18-7-1951) 
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RESOLUÇÃO  N*  544/51  —  De  16  de  maio  de  1951 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  suplementar  à  rubrica  0372, 
do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcooi, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros)  à  rubrica  .. 
0372,  (Administração  Central  —  Contribuições  da  Instituição) 
a  fim  de  atender  o  pagamento  da  quota  do  Brasil  no  Orça- 
mento do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  em  Londres,  refe- 
rente ao  período  de  l9  de  setembro  de  1950  a  31  de  agosto  de 
1951. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18-7-1951) 


RESOLUÇÃO  N'  545/51  —  De  18  de  julho  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  à 
rubrica  9603,  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  .  . 
9603  (Adiantamentos  —  Administração  Central),  o  crédito 
especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros)  para 
atender  ao  adiantamento  à  Usina  «Santa  Maria»  S.  A.,  do  Es- 
tado do  Rio,  de  acordo  com  a  Resolução  85/44  e  alínea  e  do 
art.  I9  da  Resolução  536,  de  7-6-51. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  26/7/1951) 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

Com  a  presença  de  delegados  de  19  países  e  de  observadores  de  outros 
6,  reuritu-se,  em  Londres,  no  dia  26  de  junho  último,  o  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar.  O  Delegado  do  México,  cujo  governo  acaba  de  aderir 
ao  Conselho  foi  recebido  pelos  demais  Delegados.  O  Conselho  aprovou 
o  relatório  do  Comité  Estatístico  sobre  a  estimativa  da  safra  a  terminat  no 
dia  31  de.  agosto  de  1951.  O  consumo  foi  calculado  em  4.375.000  tone- 
ladas métricas  e  a  produção  em  4 . 399 . 000  toneladas  métricas. 

O  Conselho  decidiu  recomendar  aos  governos  que  assinaram  o  pro- 
tocolo prorrogando  o  Acordo  Internacional  do  Açúcar  até  31  de  agosto 
de  1951  a  assinatura  de  novo  instrumento  prorrogando  o  entendimento  por 
mais  um  ano.  O  novo  protocolo  deverá  conter  uma  cláusula  estabelecendo 
que,  caso  venha  a  entrar  em  vigor  no  período  da  respectiva  vigência  outro 
acordo  internacional,  a  prorrogação  prevista  terminará  imediatamente.  O 
Presidente  do  Comité  Especial  apresentou  um  relatório  sobre  os  entendimen- 
tos em  curso  para  a  assinatura  de  um  novo  acordo  internacional  do  açúcar. 
O  Conselho  tomou  conhecimento  do  orçamento  do  próximo  exercício  e  de 
outras  matérias  administrativas. 
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As  máquinas  das  quais  depende  o  aumento  da  produção 

agrícola,  exigem  lubrificantes  adequados  que  as 

mantenham  em  perfeito  funcionamento  por  um  longo  período. 

Para  a  solução  desse  problema  os  cientistas  da  Shell 

criaram   uma   nova   fórmula   de  lubrificante,  que 

conserva  limpos  como  novos,  os  pistões,  molas  de  segmento 

e  o  cárter,  reduzindo  ao  mínimo  o  desgaste  dessas  peças 

vitais  de  tratores  e  outras  máquinas  indispensáveis 

à  mecanização  da  lavoura.  Dessa  forma,  nesse 

como  em  outros  campos  de  atividades,  os  Grandes 

Centros  de  Pesquisas  Shell,  pelo  aperfeiçoamento  contínuo 

de  combustíveis,  óleos  lubrificantes  e  outros  derivados 

de  petróleo,  mantêm-se  na  vanguarda 

do  progresso  em  benefício  da  coletividade, 

SHELL-MEX  BRflZIL  LIMITED 

Rio  d*  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
FILIAIS:  SÃO  PAULO  -  BELÉM  -  RECIFE 
SALVADOR  ■  CURITIBA  -  PORTO  ALEGRE 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Reclamantes  —  JOÃO  E  OLAVO  GONÇAL- 
VES MÕL. 

Reclamada  r—  CIA.  AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  «—  Usina  Ana  Florência. 

Processo  —  P.C.  607/45  —  Estado  de  Mi- 
nas Gerais. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
ter  perdido  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N°  1.311 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  João  e  Olavo  Gonçalves  Mói,  for- 
necedores, domiciliados  no  município  de  Ponte  No- 
va, Estado  de  Minas  Gerais,  e  reclamada  a  Cia.  Açu- 
careira Vieira  Martins,  proprietária  da  Usina  Ana 
Florência,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Ãlcool, 

considerando  que  os  interessados,  pelo  documen- 
to de  fls.  12,  desistiram  da  reclamação,  solicitando 
o  seu  arquivamento; 

considerando  que,  em  face  dêsse  pedido,  per- 
deu a  mesma  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  considerar  prejudicada  a  presente 
reclamação,  determinando  o  arquiva- 
mento do  processo. 

Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Peruando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 

Autuado  —  CONSTANTINO  JOÃO. 
Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.   19/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Incorre  na  sanção  do  art.  41,  do  de- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39,  a  firma  que 
deixar  de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  nos 
têrmos  da  legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO    N'  1.312 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Constantino  João,  comerciante,  localizado 
no  município  de  Porto  Ferreira,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n.  1.331, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Alonso  Menezes,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  de  que  trata  êste 
processo  está  materialmente  provada  com  a  apreen- 
são de  seis  notas  de  remessa  não  inutilizadas,  como 
prescreve  a  lei; 

considerando  que  não  aproveita  à  infratora  a 
simples  alegação  de  ignorar  essa  exigência  fiscal,  de 
vez  que  fora"  a  mesma  prèviamente  notificada  para 
êssé  fim, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  condenada  à  firma  infratora  à 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota  não 
inutilizada,  no  total  de  Cr|  3.000,00 
(três  mil  cruzeiros),  nos  têrmos  do 
art.  41,  do  citado  decreto-lei  1.831. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão'. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 

*        *   ■  íOJI 

Autuado  —  JOSÉ  JOÃO  &  FILHOS. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  9/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  como 
prescreve  a  lei,  é  de  se  julgar  procedente 
o  auto  de  infração. 
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ACÓRDÃO    N«  1.313 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  José  João  &  Filhos,  comerciantes,  situados 
no  município  de  Porto  Ferreira,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-Iei  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso 
Meneses,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada,  apesar  de 
previamente  notificada,  deixou  de  inutilizar  as  no- 
tas de  remessas  como  prescreve  a  lei; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, para  o  efeito  de  condenar  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1 . 000,00,  corespondente  às 
duas  notas  de  remessa  não  inutiliza- 
das, grau  mínimo  estabelecido  no  de- 
creto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-'se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 

José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.Y  7/4/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  MANOEL  FRANCISCO  DE 
FREITAS. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  —  Usina  Santo  Amaro. 

Processo  —  P.  C.  91/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Verificado  o  engano  na  atribuição  da 
quota  de  fornecimento,  em  virtude  de  con- 
fusão de  nomes,  restabelece-se  a  quota  do 
fornecedor  prejudicado  com  base  nos  ele- 
mentos dos  autos. 

ACÓRDÃO    N  *  1.314 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Manoel  Francisco  de  Freitas,  fornece- 
dor, domiciliado  nc  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande,  proprietária  da  Usina  Santo  Amaro,  situada 


no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  se  trata 
de  dois  fornecedores  com  o  mesmo  nome  e  cujas 
quotas  foram  majoradas  nos  têrmos  da  Resolução 
n.  172/48,  dêste  Instituto; 

considerando  que  a  confusão  ao  ser  atribuída 
a  quota,  resultou  do  fato  de  ter  sido  adicionada  a 
quota  de  um  ao  contingente  do  outro; 

considerando,  finalmente,  que  as  quotas  devem 
ser  fixadas  com  base  na  média  de  fornecimento  re- 
gularmente feito, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  fim  de  ser  fixada  em  31.000  quilos 
a  quota  de  Manoel  Francisco  de  Frei- 
tas, que  entrega  cana  na  balança  da 
usina,  e  em  59.000  quilos  a  quota  do 
fornecedor  de  igual  nome,  que  en- 
trega cana  na  balança  Cipião. 

Intime-se  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 

* 

*  * 

Autuada  —  GUISAKU  MISHIOKA  &  CIA. 
e  USINA  RAFFARD. 

Autuante  —  Alonso  Meneses. 

Processo  —  A.  I.  33/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  quando 
caracterizadas  as  infrações  de  modo  a  ili- 
dir as  razões  apresentadas  na  defesa. 

ACÓRDÃO    N9  1.315 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Guisaku  Mishioka  &  Cia.,  locali- 
zada em  Londrina,  Estado  do  Paraná  e  a  Usina 
Raffard,  de  Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  artigos  36,  §  39,  38  e  40  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto Alonso  Meneses,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1951  —  Pág.  18 


considerando  que  os  autuados  confessaram  as 
duas  inf rações  cometidas; 

considerando  que  a  primeira  consistiu  na  emis- 
são de  nota  de  remessa  com  rasuras  e  sem  observân- 
cia das  determinações  legais,  e  a  segunda  no  fato 
de  ter  a  firma  comercial  recebido  rasurada  a  nota 
fiscal; 

considerando  que  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  quando  caracterizadas  as  infrações  de  modo  a 
ilidir  as  razões  apresentadas  na  defesa, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para  o 
efeito  de  serem  aplicadas  as  multas 
de  Cr$  2 . 000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
à  Usina  Raffard  e  de  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  à  firma  Gui- 
saku  Mishioka  &  Cia.  mínimo  pre- 
visto no  art.  40,  do  Decreto-lei  n.  .  . 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1Q  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  TEOTÓNIO  JOSÉ  RODRI- 
GUES. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO. 
Processo  —  P.C.  119/49  —  Estado  do  Rio. 

É  de  se  arquivar  a  reclamação,  quando 

provado  o  desinteresse  do  reclamante  pelo 

andamento  da  mesma. 

ACÓRDÃO    N 9  1.316 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Teotónio  José  Rodrigues,  colono  domi- 
ciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Usina  do  Outeiro,  pro- 
prietário da  Usina  Outeiro,  do  mesmo  município 
e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  foi  devidamente 
convocado  e  não  compareceu  à  audiência  de  instru- 
ção do  processo; 


considerando  que  é  de  ser  arquivado  o  proces- 
so quando  provado  o  desinteresse  do  reclamante  pelo 
seu  andamento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
mandar  arquivar  o  processo,  em  vir- 
tude do  desinterêsse  demonstrado  pelo 
reclamante. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1°  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  RAMOS  DE  AZE- 
VEDO. 

Reclamada  —  USINA  BARCELOS. 

Processo  —  P.  C.  125/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N  *  1.317 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Ramos  de  Azevedo,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  In- 
dustrial Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos, 
situada  no  município  de  São  João  da  Barra,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  partes  litigantes  chegaram 
a  acordo,  conforme  o  têrmo  de  audiência  de  fls.  16, 
no  qual  a  reclamada  se  compromete  a  receber  do  re- 
clamante, além  de  sua  quota  atualizada,  a  diferença 
que  deixou  de  ser  entregue  na  safra  anterior; 

considerando  que  o  referido  acordo  está  reves- 
tido de  todas  as  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  firmado  entre  .is 
partes. 

Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  ■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1*  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
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Reclamante  —  MANOEL  DA  MATA. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Cupim. 

Processo  —  P.  C  115/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  improcedente  a  reclamação 
quando  é  manifesto  o  desinterêsse  do  re- 
clamante, que  abandonou  o  processo  e  se 
constituiu  fornecedor  de  outra  usina,  dei- 
xando de  apresentar  as  provas  que  justi- 
fiquem o  pedido. 

ACÓRDÃO    N»  1.318 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Manoel  da  Mata,  lavrador,  domiciliado 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
clamada  a  Société  de  Sucreries  Bresiliennes,  pro- 
prietária da  Usina  Cupim,  situada  no  mesmo  muni- 
vípio  e  Estado  acima  mencionados,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  deixou  de  com- 
parecer à  audiência  de  instrução  dêste  processo,  não 
obstante  notificado  para  esse  fim; 

considerando,  ainda,  que,  tendo  reduzido  sen- 
sivelmente o  fornecimento  de  canas  à  reclamada,  pas- 
sou a  entregá-las  a  outra  usina,  onde  conseguiu  uma 
cjuota  de  833.300  quilos,  posteriormente  reajustada 
para  1 .200.000  quilos; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ten- 
do em  vista  o  manifesto  desinterêsse 
do  reclamante  e  o  fato  de  haver  cons- 
tituída quota  em  outra  usina,  deixan- 
do de  apresentar  as  provas  que  justi- 
fiquem o  pedido. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  P  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

Reclamante  —  NASSER  &  AMIM. 
Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  DOLIVEI- 
RA  &  CIA.  LTDA.  —  Us.  S.  Pedro. 

Processo  —  P.  C.  157/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 


Arquiva-se  o  processo  de  reclamação 
que  não  tem  amparo  legal. 

ACÓRDÃO    N "    1  .3  27 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  a  firma  Nasser  &  Arnim,  fornecedores, 
domiciliados  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  firma  Mam  Queiroz 
d'01iveira  &  Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  São 
Pedro,  localizada  no  município  de  Itaperuna,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes,  fornecedores 
de  cana  na  vigência  da  lei  n.  178,  deixaram  de  for- 
necer, na  safra  imediatamente  anterior  à  reclamação, 
à  usina  a  que  estavam  vinculados,  não  apresentando, 
conforme  exigência  legal,  qualquer  justificativa; 

considerando,  portanto,  que  não  tem  amparo 
legal  a  pretensão  dos  reclamantes, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  1?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

•     "  *  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  GUIMARÃES. 

Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  S.  A. 

Processo  —  P.C.  191/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  ser  arquivado  o  processo  de  re- 
clamação que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N»  1.328 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisco  Guimarães,  fornecedor,  domi- 
ciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Poço  Gordo  S.  A.,  loca- 
lizada no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina,  com  a  declaração  de 
fls.  satisfez  ao  que  pretendia  o  reclamante; 
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considerando  que,  assim,  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JOAQUIM  FERNANDES  DE 
SOUZA. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Us.  Paraizo. 

Processo  P.C.  133/49  —  Rio  de  Janeiro. 

Homologada  a  desistência,  na  forma 
do  têrmò  assinado  pelas  partes,  é  de  ser 
arquivado  o  processo,  por  ter  perdido  seu 
objetivo. 

ACÓRDÃO    N 9  1.329 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Joaquim  Fernandes  de  Souza,  fornece- 
dor, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucre- 
ries  Bresiliennes,  proprietária  da  Usina  Paraizo,  loca- 
lizada no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  o  têrmo  de  folhas, 
o  reclamante  desistiu  da  reclamação,  devendo,  assim, 
ser  arquivado  o  processo,  por  haver  perdido  o  seu 
objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  arquivando-se 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  - —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 


Reclamante  —  AMARO  BENTO. 

Reclamado  —  ANGELO  FAZ. 

Processo  —  P.  C.  143/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  por 
ter  perdido  o  objetivo. 

ACÓRDÃO    N 9  1.330 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Bento,  colono,  domiciliado  no 
município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
reclamado  Angelo  Faz,  proprietário,  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  interessado,  pelo  têrmo  de 
fls.  13,  desistiu  da  presente  reclamação; 

considerando  que  em  vista  disso  perdeu  a  mes- 
ma seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação  por 
haver  perdido  seu  objetivo. 
Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeiras  — '■  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O",  7/4/1951) 

*  * 

Reclamante  —  CRISOLINA  DA  SILVA  TEI- 
XEIRA. 

Reclamado  —  JOÃO  BATISTA  PRIMO 
Processo  —  P.C.  111/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Depois  de  deslocada  para  teria  pró- 
pria do  fornecedor  a  percentagem  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  que  trata  o  artigo  86 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/41,  man- 
têm-se  o  excedente  vinculado  ao  fundo 
agrícola  que  lhe  deu  origem. 

ACÓRDÃO    N9  1.354 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Crisolina  da  Silva  Teixeira,  proprietária 
do  imóvel  "Venda",  situado  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,,  e  reclamado  João 
Batista  Primo,  arrendador,  domiciliado  no  mesmo 
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município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  embora  a  quota  de  forneci- 
mento adira  ao  fundo  agrícola  que  lhe  deu  origem, 
o  fornecedor  que  a  constituiu  com  a  sua  atividade 
em  terra  alheia  tem  direito  a  deslocar  para  terra 
própria  o  equivalente  a  5  %  da  respectiva  explora- 
ção agrícola,  nos  termos  do  artigo  86,  do  citado 
Decreto-lei  n.  3.855; 

considerando  que,  nestas  condições,  é  de  ser 
atribuída  ao  reclamante  a  quota  de  66.000  quilos  de 
cana,  vinculada  à  usina  Cambaíba  e  correspondente 
ao  funde  agrícola  denominado  Venda,  devendo  a 
mesma  ser  retirada  da  quota  que  o  reclamado  pos- 
sui na  referida  usina,  em  virtude  de  reajustamento 
de  fornecimentos  feitos  àquela  prática; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  de  fo- 
lhas, a  fim  de  ser  atribuída  à  recla- 
mante uma  quota  de  66 . 000  quilos  de 
Lana,  vinculada  à  Usina  Cambaíba  e 
correspondente  ao  fundo  agrícola  de- 
nominado "Venda",  devendo  a  mesma 
ser  retirada  da  quota  do  reclamado  na 
referida  Usina. 
Comissão  Executiva,  26  de  abril  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  < —  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Meier. 

Fui  presente  :  Fernando  Oiticica  Lins  —  l9  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  Ò.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  ;—  ESMERALDO  CORDEIRO. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  CAMBAÍBA. 

Processo  —  P.  C.  175/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

é  de  ser  arquivada  a  reclamação  que, 
em  virtude  de  reajustamento  posterior  com 
o  reclamado,  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N"  1.361 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Esmeraldo  Cordeiro,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  c  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  proprie- 
tária da  Usina  Cambaíba,  situada  no  mesmo  municí- 
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pio  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  em  virtude  da 
sua  quota  ter  sido  posteriormente  reajustada,  pelo 
documento  de  fls.  8,  declarou  desistir  da  reclamação; 

considerando  que,  em  consequência,  deve  a  pre- 
sente reclamação  ser  arquivada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  —  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  T ALBERTINO  DE  OLIVEIRA 
VIANA. 

Reclamada  —  USINA  BARCELOS. 
Processo  —  P.  C.  165/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  a  desistência  feita  com 
observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N  *    1  .3  62 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Albertino  de  Oliveira  Viana,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães,  si- 
tuada no  município  de  São  João  da  Barra,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  documento 
de  fls.  7,  desiste  do  pedido  em  virtude  de  haver  en- 
trado em  acordo  com  a  reclamada; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  arquivando- 
o  processo. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente,  i —  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951)  i 
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lhe  Sugar  Manufacturei  Supply  Co. 

London 

oferece .  . . 


para  cozimentos 
automáticos 


DIM/tTEC  ILTDA. 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 

SÃO     PAUI.  O 
.  E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S/A. 
Autuante  —  LUIS  DE  FREITAS  LQMELINO. 
Processo  r—  A.  I.  79/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  recebimento  por  parte  da  usina 
da  importância  correspondente  à  taxa,  a 
que  se  refere  o  art.  144  do  Decreto-lci 
3.855,  a  constitui  em  depositária  e  à  falta 
do  recolhimento  ao  Instituto  da  quantia 
respectiva,  no  pra2o  legal,  dá  lugar  à  infra- 
ção  punível  na  forma  do  art.  146  daquele 
diploma  legal. 

ACÓRDÃO    N  *  1.363 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Usina  Santana  S/A.,  proprietária  da 
Usina  Santana,  situada  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  c  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto Luis  de  Freitas  Lomelino,  por  infração  aos 
artigos  144  e  146  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de  21/ 
11/41,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado,  nos  autos,  ter 
a  infratora,  apesar  de  notificada,  deixado  de  reco- 
lher o  produto  da  taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de 
cana  recebida  de  seus  fornecedores  e  correspondente 
a  16.735.970  quilos,  entregues  na  safra  48/49; 

considerando  que  a  infração  se  acha  caracteri- 
zada e  confessada  pela  usina  infratora; 

considerando  que  a  falta  de  recolhimento  da 
Importância  da  taxa,  a  que  se  refere  o  art.  144  do 
Decreto-lei  n.  3.855,  de  21/11/41,  dá  lugar  à  in- 
fração punível  na  forma  do  art.  146  do  referido 
diploma  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  ser  a  usina  Santana  S/A. 
condenada  ao  pagamento  em  dobro 
da  quantia  indevidamente  retida,  na 
importância  de  Cr$  33.471,94  e  ao 
recolhimento  da  aludida  taxa,  perfa- 
zendo tudo  o  total  de  Cr$  50.207,91 
(cinquenta  mil  cruzeiros  duzentos  e 
sete  cruzeiros  e  noventa  e  um  centa- 
vos), nos  termos  do  art.  146  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  (Decre- 
to-lei n.  3.855,  de  21/11/41;. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  < —  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  ■ — ■  Paulo  Pimentel  Belo  t —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  ;—  AULETE  MACIEL  BATISTA. 

Reclamada  r-r-  CIA.  ENGENHO  CENTRAL 
DE  QUISSAMAN. 

Processo  —  P.C.  85/50.  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deixando  o  reclamante  de  compare- 
cer à  audiência  de  instrução,  sem  motivo 
justificado  e  a  despeito  de  regularmente 
intimado,  absolve-se  a  reclamada  da  ins- 
tância e  arquiva-se  o  processo. 

ACÓRDÃO    N 9    1.3  67 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Aulete  Maciel  Batista,  fornecedor,  resi- 
dente no  município  de  Macaé,  Estado  do  Rio  de 
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Janeiro,  c  reclamada  a  Cia.  Engenho  Central  de  Quis- 
saman,  proprietária  da  Usina  "Engenho  Central  Quis- 
saman",  situada  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  devi- 
damente notificado,  deixou  de  comparecer  à  audiên- 
cia de  instrução  do  processo,  à  qual  esteve  presente 
a  reclamada; 

considerando  que,  no  caso  de  ausência  de  qual- 
quer das  partes,  é  de  se  aplicar,  subsidiariamente,  o 
que  dispõe  o  art.  266  do  Código  do  Processo  Civil 
(art.  112  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira). 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
absblvet  da  instância  a  reclamada,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  —  João  Soares 
Palmeiía  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  ALCINDO  ALVES  DA  SILVA. 
Reclamados  —  FIORAVANTE  FURLAN  & 
IRMÃOS. 

Processo  —  P.C.  135/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Reconhece-se  como  fornecedor  o  la- 
vrador que,  entregando  canas  a  uma  mesma 
usina  por  três  ou  mais  safras  sucessivas, 
reúne  os  demais  requisitos  dos  arts.  I*  e 
2»  do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/41. 

ACÓRDÃO    N 0  1.368 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é-  reclamante  Alcindo  Alves  da  Silva,  domiciliado  no 
município  de  Santa  Bárbara  d'Oeste,  Estado  de  São 
Paulo,  e  reclamados  Fioravante  Furlan  &  Irmãos, 
residentes  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Tu  rma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado,  insofismàvel- 
mente,  ter  o  reclamante  fornecido  canas  à  usina  Fur- 
lan em  três  safras  consecutivas; 

considerando  que  êsses  fornecimentos  somam, 
cm.  média,  95.533  quilos  de  cana; 


considerando  que  a  contestação  dá  reclamada 
se  resume  em  afirmar  que  tais  fornecimentos  foram 
feitos  a  título  precário,  sem  fazer  a  menor  prova 
do  alegado; 

considerando  que  a  quota  mínima  de  forneci- 
mento de  cana  corresponde  a  100  toneladas; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  reconhe- 
cer fornecedor  e  lavrador  que,  entregando  canas  a 
uma  mesma  usina  por  três  ou  mais  safras  consecuti- 
vas, reúne  os  demais  requisitos  dos  artigos  1'  e  2! 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21/11/41  (Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira), 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
atribuir  ao  reclamante  Alcindo  Alves 
da  Silva,  uma  quota  de  100.000  qui- 
los de  cana,  deduzida  do  contingente 
próprio  da  usina  reclamada. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  • — •  João  Soares 
Palmeira  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  INÁCIO  DE  MELO. 

Autuante  —  JOSÉ  PIMENTEL  BELO. 

Processo  —  A.  I.  55/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  a  inf ração,  quan- 
do revel  o  autuado,  sua  condenação  encon- 
tra apoio  na  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N 9  1.369 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  José  Inácio  de  Melo,  motorista,  domiciliado 
no  município  de  Altinho,  Estado  de  Pernambuco,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  José  Pimentel  Belo, 
por  infração  aos  artigos  33  e  60,  letras  "B"  e  "C"' 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  com  a  apreensão  do  açúcar  em  trânsito  e 
desacompanhado  dos  documentos  legais; 
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considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  iníra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
para  o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  50.00 
(cinquenta  cruzeiros)  e  à  perdi,  do 
açúcar  apreendido,  incorporando-se  à 
receita  do  Instituto  o  valor  da  venda 
do  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente.  - —  João  Soares 

Palmeira  —  Relator;  Gil  [Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ"  DE  OLIVEIRA  PINTO. 

Reclamada  —  CIA  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Us.  Barcelos. 

Processo  i—  P.  C.  1 79/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  tendo  o  reclamante  completado 
um  triénio  de  fornecimento,  está  impedido 
de  ser  reconhecido  fornecedor,  em  proces- 
sos de  reclamação. 

ACÓRDÃO    N 9  1.375 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  José  de  Oliveira  Pinto,  fornecedor  de 
cana,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  In- 
dustrial Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  apenas  forneceu 
canas  à  reclamada  nas  safras  1946/47  e  1947/48; 
considerando  que,  sem  um  triénio  de  fornecimento 
de  cana,  não  lhe  pode  ser  atribuída  a  qualidade  de 
fornecedor, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 


José  Acióli  de  Sá  —  Presidente,  t —  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Antônio  Corrêa  Meier. 

Fui  presente  ■ —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l« 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  ISAAC  &  IRMÃO  LTDA. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  63/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  a  nota  de  remessa  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  ser  julgado  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N'  1.385 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  João  Isaac  &  Irmão  Ltda.,  comercian- 
tes, residentes  no  município  de  Tietê,  Estado  de  São 
Paulo  e  autuantes  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  ou- 
tros, fiscais  dêste  Instituto,  por  infração  aos  artigos 
41  e-  seu  Parágrafo  único,  combinado  com  o  art.  63, 
ambos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  de  que  trata  êste 
processo  está  materialmente  provada  com  a  apreen- 
são de  oito  notas  de  remessa  de  açúcar,  sem  estarem 
devidamente  inutilizadas; 

considerando  que  é  de  todo  improcedente  a  ale- 
gação de  ignorância  da  lei,  de  vez  que  o  dispositivo 
infringido  está  transcrito  no  verso  das  notas  apreen- 
didas em  poder  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  ser  condenada  a  firma  in- 
fratora  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  4.000,00  (quatro  mil  cruzeiros) 
conespondente  a  oito  notas  de  remes- 
sa não  inutilizadas,  mínimo  previsto 
no  art.  41  do  citado  Decreto-lei  .  . 
1 .831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Corrêa  Aí  r. 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  —  L* 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
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Segunda  Turma 

Reclamante  —  DEOLINDO  JOSÉ  DOS  SAN- 
TOS. 

Reclamado  —  ANTÔNIO  CESAR  DE  MOU- 
RA CASTRO. 

Processo  —  P.  C.  34/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Homologa-se  o  acordo  em  que  são 
observadas  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N»    13  19 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Deolindo  José  dos  Santos,  lavrador, 
localizado  no  município  de  São  Miguel  dos  Campos, 
Estado  de  Alagoas  e  reclamado,  Antônio  Cesar  de 
Moura,  proprietário  do  Engenho  Pindoba,  situado 
no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  se  compuzeram  me- 
diante acordo  revestido  das  formalidades  legais; 

considerando,  consequentemente,  que  a  reclama- 
ção perdeu  o  seu  objeto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  de  f ls.,  arquivan- 
do-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  14  de  março  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paul  o  Pimentel  Belo  —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 

*  * 

Reclamante  —  NILO  ALVES  TOLEDO. 
Keclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES  —  Usina  Barcelos. 

Processo  —  P.  C.  128/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Tendo  o  reclamante  obtido  reconheci- 
mento da  quota  pleiteada,  é  de  ser  arquiva- 
da a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N '  1.320 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Nilo  Alves  Toledo,  fornecedor,  domi- 
ciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial 


Magalhães,  proprietária  da  Usina  Barcelos,  locali- 
zada no  município  de  São  João  da  Barra,  no  mesmo 
Estado  acima  mencionado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  reconheceu  a  quota 
pleiteada  pelo  reclamante; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  mantida  a  quota  do  in- 
teressado, na  propriedade  "Pipeiras". 
arquivando  o  processo. 

Comissão  Executiva,  14  de  março  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  LUIS  LOPES  VARELA  —  Usina 
São  Francisco. 

Autuante  —  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA. 

Processo  i —  A.  I.  136/49  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

É  insubsistente  o  auto  em  que  estão 
preteridas  formalidades  e  elementos  essen- 
ciais. 

ACÓRDÃO    N 9  1.321 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Luis  Lopes  Varela,  proprietário  da  Usina 
São  Francisco,  localizada  no  município  de  Ceará- 
Mirim,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por  infra- 
ção  aos  arts.  36  e  64,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Vicente 
Amaral  Gouveia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  não  há  prova  material  da 
infração; 

considerando  que,  além  da  preterição  de  for- 
malidades essenciais,  o  auto  teve  por  base  a  cópia 
de  outro  auto  da  fiscalização  do  imposto  de  consumo, 
sem  estar  devidamente  autenticada, 

considerando,  portanto,  que  faltam  ao  auto 
elementos  indispensáveis  a  processos  desta  natureza, 
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considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
cm  julgar  insubsistente  o  auto  de  in- 
fração,  recorrendo-se  ex-officio  para 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  março  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/4/1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  GREVY  XAVIER  DE  MIRANDA. 

Autuante  —  LUIS  DE  FREITAS  LOMELINÒ. 

Processo  —  A.  I.  4/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado sem  estar  acompanhado  dos 
documentos  fiscais  exigidos  por  iei. 

ACÓRDÃO    N«  1.322 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Grevy  Xavier  de  Miranda,  comerciante,  esta- 
belcido  no  município  de  Guarús,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  aos  arts.  42,  §  2?,  60  letra  c 
e  63,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Luis  de  Freitas  Lomelino, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  no 
armazém  do  autuado  sem  estar  acompanhado  de 
qualquer  documento  fiscal; 

considerando,  ainda  mais,  que  os  sacos  não  ti- 
nham marca,  como  exige  a  lei; 

considerando  que,  assim,  está  provada  a  clan- 
destinidade do  açúcar, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  boa  a  apreensão,  julgando 
procedente  o  auto,  incorporando-se  aos 
cofres  do  I.  A.  A.  o  produto  da  ven- 
da do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  14  de  março  de  1951. 
Castro  Azevedo  — -  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

(  'D.  O.",  7/4/1951) 


Reclamante  —  PRUDÊNCIO  ALVES  DE  OLI- 
VEIRA. 

Reclamado  —  ANTÔNIO  RIBEIRO  DE  AN- 
DRADE (viúva) 

Processo  —  P.  C.  122/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  tendo  o  reclamante  atendido  à 
notificação  que  lhe  foi  feita,  é  de  ser  ar- 
quivado o  processo. 

ACÓRDÃO    N*  1.325 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Prudêncio  Alves  de  Oliveira,  colono,  re- 
sidente em  Amparo,  município  de  São  João  da  Bar- 
ra, Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamado  Antônio 
Ribeiro  de  Andrade  (viúva),  proprietário  do  fundo 
agrícola  São  João,  no  mesmo  município  e  Estado 
domiciliado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  apesar  de  regularmente  inti- 
mado, o  reclamante  não  atendeu  à  notificação  da 
Procuradoria  Regional; 

considerando,  entretanto,  que  o  reclamante  po- 
derá renovar  a  reclamação,  dentro  do  prazo  legal, 
do  que  se  lhe  deve  dar  conhecimento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
arquivar  a  reclamação,  nos  termos  do 
voto  do  Sr.  Relator,  facultando  ao  Re- 
clamante o  direito  de  renová-la  obser- 
vado prazo  legal  de  prescrição,  dan- 
do-se-lhe  do  que  foi  decidido  a  devida 
ciência. 

Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  7/V1951) 
* 

*  * 

Autuado  —  AFONSO  NAVARRO. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  138/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provada  e  confessada  a  infração  é  de 
julgar-se  procedente  o  auto. 
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ACÓRDÃO    N»  1.326 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Afonso  Navarro,  comerciante,  domiciliado 
no  município  de  São  João  da  Boa  Vista,  Estado  de 
São  Paulo  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Alonso 
Meneses,  por  infração  aos  artigos  33  e  42  combina- 
dos com  a  letra  b  do  artigo  60,  todos  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  e  o 
autuado  a  confessa,  embora  a  atribua  a  empregado 
que  desconhecia  a  exigência  legal;       -;. >" 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
condenar  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  na  forma  do 
art.  42,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  março  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

('"D.  O.",  7/4/1951) 

*  * 

Reclamante  —  PEDRO  GARCIA. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d'OLIVEI- 
RA  &  CIA.  LTDA.  —  Usina  São  Pedro. 

Processo  —  P.  C.  156/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

A  falta  de  comparecimento  do  recla- 
mante à  audiência  de  instrução  sem  moti- 
vo justificado,  desde  que  regularmente  in- 
timado equivale  à  desistência  da  reclama- 
ção e  dá  lugar  a  que  o  reclamado  seja 
absolvido  da  instância. 

ACÓRDÃO    Nç  1.331 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Pedro  Garcia,  comerciante,  domiciliado 
tm  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada 
a  firma  Maria  Queiroz  d'01iveira  &  Cia.  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  São  Pedro,  localizada  no  muni- 
cípio de  Itaperuna,  do  mesmo  Estado,  a  Segunda 
Tu  rma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que,  apesar  de  regularmente  inti- 
mado, o  reclamante  não  compareceu  à  audiência,  o 
que  importa  em  absolvição  de  instância; 

considerando  que  a  reclamada  compareceu  e  foi 
tomada  a  sua  declaração  de  que  o  reclamante  se 
compusera  com  a  Usina, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
não  se  tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, absolvido  o  reclamante  da  ins- 
tância, arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  25  de  abril  de  1951. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator  —  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  < —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  IRMÃOS  PAES  MENDONÇA. 

Autuantes  —  JOSÉ  NAZARENO  DE  ANDRA- 
DE e  outros. 

Processo  —  A.  I.  50/49  —  Estado  de  Sergipe. 

Julga-se  procedente  o  auto,  em  vir- 
tude de  apreensão  de  mercadorias  desacom- 
panhadas de  documentos  legais. 

ACÓRDÃO    N*  1.355 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Irmãos  Paes  Mendonça,  situada 
no  município  de  Itabaiana,  Estado  de  Sergipe,  e 
autuantes  José  Nazareno  de  Andrade  e  outros,  fis- 
cais dêste  Instituto,  por  infração  ao  artigo  60,  alí- 
nea b,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  a  firma 
Irmãos  Paes  Mendonça,  adquirido  189  sacos  de  açú- 
car, desacompanhados  da  nota  de  trânsito,  instituída 
pelo  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  mais  que  as  notas  de  remessa  de 
fls.  9,  10  e  11  apresentadas  pela  autuada  em  sua 
defesa,  posteriormente  à  lavratura  do  auto  de  fls.  não 
fazem  prova  em  seu  favor,  como  bem  salienta  um 
dos  autuantes  em  sua  contestação  a  fls.  19; 

considerando,  ainda,  que  em  trânsito  deve  ser 
considerado  o  açúcar  em  seu  percurso,  da  fábrica  até 
o  consumidor; 
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considerando,  finalmente,  que  havendo  con- 
corrência de  penas  por  uma  mesma  infração  deve 
prevalecer  a  mais  grave, 

acorda  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido  em  seu  arma- 
zém, conforme  dispõe  o  artigo  60, 
letra  b  do  Decreto-lei  1.831,  incor- 
porando-se  à  receita  do  h  A.  A.  o  pro- 
duto de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  —  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  IRMÃOS  FERREIRA. 
Autuante  —  DJALMA  RODRIGUES  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  108/49  —  Estado  do  Paraná. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que  a 
infração  está  devidamente  provada. 

ACÓRDÃO    Ng  1.356 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Irmãos  Ferreira,  estabelecido  em 
Londrina,  município  de  Londrina,  Estado  do  Para- 
ná, e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Djalma  Rodri- 
gues Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  articulada,  no  auto  de  fls.,  com  a  apreen- 
são em  poder  da  firma  Irmãos  Ferreira,  de  13  sacos 
de  açúcar,  acondicionados  em  sacos  sem  numeração, 
e  pela  mesma  adquiridos  desacompanhados  de  qual- 
quer documento; 

considerando,  finalmente,  ser  revel  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  à  perda  do  açúcar 
adquirido  clandestinamente,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letras  "b"  e  "c"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  in- 
corporando-se  à  receita  do  Instituto  a 


importância  de  Cr$  2.340,00,  pro- 
duto da  venda  do  açúcar  em  referen- 
cia. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  —  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.", '  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuada  —  N.  C.  PATRÃO. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  126/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado desacompanhado  de  notas  de  re- 
messas. 

ACÓRDÃO    N*  1.357 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Firma  N.  C.  Patrão,  de  propriedade  do 
Sr.  Newton  da  Costa  Patrão,  domiciliado  no  muni- 
cípio de  São  João  da  Boa  Vista,  Estado  de  São 
Paulo,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Alonso  Me- 
neses, por  infração  aos  artigos  40  e  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Ãlcool; 

considerando  ter  ficado  provado  haver  a  firma 
N.  C.  Patrão  recebido  duas  partidas  de  açúcar,  desa- 
companhadas das  respectivas  notas  de  remessa; 

considerando  mais,  que  a  defendente  não  se 
pode  beneficiar  com  a  simples  alegação  de  que  a 
Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  não  lhe  entre- 
gara as  referidas  notas,  porquanto  a  lei  lhe  impõe 
a  obrigação  de  as  exigir  do  transportador; 

considerando,  finalmente,  tratar-se  de  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  N.  C.  Pa- 
trão ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  .  . 
500,00,  por  remessa  de  açúcar  desa- 
companhada das  respectivas  notas,  nos 
têrmos  do  artigo  40,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1951  —  Pág.  29 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  —  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub- Procurador  Geral. 

Parecer  do  Dr.  Procurador  : 

"De  acordo  com  o  parecer  retro".  —  Fernan- 
do Oiticica  Uns.  —  Em  11/12/1950 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  -  COOPERATIVA  DE  CONSU- 
MO MISTA  E  AGRÍCOLA  DE  SATURNINO 
BRAGA. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d'OLI  VEIRA 
&  CIA.  LTDA.  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.C.  116/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  se  arquivar  a  reclamação,  quan- 
do provado  o  desinterêsse ,  do  reclamante 
no  andamento  da  mesma. 

ACÓRDÃO    N"  1.358 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Cooperativa  de  Consumo  Mista  e 
Agrícola  de  Saturnino  Braga,  localizada  em  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  firma 
Maria  Queiroz  d'01iveira  &  Cia.  Ltda.,  proprie- 
tária da  Usina  Mineiros,  localizada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ser  manifesto  o  desinterêsse  da 
reclamante  no  prosseguimento  da  instrução  do  pro- 
cesso iniciado  com  a  sua  reclamação,  conforme  se 
verifica  pela  certidão  de  fls.  14; 

considerando,  por  outro  lado,  que  à  reclamante 
assiste  o  direito  de  renovar  a  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  se  tomar  conhecimen- 
to da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo,  ressalvando  à  reclamante  o 
direito  de  renová-la,  se  julgar  con- 
veniente. 

Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  —  Roosevelt 
C.  de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  > —  2o 
Sub-Procurador  Geral. 
.   ("D.  O.",  2/7/1951) 


Reclamante  —  SINDICATO  AGRÍCOLA  DE 
CAMPOS. 

Reclamada  —  MARIA  QUEIROZ  d'OLIVEI- 
RA  &  CIA.  LTDA.  —  Usina  Mineiros. 

Processo  —  P.  C.  138/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.359 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  o  Sindicato  Agrícola  de  Campos,  loca- 
lizado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  a  firma  Maria  Queiroz  d'01i- 
veira  &  Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Mineiros, 
situada  no  mesmo  município  e  Estado  acima  men- 
cionados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  Sindicato  Agrícola  de  Cam- 
pos, desistido  da  reclamação  consoante  se  vê  do  têr- 
mo  de  fls.  21,  em  virtude  de  composição  amigável 
com  a  reclamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  arquivando- 
se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  —  Roossveh 
C.  de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

»  *  * 

Autuado  —  AMADEU  CAMPANATTI. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  82/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Art.  42,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/1939.  —  Incide  na  penalidade  pre- 
vista no  dispositivo  citado,  o  comerciante 
que  adquirir  açúcar  sem  o  comprovante 
fiscal. 

ACÓRDÃO    Nç  1.360 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Amadeu  Campanatti,  comerciante,  domi- 
ciliado em  Mineiros  do  Tietê,  Estado  de  São  Paulo, 
por  inf ração  ao  §  2»,  do  art.  42,  do  Decreto-lei  .  . 
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1.831,  de  4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que,  com  a  apreensão  da  merca- 
doria desacompanhada  do  competente  documento 
fiscal,  ficou  materialmente  provada  a  infração; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  ser  o  àutuado  condenado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  200,00 
(duzentos  cruzeiros),  mínimo  estabe- 
lecido no  art.  42,  §  2",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939,. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sã  —  Presidente;  João  Soares 
'Palmeira  —  Relator;  Gil  'Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2,? 
Sub-Prccurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  RANGEL  DA  SILVA. 

Reclamada  —  USINA  BARCELOS. 

Processo  —  P.  C.  52/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  tendo  o  reclamante  completado 
um  triénio  de  fornecimento,  está  impedido 
de  ser  reconhecido  fornecedor,  se  a  isso  se 
opõe  a  usina  reclamada. 

ACÓRDÃO    Np  1.364 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  João  Rangel  da  Silva,  fornecedor,  domi- 
ciliado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Barcelos,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Magalhães,  si- 
tuada no  município  de  São  João  da  Barra,  no  mes- 
mo Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  apenas  forne- 
ceu canas  à  reclamada  nas  safras  46/47  e  47/48; 

considerando  que,  na  safra  48/49  —  objeto  do 
litígio  —  o  reclamante  passou  a  fornecer  a  outra 
usina,  interrompendo  assim  a  formação  do  triénio; 


considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sã  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

Reclamante  —  MANOEL  JOSÉ  GOMES 
MOTA. 

Reclamada  —  CIA  USINA  CAMBAÍBA. 

Processo  —  P.  C.  164/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Por  haver  perdido  o  objetivo,  julga- 
se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    Np  1.365 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante-  Manoel  José  Gomes  Mota,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  pro- 
prietária da  Usina  Cambaíba,  situada  no  mesmo  mu- 
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nicípio  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  pelo  termo  de 
fls.  19,  declara  encerrado  o  processo,  visto  terem 
cessado  as  causas  que  deram  origem  à  reclamação; 

considerando  que,  em  face  disso,  perdeu  a  mes- 
ma o  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
considerar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  2  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTÔNIO  CARVALHO  DE 
SOUZA. 

Reclamada  —  USINA  MALVINA  DOLABELA. 
Processo  —  P.  C.  46/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  arquivada  a  reclamação  que 
perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO    N  "  1.366 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Carvalho  de  Souza,  fornecedor, 
domiciliado  no  município  de  Bocaiuva,  Estado  de 
Minas  Gerais  e  reclamada  a  Usina  Malvina  Dola- 
bela, de  propriedade  da  Cia.  Agro-Industrial  de  Je- 
quitaí,  situada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização  deste  Instituto, 
conforme  documento  de  fls.  20,  verificou  haver  a 
usina  reclamada  recebido  todas  as  canas  de  seus  for- 
necedores, na  safra  47/48; 

considerando,  assim,  que  é  de  ser  arquivada  a 
reclamação  visto  ter  perdido  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
mandar  arquivar  o  presente  processo. 

Comissão  Executiva.  25  de  abril  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2» 
Sub-Procurador  Geral. 

,  ("D.  O.",  2/7/1951) 


Autuado  —  DESCONHECIDO.  • 
Autuante  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  144/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar 
clandestino  quando,  desconhecido  o  seu 
proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta 
após  a  publicação  do  edital  a  que  se  refere 
o  art.  57  da  Resolução  97/44,  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto. 

ACÓRDÃO    N "  1.370 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
o  autuado  é  desconhecido  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  num 
depósito  de  aguardente,  apresentando  todas  as  carac- 
terísticas de  clandestinidade; 

considerando  que  essa  apreensão  foi  tornada 
pública  por  edital  divulgado  na  imprensa  local,  o 
qual  figura  a  fls.  7  destes  autos; 

considerando  que  é  de  se  julgar  boa  a  apreen- 
são de  açúcar  clandestino  quando,  desconhecido  o  seu 
proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta  nos  têrmos 
do  citado  art.  57  (Res.  97/44). 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se  à  receita  do  I.  A.  A.  o 
produto  da  venda  da  mercadoria. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  < —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

Reclamante  —  ANTÓNIO  MARIA  DE  OLI- 
VEIRA. 

Reclamada  —  CIA.  USINAS  SÃO  JOÃO  E 
STA.  HELENA  —  Usina  Santa  Helena. 

Processo  —  P.  C.  178/49  «—  Estado  da  Paraíba. 

Provado  no  processo  o  abandono  do 
fundo  agrícola  por  parte  do  reclamante  e 
a  indenização  da  lavoura  existente  pela  re- 
clamada, é  de  se  julgar  improcedente  a 
reclamação. 
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ACÓRDÃO    N'  1.371 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Maria  de  Oliveira,  agricultor, 
residente  no  município  de  Sapé,  Estado  da  Paraíba 
e  é  reclamada  a  Cia.  Usinas  São  João  e  Santa  Helena, 
proprietária  da  Usina  Santa  Helena,  situada  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovado  no  processo  que 
o  reclamante  abandonou  sua  lavoura,  entregando-a  à 
usina  mediante  avaliação,  o  que  foi  confirmado  no 
exame  de  escrita  da  reclamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  de 
acordo  com  o  voto  do  Relator. 

Comissão  Executiva,  9  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  • —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  ALVES  BARRETO. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  —  Usina  Santo  Amaro. 

Processo  P.C.  168/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ê*  de  se  homologar  â  desistência,quan- 
do  se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N°  1.373 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Amaro  Alves  Barreto,  fornecedor  de 
cana,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  Baixa 
Grande,  proprietária  da  Usina  Santo  Amaro,  locali- 
zada no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencio- 
nados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  documento  de  fls.  23  o 
reclamante  desiste  da  reclamação; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  homo- 
logando-se  a  desistência. 


Comissão  Executiva,  16  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  S/i  > —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Reclamante  —  JOSÉ  GOMES  DE  ANDRADE. 

Reclamado  —  FERNANDO  BANDEIRA  DE 
MELO. 

Processo  —  P.  C.  174/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  homologado  o  acordo,  que 
põe  têrmo  à  reclamação. 

ACÓRDÃO    N'  1.374 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  José  Gomes  de  Andrade,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Carpina,  Estado 
de  Pernambuco  e  reclamado  Fernando  Bandeira  de 
Melo,  proprietário  cio  Engenho  Novo,  localizado  no 
mesmo  município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  em  virtude  de  acordo  com  o 
reclamado,  o.  reclamante  desistiu  da  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  16  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  h —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — -  Paulo  Pime>itel  Belo  —  2* 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
* 

*  * 

Autuado  ^-  MOTOTERU  MARAFUGI. 
Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  . —  A.  I.  26/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  da  não  inutilização  de 
notas  de  remessa,  conforme  exige  a  lei. 
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ACÓRDÃO    Nv  1.379 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Mototeru  Marafugi,  comerciante  no  muni- 
cípio de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Antônio  Geraldo 
Bastos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  achar-se  materialmente  provada  a 
falta  de  inutilização  das  notas  de  remessa,  com  a 
anexação  das  mesmas  ao  processo,  no  estado  em 
que  foram  emitidas; 

considerando  ter  sido  confessada  e  reconhecida 
a  inf ração  pelo  próprio  autuado; 

considerando,  entretanto,  ser  o  autuado  infrator 
primário, 

acordi,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenado  o  autuado  ao  pagamento 
da  importância  de  Cr$  1.000,00,  cor- 
respondente à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada  e 
apreendida,  grau  mínimo  da  pena  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  16  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  foão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Par/lo  Pimentel  Belo  —  ?:> 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  IRINEU  PARENTE  E  SILVA. 

Reclamada  i—  USINA  POÇO  GORDO  S/A. 

Processo  —  P.  C.  124/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo  por  haver  a  re- 
clamação perdido  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'  1.382 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Irineu  Parente  e  Silva,  fornecedor,  re- 
sidente no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamada  ;i  Usina  Poço  Gordo  S/A.,  pro- 
prietária da  Usina  Poço  Gordo,  situada  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 


mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  o  recla- 
mante fornecido  à  Usina  Poço  Gordo,  na  safra  .  . 
1948/49,  canas  em  quantidade  superior  à  sua  quota 
de  fornecimento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  — ■  2? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante       USINA  PAINEIRAS  S/A. 
Reclamados    —    TEODORO    FERREIRA  e 
outros. 

Processo  —  P.  C.  208/46  —  Estado  do  Espí- 
rito Santo. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    Nç  1.384 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Usina  Paineiras  S/A.,  proprietária 
da  Usina  Paineiras,  situada  no  município  de  Itapemi- 
rim,  Estado  do  Espírito  Santo,  e  reclamados  Teodo- 
ro Ferreira  e  outros,  fornecedores,  residentes  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  inicial  perdido  o  seu  obje- 
tivo, em  virtude  de  já  terem  sido  reconhecidas  pelo 
I.  A.  A.  os  reclamados  como  fornecedores  da  Usina 
Paineiras; 

considerando,  finalmente,  terem  os  reclamado 
concordado  com  as  quotas  de  fornecimento  que  lhes 
foram  fixadas,  conforme  se  vê  do  têrmo  de  declara- 
ções conjuntas  à  fls.  12,  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  arqui- 
vando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  29 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
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Reclamante  —  HIGINO  DE  BASTOS  MELO. 
Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  SANTO 
ANDRÉ. 

Processo  —  P.C.  192/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  homologar  a  desistência  quan- 
do expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N*  1.386 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Higino  de  Bastos  Melo,  fornecedor  de 
cana,  domiciliado  no  município  de  Água  Prêta,  Es- 
tado de  Pernambuco  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira 
Santo  André  do  Rio  Una,  proprietária  da  Usina  San- 
to André,  localizada  no  município  de  Rio  Formoso, 
Estado  de  Pernambuco,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  desistiu  do  pe- 
dido da  inicial,  conforme  declaração  de  fls.  13; 

considerando  que,  em  face  disso,  é  de  ser  ho- 
mologada a  desistência,  arquivando-se  o  processo, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  a  desistência,  determinando 
o  arquivamento  do  processo. 

Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  i —  2? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Autuado  —  DESCONHECIDO. 

Autuante  —  ANTONIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  12/50  —  Estado  de  São  Paulo. 
;  Julga-se  boa  a  apreensão  de  açúcar 

clandestino  quando,  desconhecido  o  seu 
proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta 
após  a  fixação  de  editais,  a  que  se  refere 
o  art.  57  da  Resolução  97/44,  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto. 

ACÓRDÃO    N*  1.387 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
foram  apreendidos  74  (setenta  e  quatro)  sacos  de 
açúcar,  pelo  fiscal  dêste  Instituto  Antônio  Geraldo 
Bastos,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  em 
depósito  da  firma  Pedro  Palma,  com  todas  as  caracte- 
rísticas de  clandestinidade; 


considerando  que  essa  apreensão  foi  tornada  pú- 
blica por  editais  afixados,  de  acordo  com  o  art.  *7 
da  Resolução  97/44; 

considerando  que  é  de  se  julgar  boa  a  apreen- 
são  de  açúcar  clandestino  quando,  desconhecido  o 
seu  proprietário,  o  mesmo  não  se  apresenta,  não 
obstante  convidado  a  fazê-Io, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se  à  receita  do  I.  A.  A.  o 
produto  da  mercadoria. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 

* 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  SOARES  DE 
SOUZA  e  outro. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  —  Usina  Santo  Amaro. 

Processo  P.C.  162/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N»  1.388 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  Francisco  Soares  de  Souza  e-  outro, 
fornecedores  de  canas,  domiciliados  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a 
Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  proprietária  da  Usina 
Santo  Amaro,  localizada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  litigantes,  chegaram 
a  acordo,  conforme  o  documento  de  fls.  27,  no  qual 
os  reclamantes  declaram  desistir  da  reclamação; 

considerando  que  o  referido  acordo  está  re- 
vestido das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  firmado  entre  as 
partes,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  23  de  maio  de  1951. 

José  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gustavo  Fernandes  Lima. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  • —  2' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  2/7/1951) 
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PORQUE  t  A  Cia.  de  Fives-Lilles  desde  mais 
de  %  de  século,  é  especializada  em  constru- 
ção de  todas  as  categorias  de  maquinarias  para 
usinas  e  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade de  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  de  técnicos  experientes,  sempre  na  van- 
guarda do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  de  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar em  oficinas  próprias  material  de  usina 
completo,  inclusive  o  equipamento  elétrico.  A 
Cia.  Fives-Lille  dedicou-se,  particularmente,  à 
construção  de  Centrífugos  automáticos  de  gran- 
de velocidade :  1500  à  1800  R.  P.  M.  para  25 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  de 
moendas,  de  alto  rendimento  de  extraçãn,  com 
dispositivos  particulares,  engrenagens  frezadas 
em  espinha  de  peixe,  virola  inclinada,  rolos 
descentrados,  etc. 

Entregam-se  prospectos  descritivos  mediante 
simples  pedidos. 


REPRESENTANTES  NO  BRASIL  : 

HENOT  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  151,  1'  andar  —  s.  110 
rd.:  42-9462  —  Caixa  Postal  3245 
Enderêço  telegráfico  :  "Sucrecane"  —  Rio 


USINAS 
EM 
FIVES-LILLE 
NORTE 


E  DE 


IVES-IILLE 


CONSTRUÇÕES    MECÂNICAS   E  EMPRESAS 

7.  RUE  MONTALIVET    PARIS  (ô?) 


USINAS 

EM 
GIVORS 

RÓDANO 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DA  BAHIA  : 

11.147/51  —  Oliveira,  Xavier  &  Cia.  —  Mata  de 
São  João  i —  Pedido  de  certidão  do 
laudo  da  perícia  realizada  na  usina  em 
janeiro  de  1949,  pelo  engenheiro  Ma- 
noel Mendes  de  Holanda  Filho.  — 
Deferido,  em  6/6/51. 

ESTADO  DO  CEARÁ  : 

9.739/51  —  João  Senhor  de  Sousa  ; —  Inhuçú  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  • — 
Deferido,  em  16/6/51. 

Deferidos,  em  18/6/51 

12.124/51  —  Antônio  Martins  de  Mesquita  • — 
Inhuçú  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Rafael  Rodrigues 
Leite. 

13.827/51  —  José  Saraiva  Neto  —  Pacotí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

* 

*  * 

435/41  —  Antônio  Martins  de  Araújo  —  Uba- 
jara  . —  Aumento  de  quota  de  pro- 
dução de  rapadura  —  Mandado  ar- 
quivar, em  22/6/51. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO  : 

7.637/51  —  José  Pedro  Gonçalves  Filho  —  Cuia- 
bá —  Remoção  do  engenho  de  aguar- 
dente e  rapadura  para  o  município 
de  Rosário-Oeste,  no  mesmo  Estado. 
—  Deferido,  em  22/6/51. 

8.237/51  —  João  Orlando  —  Poxoreu  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar  e  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  27/6/51. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS : 

12.314/46  —  Joaquim  Augusto  Gomes  —  Bam- 
buí —  Reclamação  contra  transfe- 
rência de  seu  engenho  rapadureiro  — 
Mandado  arquivar,  em  6/6/51. 
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Deferidos,  em  6/6/51 

2.000/40  —  José  Machado  da  Silva  —  Guapé 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Francisco  Alves  Mo- 
reira. 

12.570/51  —  Ricardo  Antônio  Vicente  —  Vis- 
conde do  Rio  Branco  < —  Autorização 
para  fabricar  aguardente,  em  seu  en- 
genho de  rapadura. 

* 

*  * 

3:134/43  —  José  Pedro  da  Silva  Martins  e  Ge- 
raldo Henriques  Esteves.  —  Ponte 
Nova  —  Incorporação  de  quota  de 
produção  à  Usina  Pontal,  de  Manoel 
Marinho  Camarão  —  Indeferido,  em 
em  16/6/51. 

Deferidos,  em  16/6/51 

2.033/38  —  José  Abrahão  Tanure  —  Arassuaí  i — 
Transferência  de  fábrica  de  aguar- 
dente para  Francisco  Braga. 

3.471/41  —  Quirino  Gonçalves  Pinheiro  —  Aras- 
suaí —  Modificação  de  inscrição  de 
aguardente  para  rapadura. 

27.304/50  —  José  Martins  de  Araújo  —  Tombos 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  para  Fazendas  Reunidas  Mira 
Serra,  S.  A. 

192/51  —  Deolindo  de  Freitas  Paixão  —  Con- 
ceição das  Alagoas  —  Baixa  de  ins- 
crição de  engenho  de  açúcar. 

6.341/51  —  José  Evaristo  Bernardes  —  Alpino- 
polis  —  Transferência  de  fábrica  de 
açúcar  bruto  para  Afonso  da  Silva 
Leite. 

6.549/51  —  Licínio  Ribeiro  de  Seles  —  Medina 

—  Transferência  de  fábrica  de  aguar- 
dente para  Napoleão  Alves  dos  San- 
tos. 

7.767/51  —  Luis  Rodrigues  Corrêa  —  Januária 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Miguel  Arcanjo  Rodri- 
gues e  Josias  Cincinato  Rodrigues. 
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9.188/51  —  Paulo  Luciano  Viana  —  Sta.  Maria 
de  Itabira  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

11.946/51  —  José  do  Carmo  de  Figueiredo  — 
Itabira  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Raimundo  Sam- 
paio. 

12.393/51  —  Sebastião  José  Duarte  —  Itamaran- 
diba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

12.569/51  —  Odorico  Rocha  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Requer  retificação  de  seu 
nome,  junto  às  usinas  "São  João"  e 
"Santa  Rosa",  onde  figura  errada- 
mente como  Eurico  Rocha. 

12.571/51  —  Alberto  de  Oliveira  —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Pede  retificação  do 
seu  nome  como  fornecedor  de  cana 
das  usinas  "São  João",  "Santa  Rosa" 
e  "Rio  Branco",  onde  figura  erra- 
damente como  Nicanor  Alberto  de 
Oliveira. 

13.1  34/5 1  —  Virgílio  Belmiro  Alves  ■ —  Visconde 
do  Rio  Branco  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

13.135/51  —  Fazenda  Estrela  do  Sul  Ltda.  —  Be- 
tim —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


3.048/41  —  Clemente  Barreto  da  Costa  —  Aras- 
suaí  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Antônio  Pereira  de  Oli- 
veira ' —  Mandado  arquivar,  em  18/ 
6/51. 

9.056/51  —  Jovelino  de  Araújo  Carneiro  - —  Ja- 
nuária  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  seu  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  18/6/51. 
7.164/51  —  Gilberto  Ferreira  Paim  —  Conse- 
lheiro Pena  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  e  álcool  —  Defe- 
rido, em  22/6/51. 
13.136/51  —  Bueno  Torrent  —  Visconde  do  Rio 
Branco  —  Pede  autorização  para  ins- 
talar  turbina   em   seu   engenho  de 
açúcar  bruto  —  Indeferido,  em 
27/6/51. 


Deferidos,  em  27/6/51 

12.125/51  —  Antônio  Felipe  da  Rocha  —  Barra 
Longa  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

14.855/51  1 —  Francisco  Braz  Soares  da  Silva  —  Pi- 
ranga . —  Transferência  de  engenho 
rapadura  para  José  Vivaldino  da  Sil- 
va. 

14.856/51  —  Manoel  de  Almeida  Machado  ■ — 
Laranjal  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  para  Francisco  José  Ma- 
chado. 

14.858/51  —  Antônio  Pinto  da  Costa  —  Abaeté 

—  Pede  autorização  para  fabricar 
aguardente. 

14.859/51  —  José  Fortunato  da  Silva  —  Caran- 
gola  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Vindilino  da  Silva 
Paiva. 

14.863/51  i —  José  Botelho  Falcão  —  Cataguazes 

—  Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  para  Filomena 
Lamarca. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

Deferidos,  em  6/6/51 

34.825/49  —  Alcides  Coelho  dt  Araújo  —  Gua- 
rabira  —  Permissão  para  instalar 
uma  destilaria  de  aguardente. 

10.301/51  —  José  Honorato  —  Santa  Rita  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  Usina  "São 
João",  para  Antônio  José  de  Jesus 
Madruga. 

10.303/51  —  Paulino  Daniel  —  Cruz  do  Espírito 
Santo  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  Usi- 
na "São  João",  para  José  Gomes  de 
Brito. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

Mandados  arquivar,  em  6/6/51 


Machado  — 
de   quota  de 


17.924/50  —  Flora  Veloso  Nunes 

També  —  Aumento 

engenho  de  açúcar. 
10.773/51  —  Laura  Leitão  da  Costa  Machado  — 

Aliança  —  Rescisão  de  contrato  de 

arrendamento  com  a  usina  "Matari". 
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26.571/50  —  Seneval  Nunes  Machado  —  També 
> —  Aumento  de  20  %  na  quota  de 
produção  do  engenho  e  transferência 
do  nome  de  Benjamim  Nunes  Ma- 
chado - —  Mandado  arquivar,  em  . 
16/6/51. 

Deferidos,  em  16/6/51 

31.339/50  —  José  Gonçalves  Guerra  —  Vicência 
—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car e  aguardente  para  José  Gonçal- 
ves Guerra  Júnior. 

12.428/51  i —  Maria  Luiza  Wanderley  Alves  da 
Silva  —  Água  Prêta  —  Transferên- 
cia da  quota  de  fornecimento  de  ca- 
nas junto  à  usina  "Cachoeira  Lisa", 
para  Raimundo  Silveira  Souza. 

* 

*  * 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 


13.956/50 


10.589/51 


Deferidos,  em  6/6/51 


Eduardo  Augusto  Rangel  dos  San- 
tos —  Campos  —  Retificação  de  no- 
me de  fornecedor  de  canas  junto  à 
usina  "São  José",  onde  figura  como 
Eduardo  José  dos  Santos. 
2.293/51  —  Manoel  Caetano  de  Souza  —  São 
João  da  Barra  —  Desentranhamento 
de  escritura,  juntada  ao  processo  de 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  de  Hélio  B.  da  Sil- 
va, junto  à  usina  "Barcelos". 
Luzia  Maria  Gomes  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  escritura,  jun- 
tada em  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas. 


4.808/51  —  Tancredo  Costa  &  Cia..  —  Palmares 

—  Modificação  da  firma  proprietá- 
ria da  usina  para  Usina  Pumatí  S/A. 

—  Deferido,  em  22/6/51. 

8.115/51  —  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco  —  Recife  —  Revi- 
são dos  rendimentos  das  usinas  do 
Estado,  para  efeito  de  pagamento  de 
cana,  na  forma  do  art.  69  da  Reso- 
lução n.  109/45,  da  Comissão  Exe- 
cutiva —  Mandado  arquivar,  em  . 
27/6/51. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  : 
Deferidos,  em  6/6/51 

1. 667/51  — Wertendorff  &  Irmão  —  S.  Lou- 
renço do  Sul  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

3.760/51  i —  Carleto  &  Irmão  —  Estrela  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Hermínio  Carleto. 


9.060/51  —  José  Luis  Wendt  —  Estrela  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  16/6/51. 


9.208/51  —  Francisco  Pacheco  do  Couto  —  Can- 
tagalo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  7/6/51. 
14.762/45  —  Antônio  Rodrigues  de  Freitas  — 
Sumidouro  —  Transferência  de  en- 
genho de  açúcar  bruto  para  Aristi- 
des Senra  Martins  i —  Indeferido,  em 
16/6/51. 

Mandados  arquivar,  em  16/6/51 

32.491/44  —  Ludgero  José  da  Silva  —  Sumidou- 
ro —  Modificação  de  inscrição,  de  ra- 
padura para  açúcar. 

19.884/50  —  Manoel  Francisco  de  Almeida  — 
Campos  - —  Reitera,  pedido  de  retifi- 
cação de  nome  como  fornecedor  de 
canas  da  usina  "Santo  Amaro",  de 
Manoel  Francisco  Pinto  para  Manoel 
Francisco  de  Almeida. 

13.021/51  —  Usina  São  José  S/A.  —  Campos  — 
Notificação  da  usina  pela  irregulari- 
dade de  fornecimento  de  canas,  por 
parte  de  seu  fornecedor  Hipólito  José 
Pinto. 

Deferidos,  em  16/6/51 

28.881/46  —  Paulo  Franco  Werneck  —  Petrópo- 
lis —  Transferência  de  inscrição  de 
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engenho  de  açúcar  bruto  de  Amân- 
dio Evangelista  do  Carmo. 

29.833/50  —  Manoel  José  Pereira  —  Campos  — 
Desentranhamento  de  título  de  pro- 
priedade que  se  encontra  no  proces- 
so de  transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  de  Daniel  Gomes 
de  Azevedo,  junto  à  usina  "Minei- 
ros". 

29.836/50  —  João  Paulo  Arantes  e  Fidelício  Pau- 
lo da  Conceição.  < —  Campos  —  De- 
sentranhamento de  certidão  de  re- 
gistro de  imóveis  que  se  encontra  no 
processo  de  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  canas  de  João 
da  Silva  Ribeiro,  junto  à  Usina  Mi- 
neiros". 

32.251/50  —  Anastácio  Manhães  da  Silva  —  Cam 
pos.  —  Desentranhamento  de  do- 
cumento, juntado  em  processo  de 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  A  Usina  "San- 
to Antônio". 
9.294/51  i —  Antônio  Barbosa  Maciel  —  Cam- 
pos —  Desentranhamento  de  escri- 
tura, juntada  ao  processo  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento  de 
canas  do  nome  de  João  Nogueira, 
junto  à  Usina  "Poço  Gordo". 

9.688/51  —  Silvano  Pacheco  do  Couto  —  Can- 
tagalo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

10.587/51  —  Cid  Gomes  Peixoto  —  Campos  -- 
Desentranhamento  de  escritura,  jun- 
tada em  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimente  de  canas. 

11.817/51  —  José  Inácio  de  Souza  (Espólio)  — 
São  João  da  Barra  —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  canas 
para  Nadir  Almeida  de  Souza  e  Fi- 
lhos, junto  à  Usina  "Barcelos". 

12.444/51  —  Maria  Dolores  Gomes  de  Azevedo 

—  Campos  —  Desentranhamento  de 
formal  de  partilha,  anexado  ao  pro- 
cesso de  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  Antônio  Pinto  dr. 
Azeredo. 

12.449/51  <--    José  Rocha  de  Menezes  (Espólio) 

—  Campos  —  Transferência  e  di- 
visão de  quota  de  fornecimento  '  de 


CONFEDERAÇÃO  INTERNACIONAL  DOS 
PRODUTORES  EUROPEUS  DE  BETERRABA 

Acaba  de  se  reunir  em  Paris  o  Conselho  Admi- 
nistrativo da  Confederação  Internacional  dos  Pro- 
dutores Europeus  de  Beterraba.  Delegados  das  asso- 
ciações de  produtores  da  Alemanha  Ocidental,  Bél- 
gica, França,  Itália  e  Suíça  estiveram  presentes  aos 
trabalhos,  que  foram  assistidos  por  um  observador 
norte-americano.  A  Espanha  e  a  Holanda  justifica- 
ram a  ausência.  Além  de  uma  proposta  de  revisão 
dos  estatutos  foi  estudada  a  questão  da  cooperação 
com  a  Confederação  Europêia  de  Agricultura.  O  Con- 
selho estudou,  igualmente,  os  diferentes  métodos  eu- 
ropeus de  controle  do  recebimento  das  beterrabas  nas 
fábricas  de  açúcar  à  procura  de  comprovar,  à  luz  da 
experiência,  um  método  capaz  de  oferecer  o  máximo 
de  garantias  para  os  produtores  agrícolas.  O  Con- 
selho deliberou  examinar,  em  colaboração  com  os 
meios  científicos  e  os  institutos  técnicos  agrícolas, 
todas  as  soluções  tendentes  a  favorecer  a  redução  do 
preço  de  custo  da  matéria  prima  da  indústria  açuca- 
reira. Antes  de  encerrar  a  reunião,  os  produtores  de 
beterraba  manifestaram  a  vontade  de  fazer  ouvir  a 
sua  voz  no  seio  do  Conselho  internacional  do  Açú- 
car, órgão  inter  governamental  que  só  conhece  a  opi- 
nião dos  produtores  atravez  de  delegados  oficiais  ou 
de  outros  intermediários. 


canas,  junto  à  usina  "Paraíso",  para 
Amaro  Nunes  e  outros. 

13.018/51  — Alcides  Gomes  Moté  —  Campos  — 
Comunica  a  impossibilidade  de  com- 
pletar sua  quota  de  fornecimento  de 
canas  junto  à  Usina  "Queimado", 
na  safra  de  1950/51.  ■ —  Mandado 
arquivar,   em  18/6/51. 

12.186/51  —  Pedro  Américo  Corrêa  —  Campos 
■ —  Transferência  de  destilaria  de  ál- 
cool e  aguardente  para  Agostinho 
Peçanha  —  Deferido  ,  em  22/6/51. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

Deferidos,  em  6/6/51 

9.082/51  —  José  Abelino  —  Jaraguá  do  Sul  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

9.083/51  —  Roberto  Petri  —  Jaraguá  do  Sul  — 
Inscrição  de- engenho  de  aguardente. 
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9.084/51  —  Romão  Petri  —  Jaraguá  do  Sul  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

9 .085/51  —  Francisco  Dalprá  ■ —  Jaraguá  do  Sul 
■ —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.087/51  —  João  Junkes  —  Jaraguá  do  Sul  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 


9-093/51  —  Pedro  Zimerman  —  Jaraguá  do  Sul 
í —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente ■ —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
16/6/51. 

Deferidos,  em  16/6/51 

9.079/51  —  José  Fitz' —  Jaraguá  do  Sul  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

9.080/51  —  Guilherme  Lafin  ■ —  Jaraguá  do  Sul 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.086/51  —  Floriano  Pelense  ■ —  Jaraguá  do  Sul 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.089/51  —  Alberto  Kleim  —  Jaraguá  do  Sul 
i —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.090/51  —  João  Zimerman  —  Jaraguá  do  Sul 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

■9.091/51  ! —  Antônio  B.  Schmidt  Jaraguá  do 
Sul  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.092/51  ' —  Fridolino  Schmidt  —  Jaraguá  do  Sul 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.094/51  —  Augusto  Tomelin  . —  Jaraguá  do  Sul 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

9.096/51  —  Edmundo  Georg  —  Jaraguá  do  Sul 
■ —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


9.081/51  ■ —  Bernardo  Schmidt  —  Jaraguá  do  Sul 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Mandado  arquivar,  em  18/ 
6/51. 


2.132/40  —  Paulo  Manoel  da  Silva  —  Palhoça 

—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  Pedro  Vitor  da  Silva 

—  Deferido,  em  27/6/51. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

31.911/50  —  Benedito  Marciano  Bueno  —  Mairi- 
porã  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Manoel  de  Jesus  • — 
Mandado  arquivar,  em  6/6/51. 

Deferidos,  em  6/6/51 

3.556/38  —  José  Silvério  de  Oliveira  —  Santa 
Branca  —  Baixa  de  inscrição  de  fá- 
brica de  aguardente. 

2.613/43  —  José  Benedito  de  Moura  1 —  Santa 
Branca  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

30.064/50  —  Paulo  Kurilof  —  Ribeirão  Prêto  — 
Comunica  o  arrendamento  do  seu 
engenho    de    aguardente    a  Pedro 
Capino. 


9-101/51  —  João  Klingohr  —  Cosmópolis  — 
l9)  Deslocamento  de  50.000  qui- 
los da  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  "Ester"  vinculada  ao 
fundo  agrícola  "Cachueirinha"  para 
incorporação  à  do  fundo  "Cabreúva". 
29)  Transferência  do  restante  da- 
quela quota  para  Alfredo  Boetcher. 

—  Indeferido,  em  16/6/51. 

Mandados  arquivar,  em  16/6/51 

2.237/42  —  Celestina  Maria  do  Espírito  Santo 

—  Monte  Aprazível  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  rapadura  para  Fir- 
miano Salustiano  Pereira. 

19.091/48  —  Cooperativa  Ararense  de  Plantado- 
res de  Cana  1 —  Araras  —  Revisão 
do  processo  de  fixação  de  quota  de 
produção  da  Usina  "Das  Palmeiras" 

—  Resolução  n.  159/48. 

Deferidos,  em  16/6/51 

26.631/50  —  Joaquim  Siqueira  de  Camargo  —  • 
Sta.  Cruz  do  Rio  Pardo  < —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
e  açúcar  batido  para  Elias  Salim 
Haddad  e  outros. 
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29.062/50 


9.108/^1  — 

9.115/51  — 
9.133/51  — 

9.686/51-^ 

13.592/51  — 
13.595/51  — 

13.596/51  >— 
13.597/51  — 

13.598/51  — 
13.600/51  — 
13.601/51  — 


David  Coletti  &  Filhos  —  Piracica- 
ba —  Transferência  e  remoção  de  en 
genho  de  aguardente  c  açúcar  batido 
para  Fortunato  Gâmbaro  e  deste  pari 
Antônio  c  José  Beltrame  Sobrinho. 
Antônio  Castelucci  I —  Guarulhos  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente,   por  doação,    parã  Oswaldo 
Castelucci  e  Irmãos. 
Fazenda  Amália  ■ —  Conde  Francis- 
co Matarazzo  —  Cajuru  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 
Maurício  Vieira  —  Araras  -  -  Trans- 
ferencia de  quota  de  fornecimento 
de  canas,  para  Giosué  Viel,  junto  à 
Usina  "São  " João". 
Eduardo  Sanches  Garcia  —  Pôrto 
Feliz  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Irmãos  Pupin. 
Irmãos  Prada  Ltda.  <—  Limeira  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Ariosto  da  Riva  —  Garça  « —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  Alfredo  Tino. 
Antônio  Badan  —  São  Simão  > — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Ângelo  Clemente  —  Sta.  Cruz  das 
Palmeiras  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Alaor  Badan    —    São  Simão  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Osório  Sansão  —  Ibirá  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 
Nelson  Pinto  Cardoso  —  Sta.  Rita 


do  Passa  Quatro  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 


6.207/51  —  Samuel  G.  Melo  —  Limeira  — 
Transferência,  por  motivo  de  arren- 
damento, de  inscrição  de  fábrica  de 
aguardente  para  Hipólito  Ferreira  de 
Castro  —  Deferido,  em  18/6/51. 

9.131/51  —  Otávio  Rodrigues  de  Oliveira  —  Co 
roados  —  Incorporação  de  quota  de 
engenho  turbinador  à  Usina  "Mi- 
randa" —  Mandado   arquivar,  em 
22/6/51. 

9.514/51  —  Paulo  Pascom  &  Irmão  —  Rio  das 
Pedras  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Jerônimo 
Ernesto  Barrichelo  —  Deferido,  em 

22/6/51. 

Deferidos,  em  27/6/51 

15.202/51  —  Arroni  Ulice  —  São  Roque  —  Ins- 
crição de  fábrica  de  aguardente. 

15.204/51  —  Fernando  Machado  Jordão  —  Ati- 
baia —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Sérgio  Meira  de 
Castro. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

11.863/51  1 —  Lourenço  de  Matos  Luduvice  i —  Co- 
tinguiba  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  canas  junto  à  Usina 
"Rio  Branco"  —  Mandado  arquivar, 
em  16/6/51. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  DI VI 
SÃO  ADMINISTRATIVA  E  CHEFE  DO  SERVI- 
ÇO DO  PESSOAL,  EM  JUNHO  DE  1951 

Auxílio  Pré-Natal 

600/51  —  M.L.T.  . —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  600,00,  à 
vista  das  informações  desse  Serviço  e  da 
S.A.S.,  em  26/6/51. 

641/51  —  L.L.S.  —  À  vista  das  informações  dês- 
se  Serviço  e  da  S.A.S.  conceda-se  o  au- 
xílio pré-natal  de  que  trata  o  presente 
expediente,  em  14/6/51. 

651/51  i —  W.N.C.  —  À  vista  das  informações  e 
parecer  constante  do  presente  expedien- 
te pode  ser  deferido  o  requerimento,  em 
4/6/51. 

656/51  —  A.C.W.  —  Em  desacordo  com  o  pare- 
cer que  visa  um  precedente,  sem  apoio 
legal.  Sugiro,  seja  o  assunto  discipli- 
nado no  mesmo  regulamento  que  está 
sendo  elaborado;  uma  simples  analogia 
não  constitui  norma  jurídica,  em  7/6/51. 

761/51  —  M.R.P.  —  De  acordo  com  a  concessão  de 
Cr$  750,00,  à  vista  das  informações  dês- 
se  Serviço  e  da  S.A.S.,  em  26/6/51. 

Auxílio  Odontológico 

564/51  —  S.Q.F.  —  Deferido,  em  2/6/51. 
626/51  —  A.B.  —  De  acordo,  em  21/6/51. 
650/51  —  J.M.D.B.  —  Deferido,  em  21/6/51. 
676/51  —  D.S.  ■—  Deferido,  em  27/6/51. 
704/51  • —  P.A.A.  —  Indeferido,  em  face  do  que 

prevê  o  Aviso  Circular  n.  10/46,  em 

30/6/51. 

738/51  —  F.W.A.  —  Conceda-se  apenas  50  %  do 
orçamento,  em  30/6/51.  . 

Auxílio  financeiro 

203/51  —  D.P.A.  —  Deferido,  em  27/6/51. 
457/51  ■ —  J.P.S.  —  Deferido  e  que  se  proceda  a 

rigoroso  exame  no  prazo  fixado,  em  .  . 

26/6/51. 

485/51  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  6/6/51. 


580/51  —  E.B.  —  De  acô-do,  em  16/6/51. 
585/51  —  S.N.Q.  —  Proceda-se  de  acordo  com 

a  informação  em  6/6/51. 
603/51  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  6/6/51. 
608/51  —  O.L.S.  —  Deferido,  em  14/6/51. 
634/51  —  M.C.C.P.  —  Deferido,  em  6/6/51. 
660/51  —  J.A.M.S.  —  Indeferido,  em  20/6/51. 
664/51  —  A.N.A.  —  De  acordo,  em  23/6/51. 
702/51  —  M.H.F.F.  —  De  acordo,  em  16/6/51. 
703/51  —  R.A.S.  —  Arquivado,  em  15/6/51. 
750/51  —  L.M.H.F.  —  Indeferido,  em  30/6/51. 
760/51  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  23/6/51. 

Donativo  para  casamento  e  licença-gala 

101/51  —  W.F.B.  —  De  acordo  com  a  licença- 
gala  e  com  o  donativo  de  casamento  de 
Cr$  500,00,  nas  condições  requeridas, 
em  13/6/51. 

725/51  —  A.A.C,  i —  Conceda-se  o  donativo  para 
casamento,  de  que  trata  o  presente  expe- 
diente, de  conformidade  com  o  Aviso 
Circular  n.  10/46,  deste  Instituto,  em 
14/6/51. 

Abono  de  'jalids 

518/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 
524/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 
525/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 
627/51  —  J.C. A.  —  Deferido,  nos  termos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  4/6/51. 

659/51  —  O.F.B.  —  Regulariza-se,  em  face  da  in- 
formação da  S.A.S. ,  em  4/6/51. 

661/51  —  T.J.C.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/6/51. 

665/51  —  J.R.M.X.C.F.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  4/6/51. 

667/51  —  D.P.S.  — Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  2/6/51. 

668/51  —  M.R.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/6/51. 

672/51  —  T.M.S.  —  Deferido,  na  forma  da  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  2/6/51. 

673/51  —  S.M.B.  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  2/6/51. 

674/51  —  G.P.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  5/6/51. 
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675/51  —  C.L.S.CJví.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  deste  Serviço,  em  4/6/51. 

(.86/51  —  A  S. A.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  9/6/51. 

688/51  —  Y.S.L.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  9/6/51. 

69Q/51  —  H.V.S.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  7/6/51. 

691/51  —  J.S.O.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer deste  Serviço,  em  9/6/51. 

699/51  —  L.V.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  12/6/51. 

700/51  —  G.M.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  9/6/51. 

706/51  —  Y.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  7/6/51. 

710/51  —  J.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  11/6/51. 

713/51  —  O.S.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/6/51. 

714/51  —  M. C.F.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  16/6/51. 

718/51  ■ —  O.S.  • —  Deferido,  em  face  da  informa- 
ção, em  14/6/51. 

719/51  —  J.R.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/6/51. 

720/51  —  D.P.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/6/51. 

722/51  —  L.P.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/6/51. 

723/51  —  A.X-M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  28/6/51. 

724/51  —    H.C.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  25/6/51. 

733/51  —  J.A.C.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  14/6/51. 

734/51  —  A.P.  i —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  14/6/51. 

739/51  —  W.C.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  15/6/51. 

741/51  —  N.T.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  18/6/51. 

742/51  —  A.L.  J —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  18/6/51. 

743/51  —  M.M.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  19/6/51. 

747/51  —  Y.L.C.  —  Deferido,  de  acordo  com  o 
parecer  dêste  Serviço,  em  16/6/51. 

748/51  —  N.M.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/6/51. 

749/51  —  CCS.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste   Serviço.   Comunique-se  áo 


Dr.  José  Pires  a  exigência  da  S.A.S., 
em  19/6/51. 

756/51  —  M.B.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/6/51. 

759/51  —  M.M.  > —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  20/6/51. 

765/51  —  A.W.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/6/51. 

770/51  —  CG.  —  Defendo,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  23/6/51. 

772/51  —  L.P.V.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  26/6/51. 

773/51  —  A.M.L.R.A.  i —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  22/6/51. 

777/51  —  G.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  26/6/51. 

779/51  —  D.P.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  23/6/51. 

782/51  ■ —  J.C.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  22/6/51. 

791/51  —  A.T.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  25/6/51. 

792/51  —  P.H.S.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação da  S.A.S.,  em  29/6/51. 

801/51  —  D.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  29/6/51. 

804/51  —  O.E.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  29/6/51. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

467/51  —  L.A.C.D.N.  —  Deferido,  nos  têrmos  da 
informação,  em  14/6/51. 

666/51  —  M.J.P.A.  —  De  acordo,  em  1Ó/6/31. 

746/51  —  W.L.C  —  Deferido,  na  forma  do  pare- 
cer dêste  Serviço,  em  15/6/51. 

754/51  —  V.F.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/6/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

23/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  11/6/51. 

250/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 

491/51  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer em  11/6/51. 

567/51  —  M.J.M.R.  —  Deferido,  em  5/6/51. 

604/51  —  Y.V.A.  —  Deferido,  em  20/6/51. 

640/51  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  6/6/51. 

646/51  —  P.P.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 

687/51  —  A.P.  —  Arquive-se,  a  pedido  do  reque- 
rente, em  8/6/51. 

695/51  —  H.M.M.  r—  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  7/6/51. 
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716/51  —  J.L.C.V.  —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  12/6/51. 
737/51  —  E.V.  —  Indeferido,  em  30/6/51. 
758/51  —  O.F.B.        Deferido,  em  30/6/51. 
781/51  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  30/6/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 


622/51  —  E.F.  i— 
630/51  —  D.B.  t- 
642/51  —  A.N.A. 
652/51  —  J.C.M. 
697/51  —  ÍL.M.G. 


Deferido,  em  14/6/51. 
Deferido,  em  1/6/51. 

—  Deferido,  em  6/6/51. 

—  Deferido,  em  21/6/51. 

—  Deferido,  em  16/6/51. 


698/51  —  D.G.M.R.  —  Deferido,  em  27/6/51. 
711/51  —  A.B.A.  —  Deferido,  em  22/6/51. 
712/51  i —  F.P.  —  Deferido,  em  21/6/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde  e 
auxílio  financeiro 

287/51  —  A:CG.P.  —  De  acordo,  em  18/6/51. 

Licença  para  tratar  de  interesses  particulares 

647/51  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer,  em  11/6/51. 

Licença  para  exercer  mandato  legislativo 

247/51  —  A.L.  —  Deferido,  de  acordo  com  o  pa- 
recer da  Divisão  Jurídica,  em  16/6/51. 

Licença-Nojo 

708/51  i —  N.M.C.  —  Conceda-se  a  licença  nas 
condições  requeridas,  em  13/6/51. 

755/51  —  A.S.  —  De  acordo  com  a  concessão  dc 
8  dias  de  nojo  ao  funcionário  em  ques- 
tão, na  forma  do  parecer  dêsse  Serviço, 
em  21/6/51. 

767/51  —  A.B.B.  , —  De  acordo  com  a  concessão, 
à  vista  do  parecer  dêsse  Serviço,  em  .  . 
26/6/51. 

768/51  —  E.B.  —  De  acordo  com  a  concessão,  à 
vista  do  parecer  dêsse  Serviço,  em  .  . 
26/6/51. 

769/51  —  A.A.B.  í —  De  acordo  com  a  concessão, 
à  vista  do  parecer  dêsse  Serviço,  em  .  . 
26/6/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde  e  auxílio 

523/51  —  A.G.M.  —  Deferido,  em  11/6/51. 
677/51  _  L.L.T.  —  Deferido,  em  23/6/51. 
717/51  L_  J.F.N.  —  Arquive-se,  em  23/6/51. 
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Licença  para  ausentar-se  do  país 
6/51  —  M.P.C.  —  De  acordo,  em  5/6/51. 
Ajuda  de  custo 

575/51  —  J.R.M.S.  ' —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  6/6/51. 

592/51  —  J.L,A,  —  Deferido,  em  14/6/51. 

684/51  —  M.M.P.  —  Deferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  21/6/51. 

705/51  —  E.L.F.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D. A.,  em  21/6/51. 

Suplementação  de  ajuda  de  custo 

696/51  —  E.F.  —  Indeferido,  em  30/6/51. 

.   Prorrogação  de  adição  à  sede 

709/51  —  W.M.G.  —  Deferido,  em  27/6/51. 

Requisição  de  funcionário 

682/51  —  Indústrias  Luis  Dubeux  S/A.  —  Inde- 
ferido, em  30/6/51. 

Transferência  de  carreira 

568/51  —  Z.A.V.  —  Deferido,  em  14/6/51. 

Pedido  de  arquivamento 

740/51  —  R.A.S.  —  Deferido,  em  15/6/51. 

Autorização  para  frequentar  curso  de  especialização 

444/51  1 —  V.A.S.  —  Indeferido,  por  falta  de  am- 
paro legal,  em  15/6/51. 

Reconsideração  de  despacho 

543/5]  —  J.C. A.  ' —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  7/6/51. 

648/51  —  M.R.P.  —  De  acordo,  em  12/6/51. 

669/51  —  L.M.S.  —  Deferido,  em  face  da  infor- 
mação prestada  pela  funcionária  encir- 
regada  do  ponto,  em  15/6/51. 

670/51  —  J.S.M.  —  Deferido,  em  1/6/51. 

683/51  —  Y.L.C.  —  Mantenho  o  despacho  ante- 
rior quanto  ao  auxílio,  concordando  com 
a  prorrogação  da  licença  com  vencimen- 
tos integrais  em  5/6/51. 

Pedido  de  remoção 

611/51  —  L.M.H.F.  —  Indeferido,  em  6/6/51. 

Horário-especial 

619/51  —  C.L.S.C.M.  —  De  acordo,  dentro  cio 
prazo  legal  de  4  meses,  em  2/6/51. 
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COMPANHIA  5KF  DO  BRASIL 

ROLAMENTOS 


MAIS  UMA  MOENDA 


NA  USINA  TAMOIO 


Com  a  presença  do  representante  do  Go- 
vernador do  Estado  de  S.  Paulo,  engenheiro 
José  dos  Santos,  Prefeito  de  Araraquara;  do 
Dr.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool;  do  Briga- 
deiro Armando  de  Sousa  e  Melo  Ararigboia, 
Comandante  da  4?  Zona  Aérea;  e  outras 
autoridades  civis  e  militares,  foi  inaugurada 
no  dia  17  de  junho  último  a  nova  moenda 
da  Usina  Tamoio,  uma  das  usinas  de  açúcar 
da  Refinadora  Paulista  S.  A.,  dirigida  pelos 
irmãos  Morgan  ti. 

As  solenidades  de  que  se  revestiu  o  ato 
começaram  com  a  celebração  de  Missa  cam- 
pal, assistida  por  centenas  de  pessoas.  Se- 
guiu-se  uma  romaria  à  herma  do  Comenda- 
dor Pedro  Morganti,  fundador  da  Usina, 
prestando  os  presentes  expressiva  homena- 
gem à  memória  do  criador  da  Tamoio. 

Teve  lugar,  após,  a  bênção  da  nova 
moenda,  fazendo-se  ouvir  vários  oradores, 
que  ressaltaram  os  esforços  da  família  Mor- 
ganti em  dotar  a  Usina  com  mais  êsse  impor- 
tante melhoramento,  tornando-a  pioneira  no 
mundo  ao  contar  com  o  novo  tipo  de  moen- 
da de  açúcar. 

Como  parte  das  solenidades,  procedeu- 
se  ainda  à  bênção  de  12  novas  locomoti- 
vas para  o  serviço  interna  da  Usina  e  à  inau- 
guração do  Estádio  «Comendador  Freitas», 
destinado  à  prática  de  esportes  pelos  traba- 
lhadores e  suas  famílias. 

Encerrando  as  festividades,  os  irmãos 
Morganti  ofereceram  aos  convidados  lauto 
almoço  e  grande  churrasco  aos  moradores 
na  Usina  Tamôio. 

CARACTERÍSTICAS  DA  NOVA  MOENDA 

A  nova  moenda,  inaugurada  na  Usina 
Tamôio,  é  a  primeira  totalmente  movida 
por  turbinas  a  vapor  que  se  instala  no  mun- 
do. Foi  construída  pela  Fulton  Iron  Works 
Company,  de  Saint  Louis,  Missouri,  nos  Es- 
tados Unidos.  Compreendendo  18  rolos  e  es- 
magador, foi  desenhada  e  fabricada  pela  re- 
ferida firma,  e  coloca  a  Usina  Tamôio  em 
primeiro  lugar  no  mundo  açucareiro,  pela 
primazia  de  sua  nova  moenda. 

A  moenda  em  si,  uma  das  maiores 
construídas  pela  Fulton,  consiste  em  um 
esmagador  de  2  rolos  de  38,1/4"  x  89,%"  e 


seis  ternos  de  moendas  com  rolos  de  35  3  8M 
x  78". 

Êste  conjunto  moageiro  é  completa- 
mente moderno  em  todos  os  seus  particula- 
res, desde  a  esteira  de  cana  até  a  descarga 
do  bagaço.  O  movimento  da  esteira  de  cana, 
é  feito  por  um  motor  vertical  duplo  a  va- 
por de  10"  x  12"  montado  em  sólidas  colu- 
nas de  aço  fundido  e  ligado  fortemente  ao 
esmagador,  formando  um  único  sistema  rí- 
gido. Êste  motor  aciona  um  sistema  duplo 
de  engrenagem  e  pinhões  de  dentes  f reza- 
dos montados  em  eixos  de  grande  diâmetro 
e  materiais  de  grande  resistência.  A  veloci- 
dade do  motor  é  controlada  por  uma  vál- 
vula colocada  na  plataforma  superior  da 
moenda,  onde  o  operador  pode  facilmente 
regular  a  alimentação  de  cana  para  o  es- 
magador. Depois  da  esteira  de  cana,  foram 
colocados  dois  potentes  eletro-imans,  res- 
friados à  óleo.  Êstes  estão  localisados  no 
ponto  exato  da  rampa  onde  a  cana  é  descar- 
regada em  modo  uniforme  para  que  seja  pos- 
sível reter  o  ferro,  que  por  ventura  venha 
com  a  cana,  pela  sua  poderosa  atração 
magnética. 

Na  rampa  foram  colocadas  portas  de 
limpesa  de  modo  a  se  poder  retirar  os  fer- 
ros, retidos  pelo  eletro-iman,  sem  interrom- 
per a  operação  do  esmagador.  Após  os  ele- 
tro-imans, foi  colocado  um  rôlo  de  alimen- 
tação forçada  e  flutuante  que  opera  sôbre 
uma  esteira  de  alimentação  colocada  logo 
abaixo  da  rampa. 

Êste  sistema  de  alimentação  é  absolu- 
tamente perfeito  e  reduz  ao  mínimo  os  en- 
gasgues no  esmagador. 

O  esmagador  de  2  rolos  é  de  tipo  baixo, 
montado  em  longerões  de  caixa  rígidos  e 
de  grande  solidez.  Os  castelos  são  de  aço 
fundido  do  tipo  de  alta  resistência  e  pro- 
vidos de  mancais  de  bronze  refrigerados  a 
água.  O  ajuste  da  abertura  entre  os  rolos  do 
esmagador,  é  feito  por  um  sistema  de  ca  traça 
de  forma  a  poder  suspender  ou  abaixar  o 
cilindro  superior  pelo  lado  de  fora  dos  cas- 
telos. 

Os  rolos  são  montados  cm  eixo  de  aço 
forjado  com  mangas  muito  Largas  c  os  ci- 
lindros têm  frisos  de  2,14",  ângulo  de  1~>" 
e  frisos  diagonais  de  alimentação.  O  pente 
do  rôlo  superior  é  montado  no  próprio 
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mancai  tio  rôlo  de  fornia  a  suspender-se 
e  abaixar-se  com  o  movimento  do  rôlo  con- 
servando-se,  desta  forma,  os  frisos  sempre 
limpos.  A  tensão  apropriada,  é  mantida  por 
um  sistema  de  alavancas  e  molas.  Logo  após 
o  pente  do  rôlo  inferior  é  colocado  mais 
um  magneto  para  reter  pequenas  peças  de 
ferro  que  porventura  tenham  escapado  aos 
primeiros  eletro-imans.  Èste  magneto  adicio- 
nal é,  de  todos  os  modos,  uma  proteção  a 
mais  para  o  primeiro  terno  de  moenda. 

Após  passar  sôhre  o  magneto,  a  cana 
é  conduzida  para  a  1'  moenda  por  uma  es- 
leira  intermediária  do  tipo  moderno  de  ta- 
liscas  sobrepostas.  Esta  esteira  intermediá- 
ria, assim  como  as  sucessivas,  são  do  tipo 
de  alimentação  forçada,  removíveis,  com  ta- 
liscas  onduladas  com  corrugações  profundas 
montadas  sôbre  um  sistema  de  correntes  e 
de  rodetes  duplos.  As  esteiras  intermediárias 
são  movimentadas  pelos  rolos  motores  da 
moenda  e  controladas  por  meio  de  embrea- 
gens de  fricção  individuais.  Cada  esteira  in- 
termediária é  provida  de  um  rôlo  de  ali- 
mentação, de  grande  diâmetro,  localizado 
em  uma  posição  tal  que  lhe  permite  a  du- 
pla função  de  compressor  e  de  alimenta- 
dor forçado. 

As  moendas  foram  desenhadas  para  tra- 
balho pesado  e  são  da  mais  alta  resistência 
e  equipadas  com  castelos  inclinados  de  aço 
fundido  e  não  têm  parafusos  mestres. 

Os  rolos  das  moendas  estão  montados 
em  eixo  de  aço  forjado  e  as  mangas  colo- 
cadas em  mancais  de  bronze  com  refrige- 
ração á  água. 

Os  mancais  dos  rolos  superiores  flutuam 
para  cima  e  para  baixo,  nos  encaixes  dos 
castelos,  e  são  feitos  de  forma  a  ter  um  movi- 
mento absolutamente  livre.  Nos  encaixes 
dos  castelos,  onde  passeiam  os  mancais,  são 
colocadas  chapas  de  aço  duro  para  evitar 
«li  sgastes,  o  que  permite  sua  substituição, 
sem  prejudicar  a  resistência  dos  castelos. 

As  bagaceiras  são  de  desenho  simples 
e  podem  ser  ajustadas  pelo  lado  de  fora  do 
castelo,  por  meio  de  alavancas  e  parafusos 
de  ajuste. 

Os  castelos,  sem  parafusos,  permitem  o 
uso  de  vira  bagaço  estreito,  reduzindo,  assim, 
a  enorme  fricção  cia  cana  que  passa  sôbre 
êles  <•  são  providos  de  dentes  de  ambos  os 
lados  que  encaixam  exalamente  nos  frisos 
dos  rolos 


Os  cabeçotes  hidráulicos  do  esmagador 
e  das  moendas  são  do  conhecido  tipo  Fulton 
de  culatra,  removíveis  e  recolocáveis  ràpi- 
damente.  Êste  tipo  de  cabeçote,  permite  a 
colocação  das  buchas  de  couro  no  seu  justo 
lugar,  virando-se  o  tampão  apenas  ^  de 
volta. 

Os  acumuladores  hidráulicos,  são  de 
marca  Edwards  Greer  do  tipo  hidro-pneu- 
mático  e  cada  cabeçote  é  provido  de  seu 
acumulador  individual  que  pode  ser  ajustado 
separadamente.  Um  acumulador  de  reserva, 
inter-colocado,  pode  substituir  independen- 
temente, qualquer  acumulador  em  inspeção. 
Todos  êles,  exceto  o  do  esmagador,  são 
montados  em  bateria  na  plataforma  da 
moenda  de  forma  a  serem  controlados  com 
facilidade. 

'A  primeira  moenda  tem  os  rolos  com 
frisos  de  1  V2"  e  os  rolos  das  demais  moen- 
das têm  frisos  de  1"  e  todos  com  50,9  de 
ângulo. 

A  primeira  moenda  tem  ranhuras  Mess- 
chaert,  no  rôlo  de  entrada  e  saída  e  tôdas 
as  outras  somente  nos  rolos  de  entradas. 

Os  rodetes  são  de  dentes  longos,  de  per- 
fil perfeito,  desenho  Fulton  permitindo  uma 
grande  variação  entre  os  centros  de  ope- 
ração. 

Um  longo  gamelão  de  ferro  fundido, 
inclinado  para  auto-drenagem  é  colocado  em 
baixo  de  todo  o  conjunto,  com  canais  de 
saída  de  caldo  individual  para  cada  terno, 
que  despeja  em  duas  esteiras  de  bagacilho 
movidas  por  motor  elétrico.  Estas  esteiras 
de  bagacilho,  são  de  30"  de  largura  e  são 
equipadas  com  peneiras  montadas  em  qua- 
dros de  latão  facilmente  removíveis. 

A  moenda  é  provida  de  uma  plataforma 
de  aço  corrugado  de  30"  de  largura  que 
percorre  todo  o  conjunto,  tendo  ainda,  pla- 
taformas transversais  entre  as  moendas  que 
permite  ao  operador,  se  locomover  de  um 
lado  a  outro  com  uma  mínima  distância  a 
percorrer. 

As  mangas  do  eixo  do  esmagador  e  das 
moendas  são  lubrificadas  pelo  moderno  sis- 
tema elétrico  Farval  que  força  a  entrada  do 
lubrificante,  a  intervalos  predeterminados, 
nas  ranhuras  de  óleos  dos  mancais. 

As  engrenagens  intermediárias,  que  acio- 
nam  as  moendas,  são  de  dupla  redução  e  do 
tipo  espinha  de  peixe.  Os  mancais  das  inter- 
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Sob  qualquer  aspecto  a 

PERÍCIA 

da  UNK-BELT  assegura  um  desempenho  mais  duradouro  dos 
mancais  de  esferas  e  de  rolos 


Colar  com  fecha 
de  mola,  com 
parafuso  de  re- 
tenção, i  e  te  m 
firmemente  o 
mancai  no  eixo. 


O  lubrificante  flui 
livremente  aos  giao 
des  leseivalórios  para 
lubrificar  as  superfí- 
cies do  mancai 


Aulocompensacào 
em  tôdas  as  dire- 
còes  Capacidade 
para  carga  de  em- 
puxo radial 


Anel  interno  amplo 
distribui  a  carga  do 
mancai  sobre  uma 
grande  área  do  eixo 


Os  vedadores  de  auto- 
compensação  mantêm 
com  eficiência  a  graxa 
dentro  e  as  impurezas  to- 
ro, a  despeito  da  com- 
pensação- Tôdas  as  faces 
de  compensação  são  pro 
tegidas  por  obturadores 
e  amplamente  lubrifi- 
cadas, característica 
exclusiva  d  a  Link-Belt. 


O  afuste  da  lubnfi 
cacáo  com  disposi- 
tivo redutor  da  pies* 
são  ptevtne  uma 
pressão  excessiva  da 
graxa 


Facilmente  instala vel 
deslizando  o  anel  in- 
terno nos  eixos  e  pren- 
dendo em  posição. 


O  alojamento  resistente 
compacto,  requer  o  mi 
nimo  espaço  de  suporte 


Os  furos  ovalados  dos 
lerrolhos  facilitam  a 
montagem  no  sistema 
portante. 


LINK-fp-BELT 

MANCAIS  DE  ESFERAS  E  DE  ROLOS 
LINK-BELT  COMPANY 


CMrcWHFIBnS-fABRICANTES- EXPORTADORES  DE  TRANSPORTADORES  E  MAQUINARIA  TRANSMISSORA  DE  FÕRÇA  —  fUNDADA  EM  1875 
ENGENHEIROS^— JA^R^CANTE^^ EXPOR  ADO  ^  N^^^^Eg^ç.  Telegráfico:  "LINK-BELT    NEW  VORK"  ^ 

CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS:  ^  J  »°^U»Vowí,SP6rt.AAl.g,..  OSCAR  AMORIM,  COMERCO  S/A: 

R.  G.  do  Sul,  Av  Rio  Branco  152, 

Ruo  7  de  Setembro  301,  Pelotas,  R.  G  do  Sul,  Recife  —  Pernambuco 
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A  PRAGA  DA  «CIGARRINHA»  EM  SERGIPE 


O  Chefe  do  Serviço  Técnico-Agronômi- 
co,  a  propósito  do  combate  à  praga  da  «ci- 
garrinha»  nos  canaviais  de  Sergipe,  dirigiu- 
se  ao  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  expondo  o  seguinte  : 

1)  —  Considerando  os  resultados  obti- 
dos com  o  polvilhamento  aeroquímico  no 
combate  à  «cigarrinha»  em  Sergipe,  os  técni- 
cos do  I.A.A.,  que  supervisionam  o  traba- 
lho, estão  solicitando  novos  e  urgentes  re- 
cursos a  fim  de  que  possam  ampliar  o  com- 
bate à  referida  praga. 

2)  —  A  verba  concedida  foi  suficiente 
para  o  tratamento,  por  avião,  de  750  hecta- 
res e  se  estima  a  atual  área  infestada  em 
5.000  hectares. 

3)  —  Em  virtude  do  êxito  obtido  na 
1?  fase  da  campanha,  entendem  os  técnicos 
que  seria  de  tôda  a  conveniência  a  conces- 
são de  recursos  para  polvilhar  mais  1.250 
hectares,  com  a  aplicação  de  25  toneladas 
de  B.H.C. ,  cujas  despesas  de  aplicação  estão 
orçadas  em  Cr$  62.500,00; 

4)  —  O  inseticida  a  ser  utilizado  na 
operação  de  polvilhamento  será  fornecido 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  conforme 
entendimentos  já  havidos,  em  Aracajú,  com 
a  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  da- 
quele Ministério. 

O  assunto  foi  encaminhado  à  Comissão 
Executiva  que  o  discutiu  na  sessão  reali- 


zada em  20  de  junho.  O  Sr.  Simões  Lopes, 
representante  do  Ministério  da  Agricultura, 
declarou  que  achava  justo  o  atendimento 
do  pedido,  pois  estava  informado  de  que  o 
crédito  concedido  pelo  I.  A.  A.  não  será 
suficiente  para  a  continuação  dos  trabalhos 
de  polvilhação  aérea.  No  mesmo  sentido  ma- 
nifestaram-se  outros  membros  da  C.  E.,  sen- 
do afinal  aprovada  a  proposta  da  D.  A.  P. 
e  concedido  um  auxílio  de  62 . 500  cruzeiros. 

Ainda  sôbre  o  assunto,  o  Sr.  Presidente 
mandou  lêr  o  telegrama  abaixo  transcrito 
que  lhe  foi  transmitido  pelo  Presidente  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Sergipe  : 

«Nome  Cooperativa  Usineiros  Sergipe 
Limitada  venho  apresentar  vossência  calo- 
rosas e  sinceras  congratulações  auspicioso 
motivo  primeira  demonstração  combate  ci- 
garrinha processo  aeroquímico,  efetuada  na 
manhã  ontem,  na  Usina  Cumbe,  em  presen- 
ça Sr.  Governador  Estado,  outras  autorida- 
des, Delegado  Regional  e  Técnicos  I.  A.  A., 
usineiros  e  jornalistas.  Todos  presentes  saí- 
ram vivamente  impressionados  eficácia  mé- 
todo empregado,  contando  como  certa  essa 
Presidência  reserverá  próximos"  exercícios, 
maiores  verbas,  afim  exterminar  canaviais 
sergipanos,  definitivamente,  da  terrível  pra- 
ga da  «cigarrinha»,  que  tantos  malefícios 
vem  causando  nossa  lavoura  cana  vieira. 
Atenciosas  saudações  —  Gileno  Lima.» 


mediárias,  são  do  tipo  auto-lubrificados  e 
requerem  um  mínimo  de  atenção,  permitin- 
do, assim,  uma  operação  segura.  Os  pedes- 
tais dos  mancais,  estão  montados  em  longe- 
rões  de  caixa  e  contínuos  de  alta  resistência 
e  são  fixados  à  base  por  parafusos  de  gran- 
de diâmetro  tendo  pinos  de  marcação  para 
sua  exata  recolocação  se  removidos.  Êstes 
pedestais  de  mancais  são  providos  de  cami- 
sas de  bronze  e  são  completamente  fecha- 
dos com  sêlo  de  óleo  e  protegidos  contra 
poeira. 

As  engrenagens  intermediárias  são  com- 
pletamente fechadas  em  caixas  de  óleo. 

As  turbinas  a  vapor,  que  acionam  os 
ternos  de  moenda  e  o  esmagador,  são  aco- 
pladas ao  eixo  motor  do  sistema  de  engre- 
nagens por  luvas  elásticas.  Estas  são  com- 
postas de  turbinas  completas  e  de  um  redu- 


tor de  velocidade,  montados  em  uma  única 
base,  incluindo  resfriador  a  óleo  e  acessó- 
rios suplementares.  Estas  unidades  são  de- 
senhadas para  uma  força  de  400  HP  cada 
uma  e  trabalham  a  uma  velocidade  normal 
de  4.225  RPM.,  obtendo-se,  após  a  redução, 
uma  velocidade  normal  de  575  RPM,  no 
eixo-motor. 

A  pressão  do  vapor  necessária,  é  de  150 
libras  com  uma  contra  pressão  de  15  libras  e 
1509  F.  de  superaquecimento.  Essas  turbi- 
nas foram  desenhadas  e  fabricadas  pela 
«Worthington  Pump  and  Machinery  Co.». 

Os  controles  estão  colocados  na  plata- 
forma da  moenda,  podendo-se  regular  à  dis- 
tância a  velocidade  de  cada  unidade  moa- 
geira, variando  a  velocidade  periférica  dos 
rolos  de  um  mínimo  de  36  a  um  máximo  de 
60  pés  por  minuto. 
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VENDAS  DIRETAS  AOS  VAREJISTAS 


Km  carta  dirigida  ao  I.  A.  A.,  a  Coope- 
perativa  Fluminense  dos  Usineiros  informou 
que  está  temporariamente  impossibilitada 
de  gosar  das  vantagens  previstas  no  art.  19, 
parágrafo  2?  da  Resolução  534/51  por  não 
ter  ainda  0  governo  do  Kstado  do  Rio  solu- 
eionado  o  caso  da  cobrança  dupla  do  im- 
postO  de  vendas  e  consignações  e  pediu  fos- 
se estendida  a  referida  vantagem,  isto  é,  a 
margem  de  10  por  cento,  aos  seus  associa- 
dos, nas  vendas  diretas  a  varejistas. 

Submetido  o  assunto  ao  exame  da  Di- 
visão Jurídica,  o  respectivo  Diretor  emitiu 
parecei-,  cujas  conclusões  podem  ser  resu- 
midas nos  seguintes  itens  : 

1 )  —  Existe  na  Assembleia  do  Estado 
do  Rio  um  projeto  de  lei,  isentando  a  Coope- 
rativa Fluminense  dos  Usineiros  Ltda.  do 
pagamento  do  imposto  de  vendas  e  consi- 
gnações; 

2)  —  A  Cooperativa  pretende,  pois, 
que  sejam  os  seus  cooperados  autorizados 
a  gosar  da  vantagem  da  margem  de  10  f'< 
nas  vendas  diretas  a  varejistas,  enquanto  não 
estiver  solucionada  a  situação  referida  no 
item  1. 

3)  Cita  o  Sr.  Diretor  da  D.  J.  os  dis- 
positivos de  que  tratam  o  art.  19,  e  seus  pa- 
ia ura  los  1   e  2»,  da  Resolução  534/51. 

1 )  Os  dispositivos  referidos  nos  §§  l9 
e  2*  do  art.  19  da  Resolução  534/51  têm  por 
objetivo  proporcionar  aos  produtores,  atra- 
vés de  suas  Cooperativas,  as  vantagens  que 
resultam  das  vendas  diretas  a  varejistas, 
atribuindo-lhes  a  mesma  margem  de  10  % 
concedida  aos  atacadistas. 

5)  Essa  margem  concedida  às  Coope- 
rativas não  majora  os  preços  do  açúcar  para 
oa  consumidores,  uma  vez  que  é  a  mesma 
concedida  aos  atacadistas,  já  prevista  na 
fixação  dos  preços  tabelados; 

6  )  É  a  D.  J.  de  opinião  que  não  po- 
derá a  Comissão  Executiva  deferir  o  pedido 
da  Cooperativa,  na  forma  em  que  está  for- 
mulado, uma  vez  que  as  vantagens  em  ques- 
tão são  daquele  órgão  de  classe,  e,  portanto, 
ao  mesmo  devem  pertencer  as  importâncias 
que  resultarem  da  aplicação  dos  dispositi- 


vos em  causa,  devendo  ter  o  destino  fixado 
nos  Estatutos  Sociais; 

7)  —  Assim,  no  intuito  de  conciliar  os 
interesses  em  jogo,  opina  o  Sr.  Diretor  da 
D.  J.  por  que  a  Comissão  Executiva  poderá 
reconhecer  que  nas  vendas  diretamente  rea- 
lizadas pelos  produtores  a  varejistas,  com 
prévia  autorização  da  Cooperativa,  que  para 
tanto  visaria  as  faturas  correspondentes, 
será  licito  aos  produtores  cooperados,  nas 
vendas  diretas  a  varejistas,  gosar  da  van- 
tagem representada  pela  margem  de  10  %, 
a  qual,  entretanto,  deverá  ser  recolhida,  em 
cada  caso,  por  ocasião  das  vendas,  à  Coope- 
rativa Fluminense  dos  Usineiros  Ltda.,  a 
qual  integrará,  por  sua  vez,  nas  suas  dispo- 
nibilidades, as  importâncias  recolhidas,  para 
serem  rateadas  entre  seus  associados,  na  for- 
ma estabelecida  em  seus  Estatutos. 

8)  —  Contudo,  deverá  ficar  expressa 
que  a  margem  de  10  %  em  causa  não  poderá 
em  hipótese  alguma  importar  em  aumento 
de  preço  para  a  venda  do  açúcar  aos  con- 
sumidores, respeitados,  para  êsse  efeito,  os 
tabelamentos  em  vigor. 

Relatando  o  caso  perante  a  Comissão 
Executiva,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  ma- 
nifestou-se  de  acordo  com  as  conclusões  do 
parecer  da  Divisão  Jurídica,  propondo  a  sua 
aprovação. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  pare- 
cer, bem  assim  a  ressalva  feita  pelo  Sr.  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  no  sentido  de  que  os 
fornecedores  de  cana  participarão  das  van- 
tagens de  preço  decorrente  da  medida  suge- 
rida para  os  produtores,  sem  o  cômputo  das 
despesas  da  Cooperativa. 


''Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
★ 

Prof.  A fonso  Várzea 
★ 

PREÇO  Cr$  50,00    -    A  VENDO  NOS  LIVRIRIflS 
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EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  DE  ALAGOAS 


Em  ofício  dirigido  ao  Superintendente 
do  Plano  do  Álcool,  o  chefe  do  Serviço  do 
Álcool  expõe  o  seguinte  : 

1)  —  Em  carta  de  6/6/51,  a  Delegacia 
Regional  em  Maceió  comunica  a  esta  Sede  do 
Instituto  as  alegações  da  firma  J.  Omena  & 
Cia.,  daquela  mesma  praça,  relativamente 
às  dificuldades  que  encontra  para  exportar 
álcool  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 

2)  —  Salienta  o  Serviço  do  Álcool  que 
o  álcool  das  destilarias  paulistas  não  está 
desobrigado  do  recolhimento  da  taxa  à  Caixa 
do  Álcool. 

3)  —  O  recolhimento  dessa  taxa  varia 
com  a  localização  das  usinas  em  relação  à 
fronteira  do  Estado  de  São  Paulo  com  a 
do  Paraná,  não  podendo  ser  inferior  a  Cr$  . . 

0.  42,  por  litro,  conforme  decisão  da  Comis- 
são Executiva,  de  22/3/50,  e  alínea  a  do  ar- 
tigo 20,  da  Resolução  424/50. 

4)  —  O  único  álcool  desobrigado  do  re- 
colhimento da  taxa  é  o  exportado  do  Norte 
para  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos, 
e  isto,  porque  no  plano  de  safra  disciplina  o 

1.  A.  A.,  os  preços  do  álcool  nos  centros  dis- 
tribuidores, cujos  preços  não  podem  ser  su- 
periores a  Cr$  2,70  por  litro. 

5)  —  Não  há  essa  dispensa  para  o  ál- 
cool embarcado  para  o  Rio  Grande  do  Sul, 
sendo  o  álcool  vendido  em  Porto  Alegre, 
posto  no  estabelecimento  do  cliente,  a  Cr$  . . 
4,60  o  litro. 

6)  —  A  firma  J.  Omena  &  Cia.  de- 
monstra que  o  álcool  de  Alagoas  chega  a 
Porto  Alegre  a  Cr$  4,95  o  litro,  inclusive 
vasilhame,  atribuindo  a  própria  firma  Omena 
o  valor  de  Cr$  1,20  ao  custo  do  tambor 
reduzido  a  litro. 

7)  —  Admitindo  os  dados  fornecidos 
pela  firma  Omena,  com  exclusão  da  verba 
atribuída  a  tambôr/litro,  verifica-se  que  o 
álcool  de  Alagoas  chega  aos  portos  do  Rio 
Grande  do  Sul  ao  preço  do  Cr$  3,75  o  litro, 
ou  Cr$  4,00,  atribuindo,  no  cálculo,  uma  des- 
pesa proporcional  a  Cr$  0,25  por  litro  para 
o  retorno  do  vasilhame. 


8)  —  Alega,  entretanto,  a  firma  Omena 
que  o  álcool  de  Alagoas  não  pode  sor  ex- 
portado, se  estiver  sujeito  ao  retorno  do  va- 
silhame, pela  falta  de  preferência  das  Com- 
panhias de  Navegação  para  o  embarque  dos 
tambores  vasios,  em  retorno,  sob  a  alegação 
de  grande  volume  e  de  reduzido  frete. 

9)  —  Entende  o  Serviço  do  Álcool  que 
essa  circunstância  constitui  uma  dificuldade 
considerável,  mesmo  irremovível  de  momen- 
to, não  devendo  constituir,  entretanto,  mo- 
tivo bastante  para  qualquer  compensação  do 
preço,  com  fundamento  da  alínea  c  do  ar- 
tigo 20  da  Resolução  424/50. 

10)  —  Lembra  o  Serviço  do  Álcool  a 
conveniência  da  aceitação  da  sugestão  re- 
centemente feita  pela  Delegacia  Regional  de 
São  Paulo,  no  sentido  de  ser  exigido  o  reco- 
lhimento integral  da  taxa  de  Cr$  1,00  sobre 
o  álcool  de  produção  das  destilarias  do  Esta- 
do de  S.  Paulo,  destinado  ao  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Superintendente  do  Plano  do  Álcool, 
em  parecer  apresentado  à  Comissão  Exe- 
cutiva, manifestou-se  favoravelmente  à  su- 
gestão do  Serviço  do  Álcool.  O  seu  parecer, 
depois  de  longamente  debatido,  foi  aprova- 
do, ficando  a  Delegacia  Regional  de  São 
Paulo  autorizada  a  efetuar  a  cobrança  in- 
tegral da  taxa  de  1  cruzeiro  por  litro  de 
álcool  das  destilarias  paulistas,  para  indús- 
tria, quando  destinados  a  outros  Estados. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 

A  revista  "Sugar" ,  baseada  em  ///formações  de 
F.  O.  Licht,  estima  em  11.325.421  toneladas  métri- 
cas a  produção  europeia  de  açúcar  de  beterraba  para 
1950/51,  contra  as  9.036.079  toneladas  de  1949/50, 
açúcar  bruto.  Êsse  cálculo  está  468 . 000  toneladas  aci- 
ma da  última  previsão.  A  safra  de  açúcar  de  beter- 
raba do  Canadá  em  1950/51  estabelece  novo  recorde, 
com  149-862  toneladas  curtas,  comparadas  às  .... 
112.427  toneladas  relativas  a  1949/50.  Existem  em 
funcionamento  sete  usinas. 
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A  NOVA  ÉRA  DOS  CARBOHIDRATOS 


Num  artigo  intitulado  «A  planta  mila- 
grosa da  cana  de  açúcar»,  publicado  no 
«Diário  de  la  Marina»,  de  Havana,  edição 
dc  24  do  corrente,  o  Sr.  Ramiro  Guerra  San- 
chez  refere-se  ao  longo  estudo  divulgado  no 
Anuário  do  Departamento  de  Agricultura 
doe  Estados  Unidos,  de  1951,  sôbre  os  car- 
bohid ratos.  Anota  o  estudo  em  apreço  que 
reputados  homens -de  ciência  norte-america- 
nos  afirmam  haver  o  mundo  entrado  numa 
nova  era  química,  a  éra  dos  carbohidratos, 
que  substituirá,  vantajosamente,  para  fins 
industriais  e  de  alimentação  humana  a  era 
do  carvão  e  do  petróleo.  Acrescenta,  porém, 
o  autor  que  na  sua  opinião  a  nova  éra,  caso 
sejam  confirmadas  as  previsões  dos  sábios, 
superará,  inclusive,  a  éra  atómica,  pois  os 
carbohidratos  se  utilizam  na  alimentação  hu- 
mana e  dispõem  de  um  campo,  de  aplicações 
ilimitadas  no  setor  industrial. 

Km  determinado  ponto  do  trabalho  di- 
vulgado nos  Estados  Unidos  pode-se  lêr  que 
a  cana  de  açúcar  supera  tôdas  as  demais 
plantas  como  transformador  da  energia  so- 
lar e  do  dióxido  de  carbono  e  da  água  em 
energia  alimentícia  e  fibra.  Èsse  processo 
químico,  mediante  o  qual  a  energia  solar 
realiza  o  milagre,  permanentemente  reno- 
vado cada  dia,  de  transformar  certos  gazes 
da  atmosfera  em  carbohidratos  em  função 
da  sua  ação  sôbre  a  matéria  verde  das  fo- 
lhas das  plantas,  chamada  clorofila,  é  a  fonte 
da  vida  no  mundo.  As  plantas  fabricam  com 
a  clorofila,  sob  a  ação  da  energia  solar,  ma- 
téria orgânica  viva.  Dessa  matéria  vegetal 


alimentam-se  todos  os  animais  na  escala 
biológica,  o  homem  inclusive. 

Como  produto  básico  da  éra  dos  carbo- 
hidratos a  cana  de  açúcar,  além  de  se  situar 
acima  de  todos  os  demais  vegetais,  dispõe 
sôbre  o  carvão  e  o  petróleo  da  vantagem  in- 
discutível de  não  depender  de  reservas 
acumuladas  nas  entranhas  da  terra,  as  quais 
se  vão  esgotando  progressivamente,  não 
obstante  a  descoberta  de  novas  jazidas,  pois 
estas  são  limitadas  e  o  consumo  de  ambos 
os  combustíveis  tende  a  aumentar  sempre. 
A  cana  de  açúcar,  ao  contrário,  fabrica  açú- 
car continuamente,  com  a  ardente  luz  solar 
e  a  abundante  humidade  dos  trópicos.  Como 
dizia  há  mais  de  um  século  Álvaro  Rinoso 
o  canavial  é  o  laboratório  onde  o  sol  e  a 
clorofila  fabricam  o  açúcar;  o  engenho  cen- 
tral o  extrai,  apenas,  já  fabricado,  do  caldo 
da  cana. 

Presentemente  não  é  apenas  o  açúcar, 
dissolvido  no  doce  caldo  da  cana,  o  alimen- 
to de  primeira  ordem,  útil  e  valendo  mi- 
lhões, que  se  encontra  disponível.  Com  o  de- 
senvolvimento da  técnica  industrial  todos  os 
chamados  sub-produtos  da  cana  e  do  açúcar 
têm  aplicações  valiosíssimas  como  matérias 
primas  para  novas  indústrias.  Por  êsse  novo 
caminho,  aberto  pela  ciência  e  pela  tecnolo- 
gia, a  produção  açucareira  contribuirá  à  de- 
sejada diversificação  industrial,  numa  me- 
dida insuspeitada,  ao  invés  de  ser,  como  en- 
tendiam muitos  até  bem  pouco,  motivo  de 
atrazo  e  um  obstáculo  a  tal  propósito. 


r  

A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

(TOMASPIS  LITURATA) 
(LEFELETIER  ET  SERVILLE,  1825)        —        VAR.  RUFORIVULATA  STAL.  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

n~v~~~~~n~\.  ( Agrónomo ) 

Cr$  10,00    —    A  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 


De  acordo  com  as  informações  forne- 
cidas pela  Secção  de  Relações  Agrícolas  Ex- 
teriores do  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  e  reproduzidas  no  «Lam- 
born  Sugar  Market  Report»,  em  22  do  cor- 
rente, a  produção  mundial  de  açúcar  de  usi- 
na de  cana  e  de  beterraba  para  1950/51,  6 
calculada  em  36,6  milhões  de  toneladas  cur- 
tas, de  rama,  representando  um  aumento 
superior  a  15  %  em  relação  aos  31,9  milhões 
de  toneladas  produzidas  em  1949/50. 

A  produção  de  açúcar  de  engenho  em 
1950/51  é  estimada  em  6,5  milhões  de  to- 
neladas, a  mesma  que  em  1949/50,  em  con- 
fronto com  a  média  dos  cinco  anos  1935/39 
de  4,9  milhões  de  toneladas. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba,  tôda 
ela  do  tipo  usina,  está  prevista  em  14,8  mi- 
lhões de  toneladas  curtas,  de  rama,  para  o 
corrente  ano,  mais  28  %  que  em  1949/50, 
quando  foram  produzidas  11,6  milhões  de 
toneladas,  comparadas  à  média  dos  cinco 
anos  (1935/39)  de  11,8  milhões  de  toneladas. 


A  cifra  prevista  assinala  um  novo  recorde, 
excedendo  a  elevada  produção  de  12,9  mi- 
lhões de  toneladas  de  açúcar  de  beterraba 
registrada  em  1930/31  e  em  1939/40.  Dois 
terços  dêsse  aumento  de  produção  do  açúcar 
de  usina  em  1950/51  sôbre  o  período  ante- 
rior são  devidos  ao  açúcar  de  beterraba. 

A  produção  mundial  de  açúcar  de  cana, 
tipo  usina,  estabelece  também  um  novo  e 
elevado  recorde  em  1950/51.  A  safra  tota- 
liza 21,7  milhões  de  toneladas  curtas  no  pre- 
sente período,  comparadas  com  os  17,3  mi- 
lhões de  toneladas  da  média  dos  cinco  anos 
(1935/39)  e  os  20,3  milhões  de  toneladas 
curtas  produzidas  em  1949/50.  A  produção 
aumentou  grandemente  em  quase  tôdas  as 
áreas  em  consequência  da  expansão  das  cul- 
turas e  condições  favoráveis  de  desenvolvi- 
mento. México,  Cuba  e  índias  Orientais,  qua- 
se todos  vão  tendo  colheitas  ligeiramente 
maiores,  enquanto  a  índia,  Indonésia  e  a  Re- 
pública Filipina  obtém  aumento  considerá- 
vel na  produção. 


PRODUÇÃO 

MUNDIAL  DE 

AÇÚCAR 

Por  Continente 

—  Períodos  anterior, 

durante 

e  posterior 

à  guerra 

AÇÚCAR    TIPO  USINA 

Conímenle 

Média 

Safra  anual 

1935/39 

1940/44 

1947/48 

1948/49 

1949/50 

1950/51 

(Em  milhares 

de  tonelad 

as  curtas,  açúcar  bruto ) 

América  do  Norte  ..... 

7,756 

8,242 

11,966 

11,303 

11,878 

12,842 

América  do  Sul  

2,035 

2,263 

3,101 

3,165 

2,998 

3,355 

Europa  (incl.  Rússia)  .  . 

10,077 

7,965 

6,777 

9,582 

9,765 

12,423 

5,875 

4,363 

2,902 

3,740 

3,558 

3,972 

África   

1,279 

1,372 

1,499 

1,598 

1,584 

1,763 

Oceânia  

2,092 

1,786 

1,669 

2,161 

2,154  . 

2,205 

TOTAL   A" 

29,124 

25,991 

27,914 

31,449 

31,927 

36,560 

Açúcar  de  cana   

17,316 

16,301 

19,035 

20,207 

20,235 

21,720 

Açúcar  de  beterraba  .  .  . 

11,808 

9,690 

8,879 

11,242 

11,642 

14,840 

AÇÚCAR  TIPO 

ENGENHO 

América  do  Norte  

161 

257 

206 

310 

296 

313 

América  do  Sul   

877 

1,108 

1,349 

1,406 

1,415 

1,420 

3,821 

3,896 

4,253 

4,337 

4,772 

4,746 

TOTAL      

4,859 

5,261 

5,908 

6,053  • 

6,483 

6,479 

*)  Estimativa 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

Em  virtude  do  aumento  dos  preços  do 
açúcar,  autorizado  por  uma  resolução  de  22 
de  junho  de  1951,  o  Ministério  da  Indústria 
e  Comércio  resolveu,  em  data  de  4  de  julho 
corrente,  aumentar  também  os  produtos  açu- 
carados, na  exata  proporção  da  maior  inci- 
dência do  açúcar,  no  custo  dos  mesmos. 
Foram  igualmente  aumentadas,  pelas  mes- 
mas razões,  as  bebidas  sem  álcool.  «La  Na- 
cion»,  de  22  de  julho  dá  a  relação  dos  pro- 
dutos açucarados,  cujos  preços  foram  ma- 
jorados e  bem  assim  o  montante  da  alta 
experimentada. 

CUBA 

A  produção  cubana  de  açúcar  até  31  de 
março  último,  segundo  a  revista  «Sugar», 
número  de  maio,  é  calculada  em  3.405.781 
toneladas  espanholas  longas  (3.868.359  to- 
neladas curtas,  açúcar  bruto),  contra  . . . 
3.538.548  toneladas  (4.019.152  toneladas 
curtas )  produzidas  no  ano  passado  na  mesma 
data. 

Na  segunda  quinzena  daquele  mês,  a 
produção  decaiu,  em  virtude  do  feriado  da 
Páscoa,  comemorado  mais  cedo  êste  ano. 
Sete  das  161  usinas  de  Cuba  anunciaram  ter 
concluído  a  safra  a  10  de  abril;  sua  produ- 
ção conjunta  foi  de  875.078  sacos,  em  com- 
paração aos  1.010.255  produzidos  em  1950. 

* 

*  * 

«O  Embaixador  de  Cuba  em  Washing- 
ton trava  atualmente  a  eterna  batalha  do 
açúcar.  Mas  está  lutando  sozinho.  É  neces- 
sário que  o  assista  e  prestigie  todo  o  povo 
de  Cuba,  pois  a  todos  os  cubanos  interessa 
a  defesa  do  açúcar  como  fator  consubstan- 
cial e  próprio  ao  bem-estar  e  à  existência 
mesma  de  nossas  famílias»  —  afirmou  o 
«Diário  de  la  Marina»,  de  Havana,  no  seu 
editorial  do  dia  17  do  corrente. 

E  repetindo  as  palavras  de  Arango  e 
Parreno,  pronunciadas  há  mais  de  160  anos 
perante  as  Cortes  de  Espanha,  diz  a  propó- 
sito da  reforma  da  Lei  Açucareira,  pela  qual 
se  pretende  diminuir  a  quota  cubana  no 
mercado  americano  em  benefício  de  outros 


países  «que  não  têm  os  mesmos  direitos  his- 
tóricos e  ecológicos  de  Cuba»  : 

«Cuba  não  tem  outra  alternativa  que 
esta  :  ou  perecer  ou  poder  vender  seu  açú- 
car sem  interrupção  alguma». 

Recorda  ainda  o  autor  do  editorial  a 
contribuição  da  indústria  açucareira  cuba- 
na durante  a  guerra,  fornecendo  mais  que 
qualquer  outro  país,  milhares  de  toneladas 
de  açúcar,  méis  e  álcoois  aos  Estados  Uni- 
dos, numa  valiosa  contribuição  para  a  cau- 
sa da  liberdade.  E,  nessa  ocasião,  quando 
se  tornavam  favoráveis  as  especulações, 
Cuba  manteve  os  preços  estáveis.  «Chega- 
mos a  vender  a  preços  até  três  vezes  abaixo 
dos  que  regiam  os  mercados  mundiais.  Ou- 
tros países  especularam  e  agora  vão  obter 
recompensa  adicional  às  custas  de  Cuba.  Isso 
é  contra  a  justiça  e  contra  a  ética». 

«Cuba,  todavia,  confia  plenamente  no 
povo  dos  Estados  Unidos.  Havemos  de  fazê- 
lo  ouvir  nossa  queixa  unânime  e  digna,  com 
voz  de  povo  que  soube  dizer  presente  nos 
momentos  críticos,  que  renunciou,  então, 
aos  lucros  fáceis,  mas  que  sempre  esperou 
e  agora  reclama  segurança  para  a  indústria 
vital  da  Nação»  —  conclui  o  periódico  de 
Havana. 

ETIÓPIA 

O  jornal  «L'Echo  de  la  Bourse»,  de 
Bruxelas,  edição  de  26  de  julho  corrente,  no- 
ticia a  conclusão  de  um  acôrdo  entre  o  Go- 
vêrno  da  Etiópia  e  uma  firma  de  Amster- 
dam,  proprietária  de  usinas  de  açúcar  na 
Indonésia,  para  a  instalação  no  país  de  uma 
fábrica  de  açúcar. 

GRÃ  BRETANHA 

De  acôrdo  com  a  impressão  do  corres- 
pondente do  «Liverpool  Daily  Post»,  citada 
pelo  «Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal», de  19  de  julho  corrente,  quando  o  na- 
vio que  transportava  açúcar  a  granel  che- 
gou ao  porto  de  Liverpool,  no  dia  6  de  ju- 
lho, abriu-se  uma  nova  éra  no  tranporte  do 
produto.  Devido  à  crise  da  juta  para  a  fa- 
bricação de  sacos,  diversos  materiais  foram 
ensaiados,  sem  êxito,  para  o  transporte  de 
açúcar.  A  firma  Tate  and  Lyle  decidiu,  en- 
tão, experimentar  o  transporte  a  granel.  De- 
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vido  ;io  êxito  da  experiência  um  cais  espe- 
cial, com  capacidade  para  armazenar  90.000 
toneladas  do  produto,  está  sendo  construído 
em  Londres.  Um  navio  especial  de  1.000  to- 
neladas descarregou  a  sua  carga  de  açúcar 
mediante  guindastes  de  caçambas  direta- 
mente  para  vagões  ferroviários,  nos  quais  o 
produto  foi  conduzido  à  refinaria.  Presente- 
mente ainda  há  certa  dificuldade  para  obter 
espaço  de  armazenamento  para  o  açúcar  a 
granel,  mas  tudo  indica  que,  dentro  em  bre- 
ve, esta  situação  estará  resolvida.  Na  opinião 
dos  observadores  o  novo  método  de  trans- 
portar o  açúcar  além  de  mais  económico  no 
que  toca  às  operações  de  carga  e  descarga, 
tem  o  mérito  de  permitir  maior  presteza  do 
desembaraço  dos  navios,  o  que  constitui 
uma  vantagem  num  período  de  crise  de  to- 
nelagem marítima. 

ITÁLIA 

O  «F.  O.  Lichfs  Sugar  Information 
Service»,  edição  de  30  de  junho  de  1951, 
anuncia  haver  o  consumo  italiano  de  açúcar 
apresentado  tendência  firme  para  a  alta  no 
ano  agrícola  de  1950/51.  Os  cálculos  dispo- 
níveis estimam  em  11,35  quilos  o  consumo 
per  capita  nesse  ano  o  que  significa  um  au- 
mento de  cerca  de  10  %  em  relação  ao  con- 
sumo do  ano  anterior  é  de  quase  50  %  sôbre 
o  consumo  do  período  anterior  à  guerra. 
Um  aumento  ainda  maior  no  consumo  de 
açúcar  poderá  ser  esperado  tão  pronto  se 
eleve  o  poder  aquisitivo  da  população.  Pre- 
sentemente o  alto  preço  do  açúcar  atua  como 
fator  de  limitação  do  consumo. 

MÉXICO 

O  diário  «El  Nacional»,  de  2  de  junho 
de  1951,  informa  que  no  período  de  dezem- 
bro de  1950-maio  de  1951  as  ferrovias  na- 
cionais transportaram  169.380  toneladas  de 
açúcar  em  3.763  vagões  postos  à  disposição 
das  diversas  usinas  do  país.  Oito  trens  com 
um  total  de  614  gôndolas  foram  destacados 
permanentemente  para  o  transporte  da  cana. 
Os  fabricantes  solicitaram  outros  três  mil 
vagões  para  transportar  o  remanescente  das 
últimas  moagens,  no  total  de  135.000  tone- 
ladas. Para  atender  às  solicitações  de  trans- 
porte da  Indústria  açucareira  as  ferrovias 
mexicanas  tiveram  de  realizar  um  esforço 
máximo  dada  a  carência  de  material  rodante 
com  (pie  vem  lutando  ultimamente. 


POLÓNIA 

De  acordo  com  as  informações  divulga- 
das na  reunião  anual  dos  trabalhadores  da 
indústria  açucareira  o  total  da  produção 
polonesa  de  açúcar,  na  safra  de  1950/51,  su- 
biu a  950.000  toneladas.  Segundo  informa  o 
«F.  O.  Lichfs  Sugar  Information  Service» 
edição  de  30  de  junho  de  1951,  êsse  total, 
que  representa  um  aumento  de  15  %  sôbre 
a  previsão  inicial,  permite  elevar  para  25  qui- 
los o  consumo  anual  per  capita.  Antes  da 
primeira  guerra  mundial  o  consumo  indivi- 
dual era  da  ordem  de  12,5  quilos  por  ano. 
A  produção  prevista  para  a  safra  de  195*1/52 
foi  ampliada  para  1.080.000  toneladas,  to- 
tal anteriormente  calculado  para  ser  alcan- 
çado apenas  em  1955,  no  término  do  Plano 
Sexenal. 

A  área  das  lavouras  de  beterraba  tomou 
notável  incremento  no  ano  em  curso.  Do 
objetivo  inicial  de  230.000  hectares  haviam 
sido  realizados,  até  maio  próximo  passado, 
cêrea  de  98  %.  Cêrca  de  90  %  de  um  milhão 
de  produtores  de  beterraba  são  constituídos 
por  pequenos  lavradores  que  receberam  fi- 
nanciamento para  a  safra.  Além  disso  rece- 
beram suprimentos  adequados  de  fertilizan- 
tes, e  sementes  de  beterraba  de  elevada  qua- 
lidade. A  ampliação  e  modernização  das  fá- 
bricas de  açúcar  está  planejada  pelo  Gover- 
no, devendo  ser  investidos  grandes  capitais 
nessas  operações. 

PÔRTO  RICO 

Até  25  de  março  do  corrente  ano,  cal- 
cula-se  que  Pôrto  Rico  haja  produzido  . . 
417.953  toneladas  curtas  —  publica  a  re- 
vista «Sugar»,  edição  de  maio. 

No  ano  passado,  em  data  corresponden- 
te, produziram-se  406.691  toneladas. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

A  safra  açucareira  em  curso  prossegue 
de  forma  satisfatória  e  uma  produção  re- 
corde de  550.000  toneladas  métricas  de  açú- 
car está  sendo  esperada.  A  produção  obtida 
na  safra  de  1951/52,  até  o  dia  30  de  abril 
próximo  passado,  somou  403.956  tonela- 
das métricas,  contra  323.399  toneladas  em 
igual  data  da  safra  anterior.  As  duas  novas 
usinas  centrais,  há  pouco  inauguradas,  par- 
ticipam daquele  total  com  25.588  toneladas 
métricas.    As  exportaçõès  desenvolvem-se 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO 


ARGENTINA 

Informa  o  jornal  «La  Nacion»,  de  3 
de  julho  corrente,  haver  o  Ministério  da  In- 
dústria e  Comércio  excluído  do  regime  res- 
tritivo do  Decreto  6.202/46  a  distribuição 
do  álcool  de  queimar  sempre  que  realizada 
a  granel  da  fábrica  ao  comércio  varejista. 

O  Decreto  citado  obrigava  os  fabrican- 
tes a  atender  em  primeiro  lugar  os  com- 
pradores normais.  Se  os  estoques  excedes- 
sem essa  procura  caberia  às  fábricas  aten- 
der aos  demais  negociantes  do  ramo.  A  ven- 
da seria  considerada  livre  unicamente  no 
caso  da  oferta  superar  também  a  última 
procura. 

BOLÍVIA 

Informa  «El  Diário»,  edição  de  22  de 
junho  de  1951,  haverem  as  autoridades  de 
La  Paz  adotado  providências  no  sentido  de 
regularizar  o  fornecimento  de  álcool  à  po- 


pulação. Em  virtude  do  racionamento  da 
energia  elétrica  o  consumo  de  álcool  tem 
subido  nos  últimos  tempos.  O  consumo  atua! 
é  da  ordem  de  2.680  litros  semanais,  mas 
a  procura  é  superior  a  8.000  litros.  Serão 
solicitadas  aos  setores  competentes  medi- 
das destinadas  a  estimular  a  produção  al- 
cooleira  boliviana. 

MÉXICO 

O  «Bolelin  Azucarero  Mexicano»,  núme- 
ro de  maio  de  1951,  informa  que  o  total  de 
álcoois  faturados  para  a  venda  nos  quatro 
primeiros  meses  do  corrente  ano  subiu  a 
10.071.133  litros.  O  total  dos  faturamentos 
no  ano  de  1950  foi  de  37.747.769  litros  con- 
tra 31.757.089  litros  em  1949.  Nos  qua- 
tro primeiros  meses  de  1951  as  exportações 
alcooleiras  subiram  a  105.676  litros,  dos 
quais  37.800  litros  vendidos  em  abril  para 
a  Coréia.  Em  1950  as  exportações  de  álcool 
somaram  3.644.312  litros. 


com  alguma  lentidão  tendo  alcançado  a  30 
de  abril  último  200.155  toneladas  métricas. 
Na  mesma  data  os  estoques  subiam  a  .... 
202.909  toneladas  métricas. 

TURQUIA 

,  A  produção  de  açúcar  na  Turquia,  se- 
gundo informa  «The  International  Sugar 
Journal»,  alcançou  em  1949  a  sua  mais  alta 
cifra  com  134.850  toneladas,  fabricadas  em 
quatro  usinas  de  uma  emprêsa  de  proprie- 
dade do  governo.  No  referido  ano,  o  con- 
sumo foi  de  120.160  toneladas  contra  ... 
126.553  em  1948. 

Refletindo  a  política  do  govêrno  de  li- 
mitar, por  meio  de  taxas,  o  consumo  à  atual 
capacidade  de  produção  do  país,  as  impor- 
tações em  1949  foram  de  20.151  toneladas 
métricas  contra  32.050  em  1948.  O  Brasil 
figura  como  o  primeiro  fornecedor  de  açúcar 
à  Turquia  em  1949,  tendo  vendido  9.013 
toneladas. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA  " 

Informa  o  «Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal»,  de  12  de  julho,  que  o  total 
da  cana  cortada  e  entregue  às  fábricas,  até 


31  de  março  de  1951,  atingiu  a  5.725.143 
toneladas,  com  as  quais  foram  fabricadas 
685.798  toneladas  curtas  de  açúcar.  O  teor 
de  sacarose  da  cana  foi  de  14,19  r/c  e  8,72  to- 
neladas de  cana  foram  necessárias  para  fa- 
bricar uma  tonelada  de  açúcar  de  989,77  de 
polarisação.  Todos  estes  números  indicam 
recordes  na  história  da  indústria  açucarei- 
ra sul  africana.  O  maior  total  anteriormente 
obtido  foi  o  da  safra  de  1944/45  quando 
foram  fabricadas  614  158  toneladas  curtas 
de  açúcar. 

As  condições  climatéricas  não  se  apre- 
sentaram favoráveis  e  é  certo  que  se  tal 
não  houvesse  ocorrido  o  total  da  safra  teria 
sido  ainda  mais  elevado.  As  estimativas  de 
novembro,  que  os  fatos  não  confirmaram 
posteriormente,  davam  uma  produção  da 
ordem  de  670.000  a  720.000  toneladas.  A 
área  cultivada  na  safra  de  1951/52  foi  de 
230.748  acres  ao  passo  que  a  da  safra  de 
1952/53  deverá  atingir  a  253 . 245  acres.  Com 
esta  área  esperam  os  técnicos  seja  possível 
obter  uma  produção  de  800.000  toneladas 
curtas  de  açúcar,  caso  as  condições  do  tem- 
po, especialmente  as  atinentes  à  pluviosi- 
dade, se  mantenham  favoráveis. 
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PANORAMA  AÇUCAREIRO  DA  ÍNDIA 


O  boletim  «F.  O.  Lichfs  Sugar  Infor- 
mation Service»,  em  22  de  maio  último,  pu- 
blica um  trabalho  de  M.  P.  Gandhi,  em  que 
é  examinada  a  situação  da  indústria  do  açú- 
car na  índia.  Diz  o  articulista  que  o  govêrno 
fracassou  na  tentativa  de  aumentar  a  pro- 
dução nos  últimos  anos.  O  estudo  cuida- 
doso da  situação  do  açúcar  convencerá  o 
observador  imparcial  da  complexidade  dos 
problemas  que  frustaram  o  govêrno  nos 
seus  esforços  em  aumentar  a  produção  e 
da  necessidade  de  novas  medidas  amplas  e 
drásticas  para  melhorar  a  situação. 

Apesar  das  concessões  feitas  aos  indus- 
triais, visando  o  aumento  da  produção  no 
período  1949/50,  esta  declinou  para  9,75 
lakh  toneladas  (1  lakh  tonelada  ==  100.000 
toneladas  longas),  comparando-se  às  10,07 
lakh  toneladas  produzidas  no  período  1948/ 
49,  e  ficou  muito  aquém  das  11  lakh  tonela- 
das previstas  e  das  necessidades,  estimadas 
em  12  lakh  toneladas,  devido,  .  principal- 
mente, ao  desvio  da  cana  destinada  à  pro- 
dução de  açúcar  para  a  produção  de  gur. 

O  govêrno  fracassou  também  nos  seus 
propósitos  de  arranjar  suprimentos  de  açú- 
car, mesmo  em  quantidades  limitadas,  pela 
importação  do  produto  estrangeiro,  em  vir- 
tude do  desencadeamento  das  hostilidades 
na  Coreia. 

Os  principais  problemas  a  serem  en- 
frentados pelo  govêrno  antes  de  1950/51 
eram  o  da  escassês  e  o  do  mercado  negro. 
O  incentivo  direto  para  aumentar  a  produ- 
ção nas  fontes  indianas  surgia,  pois,  como 
a  única  solução.  A  medida  foi  executada  de- 
pois que  se  tornou  evidente  a  impossibili- 
dade de  aumentar  a  produção  pela  simples 
liberação  dos  engenhos  nas  áreas  de  produ- 
ção das  usinas,  como  cogitara  a  princípio 
a  nota  do  govêrno  da  índia  à  imprensa,  da- 
tada de  IH  de  outubro  de  1950.  O  remédio 
consistiu  em  tornar  o  cultivo  da  cana  e  a  sua 
industrialização  empreendimentos  atraentes 
e  em  assegurar  que  não  haverá  desvio  da 
cana  das  usinas  para  os  engenhos. 

As  seguintes  providências  foram  fun- 
damentais: 1)  pequeno  aumento  do  preço 
da  cana,  sem  causar  muito  prejuízo  ao  con- 


sumidor; 2)  controle  dos  preços  dos  açú- 
cares «khandsari»  e  «gur»;  3)  incentivo 
aos  fabricantes  para  produzirem  mais  açú- 
car mediante  pequeno  aumento  de  preço  e, 
assim,  livrar  os  consumidores  do 'alto  custo 
de  açúcar  de  usina  e  do  «gur»  no  mercado 
negro;  4)  economia  de  divisas  pela  dispen- 
sa de  futuras  importações  de  açúcar  no  fim 
da  safra  de  1950/51. 

Tudo  isso  representa  uma  completa  re- 
viravolta no  que  fôra  estabelecido  anterior- 
mente. O  govêrno  revestira-se  de  coragem, 
introduzindo  novos  princípios  para  solucio- 
nar o  problema  e  desenvolver  nova  política 
conveniente.  E  nisso,  talvez  pela  primeira 
vez,  o  govêrno  deu  prova  realística  de  apro- 
ximação do  problema.  O  pequeno  aumento  e 
as  variações  de  preço  nas  diferentes  regiões, 
segundo  os  fatores  locais,  o  estímulo  à  pro- 


FESTA  DO  AÇÚCAR 

Revestiu-se  de  raro  brilhantismo,  êste  ano,  a 
tradicional  "Festa  do  Açúcar" ,  promovida  pelas  clas- 
ses produtoras  de  Campos  e  realizada  na  primeira 
quinzena  de  julho  corrente. 

Estiveram  presentes  o  Dr.  Silvio  Bastos  Tava- 
res, Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
o  Sr.  Tarcísio  Miranda,  Vice-Governador  do  Estado 
do  Rio,  e  outras  autoridades  estaduais. 

Como  parte  do  programa  de  comemorações,  os 
convidados  visitaram  as  diversas  usinas  do  municí- 
pio, assistiram  ao  lançamento  da  pedra  fundamen- 
tal de  um  ambulatório  de  assistência  social  desti- 
nado aos  lavradores  locais  e  percorreram  as  obras 
do  novo  hipódromo  do  foquei  Clube  de  Campos. 

No  decorrer  das  visitas  foram  feitas  várias  de- 
monstrações de  novas  máquinas  aplicadas  nos  cam- 
pos de  cultura,  as  quais  dão  grandes  rendimentos  aos 
trabalhos,  facilitando  bastante  a  tarefa  humana  nas 
diversas  fases  da  lavoura  açucareira. 

Encerrando  os  festejos,  teve  lugar  o  baile  em 
homenagem  à  "Rainha  do  Açúcar",  título  conferido 
êste  ano  à  Srta.  Elisa  Maria  Souco,  coroada  durante 
a  festa  pelo  Sr.  Ari  Ribeiro  Viana,  Presidente  do 
Automóvel  Clube  de  Campos. 
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A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPREGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produtores 
americanos  e  europeus,  os  representantes 

ROBERT  CflSTIER,  Caixa  Postal  329, 

SÁO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 


dução  pela  criação  de  um  mercado  livre  de 
açúcar  para  essa  produção  adicional,  a  fixa- 
ção de  preços  convenientes  para  o  «gur», 
«khandsari»  e  a  cana,  e  a  suspensão  das  an- 
tigas licenças  dos  engenhos  nas  áreas  das 
usinas,  são  consideradas  como  capazes  de 
conduzir  aos  objetivos  visados,  isto  é,  ao 
aumento,  da  produção  na  safra  de  1950/51 
até  o  nível  de  11  lakh  toneladas,  aproxima- 
damente. 

É  difícil  estimar  com  exatidão  o  resul- 
tado da  nova  política  do  govêrno  em  rela- 
ção ao  controle  sôbre  os  preços  de  açúcar, 
«gur»  e  «khandsari»,  e  o  restrito  mercado 
livre  para  o  açúcar  no  fim  do  período  de 
moagem,  tendo  em  vista  os  diversos  fatores 
imponderáveis.  Primeiro,  o  aumento  da  pro- 
dução de  açúcar  dependerá  da  maneira  ri- 
gorosa com  que  os  preços  do  «gur»  forem 
executados  durante  a  safra  em  tôdas  as  zo- 
nas produtoras  e  consumidoras.  Se  os  go- 
vernos locais  não  os  aplicarem  com  rigor  e 
houver  relaxamento  as  usinas  não  poderão 
esperar  suprimentos  de  cana  para  mantê- 
los  em  atividade  por  muito  tempo.  Segun- 
do, embora  o  preço  de  açúcar  «khandsari» 
se  fixe  em  Rs  29/.  a  produção  dêsse  açúcar 
de  sentido  entieconômico  devido  à  baixa  re- 
cuperação, poderá  ser  aumentada,  conforme 
a  sua  distribuição,  bem  como  a  do  «gur». 
Existindo  pequena  quantidade  do  produto, 
talvez  seja  difícil  manter  o  preço  e  na  hipó- 
tese de  uma  carência  generalizada,  o  «khan- 
dsari» poderá  atingir  preços  mais  elevados, 
a  despeito  do  controle  oficial.  Terceiro,  o 
incentivo  oferecido  às  usinas  de  açúcar,  sob 
a  forma  de  mercado  livre  para  a  venda  do 
excedente,  na  razão  de  sete  por  cento  da 
produção  do  ano  anterior,  pode  não  ser 
atraente  a  tôdas  as  fábricas,  nem  tôdas  elas 
estão  em  condições  de  aumentar  a  produ- 
ção, e  outras  que  estão,  podem  desconhecer 
o  aumento  no  preço  que  obterão  no  mer- 
cado livre  para  o  excedente,  pois  estariam 
na  dependência  das  exigências  extraordi- 
nárias das  regiões  racionadas  e  não  racio- 
nadas, inclusive  da  falta  de  suprimentos  du- 
rante a  última  parte  de  1951,  quando  não 
será  permitido  vender  os  excedentes. 

Como  resultado  de  todos  êsses  fatores, 
por  exemplo,  fixação  da  variação  de  pre- 


ços nas  diferentes  regiões  e  os  esforços  para 
restringir  a  distinção  entre  o  açúcar  de  usi- 
na e  o  «gur»  pelo  estabelecimento  de  um 
preço  mais  elevado  da  cana  e  sujeição  do 
preço  do  «gur»  a  controle,  está  claro  que 
a  produção  indiana  do  açúcar  de  usina  será, 
aproximadamente,  de  11  ou  11,5  lakh  tone- 
ladas, inferior  ainda  às  necessidades  pre- 
sentes, calculadas  em  12  lakh  toneladas 
anuais.  M!as,  a  situação  promete  melhorar 
consideràvelmente  em  relação  às  duas  úl- 
timas safras. 

No  fim  do  corrente  ano  o  consumidor 
será  certamente  beneficiado,  com  a  entrada 
do  açúcar  excedente  no  mercado.  O  consu- 
midor fica,  também,  garantido  pela  distri- 
buição controlada  de  cêrea  de  1  milhão  de 
toneladas  de  açúcar  sôbre  a  escala  de  racio- 
namento existente. 
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  PIKACICABA 


Uma  caldeira  tipo  "Sterling",  tom  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assirr  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul 

REPRESENTANTES : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N'  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N'  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


Nos  meses  de  maio  e  junho  o  mercado  inter- 
nacional do  açúcar  continuou  a  funcionar  sob  os  mes- 
mos auspícios  que  vem  prevalecendo  desde  meiados 
de  junho  do  ano  próximo  passado.  Através  da  Bolsa 
de  Nova  York,  centro  dos  mais  importantes  interes- 
ses comerciais  do  produto,  continuaram  ativas  as 
operações  de  venda,  mantendo-se  com  segurança  a 
tendência  dos  preços  no  sentido  da  alta.  A  pressão, 
no  entanto,  no  mês  de  junho,  foi  aliviada  com  rela- 
ção às  entregas  mais  remotas.  Os  próprios  movimen- 


tos tendo  em  vista  o  ajuste  de  armistício  na  Coréa 
deram  margem  a  um  primeiro  choque  de  curta 
duração,  de  vez  que  nos  primeiros  dias  de  julho 
corrente  tinha  lugar  nova  recomposição  e  os  negó- 
cios passavam  novamente  da  caracterização  de  "frou- 
xo" para  "firme". 

O  mês  de  maio,  porém,  foi  de  andamento  mais 
normal  de  que  o  de  junho.  As  cotações  mínimas 
de  fechamento  ocorreram  então  no  primeiro  dia  útil, 
da  forma  como  se  vê  a  seguir  : 


Cents  de  dólar 


Prazos  de  Entrega  p/libra  -  peso  Cr$  por  saco 

Julho.  1951    6,06  147,33 

Setembro    6,08    .  147,81 

Março,  1952    5,29  128,61 

Maio   5,28  128,36 

Julho    5,28  128,36 


As  cotações  máximas  vieram  justamente  na  última  semana,  sendo  muito  mais  forte  a  progressão  regis- 
trada nos  negócios  para  entregas  mais  imediatas: 

Cents  de  dólar 

Prazos  de  Entrega  p/libra  -  pêro  Cr$  por  saco 

Julho,  1951    W  174>79 

Setembro    7,22  -  175,53 

Março,  1952   5,50  133,71 

Maio   5,48  133,23 

Julho    5,49  133,47 

Comparados  os  dois  extremos  temos  a  seguinte  marcha  para  a  evolução  verificada:  nas  vendas  para  as 
entregas  em  julho,  um  acréscimo  de  Cr#  18,63  %,  nas  vendas  para  entrega  em  setembro,  18,78  %;  nas  ven- 
das para  entrega  em  março  de  1952,  4,00  %;  nas  vendas  para  entrega  em  maio,  3,08  %  e  nas  vendas  para 
entrega  em  julho,  4,00  %.  Observa-se  a  maior  intensidade  da  subida  nos  prazos  da  entrega  mais  imediata. 

A  elevação  seguiu  pelo  mês  de  junho,  atingindo  o  nível  mais  elevado,  para  os  prazos  mais  próximos, 
às  vésperas  das  primeiras  manifestações  no  sentido  de  um  armistício,  na  ONU.  As  entregas  a  prazo  longo, 
porém,  tiveram  seus  limites  mais  baixos  no  começo  do  mês.  As  cotações  mínimas  de  fechamento,  em  junho, 
foram  as  seguintes  : 

Cents  de  dólar 

Prazos  de  Entrega  p/libra  -  pêso  Cr$  por  saco 

Julho,  1951    7,01  170,42 

Setembro    7,05  171,39 

Março,  1952    5,26  127,88 

Maio   5,27  128,12 

Julho    5,28  128,36 
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Se  compararmos  com  as  mínimas  de  fechamento  em  maio  verificaremos  com  a  progressão  havida  si- 
tuou-se  em  volta  das  entregas  em  julho  e  setembro,  havendo  diferença  para  menos  de  um  ponto  nas  entre- 
pan  março  e  maio  e  igualdade  de  valor  para  as  entregas  de  julho.  As  cotações  máximas  de  fechamento, 
no  mês  próximo  passado,  se  comportaram  da  seguinte  forma  : 


Prazos  de  Entrega 

Julho,  1951   

Setembro   

Março,  1952  .... 

Maio  

Julho   


Cents  de  dólar 
p/libra  -  péso 

8,03 
8,04 
6,25 
6,24 
6,21 


Cr$  por  saco 

196,43 
195,46 
151,95 
151,70 
150,97 


O  cálculo  das  diferenças  existentes  entre  as  cotações  de  fechamento,  máximas  e  mínimas,  no  mês  de 
junho,  mostra  que  o  aumento  relativo,  para  as  entregas  em  julho,  foi  15,26  %;  para  o  mês  de  setembro,  .  . 
14,0  i  %;  para  março  de  1952,  18,82  %;  para  maio,  18,40  %  e  para  julho,  17,61  %.  Houve,  como  se  vê, 
uma  intensidade  mais  forte  nas  cotações  relativas  aos  meses  de  março,  maio  e  julho,  relativas,  por  conseguin- 
te, a  entregas  de  açúcares  da  safra  de  1951/52  (a  safra  mundial  é  considerada  de  l9  de  setembro  a  31  de 
agosto). 

As  médias  mensais  de  fechamento,  tomado  o  valor  em .  cruzeiros  por  saco  de  açúcar,  se  conduziram 
da  maneira  vista  no  quadro  abaixo  : 


M  ê  s  e  s 

PRAZOS  DE  ENTREGA 

: 

Julho 

Setembro 

1  V 
Março     j  Maia 

1 

Julho 

Maio   

160,70 

1 60,94 

1 

130,55  130,55 

130,55 

Junho   

171,39 

179,66 

1 

135,41    j  135,41 

1 

135,66 

Apurada  a  percentagem  de  aumento  entre  as 
médias  de  fechamento  nos  dois  meses,  temos,  para 
as  entregas  em  julho,  6,65  %;  para  as  entregas  em 
setembro,  17,85  r/t ;  para  as  entregas  em  março,  .  . 
3,72  %;  para  as  entregas  em  maio,  3,72  %  e  para 
iS  entregas  em  julho,  3,91  %.  Confirma-se,  ainda 
aqui,  a  tendência  de  maior  acréscimo  para  as  entre- 
gas mais  imediatas,  aquelas  que,  pràticamente,  deve- 
rão ser  feitas  com  açúcares  produzidos  na  safra  em 
curso. 

Num  outro  quadro,  em  separado,  apresentamos 
o  desenvolvimento  das  médias  de  fechamento  a  par- 
tir de  junho  do  ano  próximo  passado,  mês  em  que 
irrompeu  o  conflito  coreano  dando  motivo  a  que 
se  tornassem ,  sobremodo  intensos  os  movimentos  no 
mercado  internacional,  não  apenas  do  açúcar,  mas 


das  matérias  primas  estratégicas  e  dos  géneros  ali- 
mentícios em  geral.  Do  exame  nota-se  que  enquanto 
em  junho  a  média  de  fechamento,  para  entrega  em 
setembro  de  1950,  convertida  em  cruzeiros  por  saco, 
era  apenas  de  Cr$  102,11,  um  ano  depois,  em  julho 
próximo  passado,  as  médias  de  fechamento,  para 
entrega  em  setembro  próximo,  alcançaram  a  Cr$  .  . 
179,66  :  houve  um  distanciamento  de  Cr$  77,77. 

Cumpre  ressaltar,  porém,  que  o  mercado  inter- 
nacional opera  normalmente  à  base  de  "demerara" 
e  as  cotações  e  médias  citadas,  são  para  o  açúcar  "de- 
merara". 

Vale,  esta  explanação,  como  uma  amostra  do 
quanto  estamos,  no  Brasil,  fora  da  realidade  em 
matéria  de  preços  de  açúcar.  Não  obstante  lutar  o 
govêrno  por  uma  política  de  estabilização,  a  qual 
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não  tem  logrado  atingir  os  preços  de  matérias,  ser- 
viços, impostos  e  taxas  intervenientes  no  complexo 
económico  do  açúcar,  nota-se  que  estamos  vivendo 
um  tanto  à  margem  da  realidade,  dando  ensejo  a 
que  as  flutuações  possam  se  operar  além  do  preço 
legal  que  o  Instituto  fixa  em  seus  planos  da  safra. 

Além  do  mais,  no  mercado  internacional,  sen- 
do o  cruzeiro  uma  moeda  fraca  e  cuja  paridade  se 
acha  desde  muito  superada  nas  transações  livres,  é 
necessário,  sempre  que  se  considere  o  preço  do  açú- 
car tanto  quanto  de  outros  produtos,  ter  em  conta  a 
própria  cotação  da  moeda  nacional  feita  fora  da 


influência  da  paridade  declarada  no  Fundo  Monetá- 
rio Internacional,  isto  é,  de  Cr$  18,38  por  dólar. 

Na  Bolsa  de  Café  e  Açúcar  de  Nova  York  o  volu- 
me de  negócios  realizados  continua  positivando  o 
interesse  dos  compradores.  Em  maio  as  operações  gira- 
ram em  tôrno  de  4.314  contratos  (50  toneladas  cada 
contrato),  e,  em  junho,  num  total  de  4.887  contra- 
tos. No  quadro  seguintes  fizemos  uma  comparação  do 
volume  das  operações  havidas  no  primeiro  semestre 
de  1950  e  no  primeiro  semestre  do  ano  corrente, 
acrescentando  ainda  as  operações  do  segundo  se- 
mestre do  ano  passado  : 


MOVIMENTO  DA  BOLSA  DE  NOVA  YORK 


1  9 

5  0 

1  9 

5  1 

M  ê  s  e  s 

CONTR. 

TONELADAS 

CONTR. 

TONELADA 

Janeiro   

1.580 

79 • 000 

5.261 

263.050 

Fevereiro  

1 . 044 

52.200 

6.655 

332.750 

Março   

624 

31 .200 

4.869 

243.450 

Abril   

522 

26.100 

•2.026 

101.300 

Maio   

1  .048 

52.400 

4.314 

215.700 

Junho   

503 

25.150 

4.887 

244.350 

Julho   

4.847 

242.350 

Agosto   

1.729 

86.450 

Setembro   

2.929 

146.450 

Outubro   

2.129 

106.450 

Novembro   

3.545 

177.250 

Dezembro   

3.926 

196.300 

Do  confronto  entre  os  dois  semestres  resulta 
uma  idéia  positiva  do  incremento  fora  do  comum 
havido  nas  vendas  de  açúcar,  naquele  mercado,  a 
partir  de  julho  do  ano  próximo  findo. 

A  PRODUÇÃO  MUNDIAL 

Um  estudo  divulgado  pelo  "Journal  of  Com- 
merce",  de  Nova  York,  em  fins  de  maio,  estimava 
a  produção  mundial  de  açúcar  de  cana  e  beterraba 
—  tipos  usina  —  no  período  de  1950/51,  em  33.2 
milhões  de  toneladas  ou  seja  com  um  acréscimo  de 
15  %  sobre  o  volume  apurado  em  1949/50;  a  mé- 
dia apurada  no  quinquénio  de  1935/39  foi  de  26.4 
milhões.  A  produção  de  açúcar  bruto,  calculada  em 


5.9  milhões  de  toneladas,  igual  à  da  safra  anterior 
porém  acima  da  média  do  quinquénio  de  1935/39. 

Acentua,  a  publicação  em  apreço,  que  a  produ- 
ção de  açúcar  de  beterraba  deverá  atingir  a  1 3 . 4  mi- 
lhões de  toneladas,  com  um  avanço  de  28  %  sobre 
o  volume  apurado  em  1949/50,  tendo  sido  a  mé- 
dia, para  o  quinquénio  de  1935/39,  de  10.7  milhões. 
Nestas  condições  a  produção  de  açúcar  de  beterraba 
marca  um  novo  recorde,  superando  a  elevada  pro- 
dução anterior  que  era  de  11.7  milhões  nas  safras 
de  1930/31  e  durante  1939/40.  Somente  na  Euro- 
pa o  acréscimo  será  de  2 . 2  milhões,  excluída  a  União 
Soviética.  Nos  Estados  Unidos  e  no  Canadá  o  au- 
mento da  produção  beterrabeira  foi  substancial  em 
relação  à  safra  anterior. 
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A  produção  de  açúcar  de  cana,  porém,  deverá 
ser  inferior  à  verificada  na  safra  de  1949/50  :  esti- 
mativa de  1950/51  de  19-7  milhões  de  toneladas 
apuradas  no  ano  anterior;  será  muito  superior,  po- 
rém, a  média  de  15.7  milhões  apurada  no  quinqué- 
nio de  1935/39- 

As  indicações  de  que  se  dispõe  mostram  que 
cresceu  o  consumo  na  Europa  e  os  estoques  foram 
também  bastante  ampliados  no  Velho  Mundo. 

Na  Ásia  a  produção  em  1950/51  será  da  or- 
dem de  3.6  milhões  contra  3  3  milhões  em  1949/ 
50;  não  obstante  o  avanço  daquela  estimativa  sobre 
Oste  última  volume,'  está  ainda  o  total  fabricado  dis- 
tante da  média  de  5.4  milhões  de  toneladas  no  pe- 
ríodo de  pré-guerra. 

Na  África  e  na  Oceânia  a  produção  tem  cres- 
cido rapidamente  neste  ápós-guerra.  Na  América  do 
Sul  continua  a  tendência  ascendente. 

Conquanto  os  números  relativos  â  produção  e 
distribuição  mundial  divirjam  muito  segundo  as  di- 
versas fontes  compulsadas,  não  resta  a  menor  dúvida 
que  as  observações  acima  resumidas,  à  base  de  um 
estudo  divulgado  pelo  "Journal  of  Commerce"  dão 
uma  bôa  medida  do  andamento  da  economia  açuca- 
reira mundial. 


A  SAFRA  DE  CUBA 

A  safra  de  Cuba  teve  o  andamento  esperado, 
chegando  inclusive  ao  seu  termo.  Até  30  de  junho 
último  haviam  sido  fabricadas,  segundo  divulgação 
feita  pelo  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
5.749.550  toneladas  contra  5.558.422  toneladas 
verificadas  até  igual  data  do  ano  anterior.  O  total 
acima  apontado  é  considerado  como  final  da  safra. 
No  ano  corrente  houve  uma  produção  a  mais,  apu- 
rada até  aquela  data,  de  191 . 128  toneladas.  O  volu- 
me produzido  aproxima-se,  dessa  maneira,  das  pre- 
visões feitas  em  comêço  do  ano. 

A  exportação,  por  Cuba,  atingiu  também,  em 
30  de  junho,  a  2.813.456  toneladas,  contra  ... 
2.390.922  toneladas  do  ano  anterior.  O  acréscimo, 
na  exportação,  no  primeiro  semestre,  foi  de  422.534 
toneladas. 

O  consumo  doméstico,  nos  Estados  Unidos,  até 
10  de  junho  havia  atingido  a  3.168.058  toneladas, 
contra  2.883.533  toneladas  de  igual  período  do  ano 
anterior. 

(Trabalho  elaborado  pelo  D.  E.  P.). 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Da  caria  de  17  deste  mês,  de  M.  Go- 
lodetz,  de  Nova  York,  depreende-se  que  o 
preço. do  açúcar  continua  a  sofrer  baixas  em 
consequência  das  conversações  de  paz  na 
Coreia.  O  de  Cuba,  por  exemplo,  baixou  a 
l  JS$6 . 75  por  libra  FOB.  A  suspensão  tempo- 
rária das  negociações  de  paz  tiveram  ime- 
diato efeito  traduzido  em  ligeira  ascenção, 
taxando-se  em  US$7.15  o  açúcar  bruto  em 
0  de  julho.  O  reatamento  das  referidas  ne- 
gociações, voltaram  a  diminuir  os  preços  e 
as  transações  no  comércio  açucareiro. 

Km  termos  gerais,  a  procura  de  açúcar 
tem  sofrido  ligeiro  declínio  no  movimento 
mundial.  O  Paquistão  adquiriu  açúcar  de 
Cuba,  refinado,  e  colombiano,  acondiciona- 
do, aos  preços  respectivos  de  US$7.80  e  .. 
7.00  FOB.  Também  o  Ministério  de  Alimen- 
tação da  Grã-Bretanha  adquiriu  açúcar 
cubano,  bruto,  a  US$7.00  FOB.  Èsse  mesmo 
Ministério  fet  transações  ainda  com  Cuba, 
visando  entregas  <le  açúcar  paia  o  período 
de  fevereiro  marco  <le  1952.  Quanto  ã  pro- 


dução da  nova  safra  cubana,  parece  haver 
interêsse  da  Noruega  em  5  mil  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  março/maio  do  ano 
próximo. 

A  Alemanha  de  novo  aparecerá  como 
compradora,  mas  desta  vez  adquirirá  açúcar 
refinado,  desde  que  o  bruto  não  chegaria  a 
tempo  nas  refinarias  locais,  antes  da  safra 
beterrabeira,  cujo  início  tem  lugar  em  fins 
de  setembro  e  começos  de  outubro. 

Kxcetuadas  1.290.690  toneladas  de  açú- 
car exportadas  para  os  Kstados  Unidos, 
Cuba  exportou,  de  l9  de  janeiro  a  15  de 
junho  último  1.274.265  toneladas  que  assim 
se  distribuíram  : 


Beino  Unido    333.588 

Holanda    171.808 

Japão   164.651 

Alemanha    124.789 

Bélgica    85.292 

Itália    56.381 

Irlanda    54.107 

África   43.995 

Paquistão  ..,   36.978 
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Chile    33.117 

Grécia    32.413 

Uruguai    24.154 

Iugoslávia   19.395 

Suíça    19.377 


A  Grã-Bretanha  durante  o  mês  de  maio 
importou  266.479  toneladas  de  açúcar  bru- 
to e  exportou  55.648  de  refinado,  especifi- 
cadamente 25.117  toneladas  para  os  países 
da  comunidade  britânica  e  30.531  para  ou- 
tros países,  especialmente  o  Irã  e  a  Suíça. 

A  indústria  açucareira  mexicana  está 
sofrendo  uma  reorganização  que  visa  ele- 
var a  sua  produção  a  um  milhão  de  tone- 
ladas anuais,  que  se  irão  contrapor  às  672 
mil  da  safra  de  195.0/51.  A  nova  Comissão 
Nacional  de  Cana  abrirá  mais  75  mil  acres 
ao  cultivo  e  investirá  170  milhões  de  pesos 
em  irrigação  e  equipamento  para  novas 
moendas. 

A  índia  produzirá  um  total  de   

1.100.000  toneladas  de  açúcar,  a  maior 
produção  destes  últimos  oito  anos.  A  do 
ano  passado  totalizou  970  mil  toneladas.  As 
usinas  poderão  vender  cêrca  de  110.000  to- 
neladas no  mercado  livre  (açúcar  extra- 
quota),  quantidade  que  representa  o  total 
em  excesso  de  107  %  da  produção  do  ano 
anterior.  Há  forte  tendência  para  liberar 
mais  açúcar,  enquanto  que  se  pretende  res- 
tringir as  importações.  Três  fatores  concor- 
rem para  isto  :  em  primeiro  lugar,  o  fato  de 
o  açúcar  não  ser  considerado  alimento  es- 
sencial, como  por  exemplo,  o  trigo;  em  se- 
gundo lugar,  a  posição  da  índia  no  comér- 
cio exterior,  e  por  último,  à  forte  situação 
política  dos  plantadores  de  cana  locais. 

Presume-se  que  no  período  de  outubro 
a  dezembro  próximos,  o  Japão  adquirirá  de 
110  a  150  mil  toneladas  de  açúcar  bruto 
cubano. 

A  produção  açucareira  polonesa  se  ele- 
vou de  830  mil  toneladas  o  ano  passado  para 
950  mil  no  ano  corrente.  O  consumo  per  ca- 
pita é  estimado  em  25  quilos,  quase  o  dôbro 
em  relação  à  quota  do  período  1935/39.  São 
previstas  1.100.000  toneladas  de  açúcar  po- 
lonez  para  a  safra  de  1951/52. 

As  semeaduras  de  beterraba  na  Bélgica 
para  a  "safra  corrente  cobrem  67.954  hecta- 
res contra  64.651  do  ano  passado.  O  estado 
da  plantação  é  satisfatório.  É  cedo  para  esti- 


mativas, mas  não  é  de  se  esperar  os  resul- 
tados surpreendentemente  altos  conseguidos 
no  ano  que  passou  . 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  avalia  em  9.970.000  tonela- 
das a  produção  de  açúcar  de  beterraba  no 
país  no  corrente  ano,  em  confronto  com  as 
13.497.000  toneladas  do  ano  passado.  Tal 
decréscimo  se  deve  a  22  %  de  diminuição  na 
área  cidtivada  e  a  um  rendimento  estimada- 
mente inferior.  Quanto  às  áreas  de  cana  de 
açúcar  são  quase  as  mesmas  da  safra  ante- 
rior, mas  os  rendimentos,  também  estima- 
dos inferiores,  darão  para  a  safra  corrente 
ura  total  de  6.243.000  toneladas  de  cana 
contra  6.932.000  da  colheita  anterior. 

Foram  entregues  nos  Estados  Unidos  na 
última  semana  de  junho  238.941  toneladas, 
valor  bruto,  contra  271.915  toneladas  em 
igual  semana  do  ano  passado.  Até  à  data 
de  30  de  junho  entraram  nos  Estados  Uni- 
dos 4.134.001  toneladas  de  açúcar,  valor 
bruto,  contra  3.817.851  toneladas  em  idên- 
tico período  do  ano  findo. 


RECORDE   DE  PRODUÇÃO   NA  USINA 
DE  CATENDE 

Segundo  informações  procedentes  do  Recife,  a 
Usina  Catende  produziu  na  safra  de  1950/51,  .  .  . 
642 . 867  sacos  de  açúcar,  cif  ra  jániais  alcançada  por 
qualquer  outra  usina  do  país. 


INAUGURADAS  AS  NOVAS  INSTALAÇÕES 
DA  USINA  VARJÃO 

Com  as  festas  tradicionais,  a  Companhia  Usina 
Varjão  de  Açúcar  e  Álcool,  localizada  em  Brota-, 
Estado  de  São  Paulo,  iniciou  a  colheita  e  moagem 
da  safra  de  1951. 

Convidado  de  honra,  compareceu  às  solenidades 
o  Governador  Lucas  Garcez,  presidindo  a  inaugura- 
ção das  novas  instalações  da  Usina. 

Durante  o  almoço  oferecido  ao  Chefe  do  Exe- 
cutivo bandeirante,  a  que  compareceram  cerca  de  tre- 
zentas pessoas,  discursou  o  Sr.  Fúlvio  Morgan  ti,  Pre- 
sidente da  Companhia,  tendo  o  Governador  Lucas 
Garcez,  em  resposta,  agradecido  as  homenagens. 
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UM  PROBLEMA  GRAVÍSSIMO 

Pimentel  Gomes 


O  exame  dos  dados  estatísticos  mostra 
que  a  produção  agrícola  brasileira  tem  su- 
bido consideravelmente  nos  últimos  anos. 
Km  1912,  as  culturas  principais  (várias  ain- 
da escapavam  è  escapam  ao  Serviço  de  Es- 
tatística da  Produção)  ocupavam  12  milhões 
e  511  mil  hectares  e  produziam  43  milhões 
v  .">ll  mil  tone  ladas  de  produtos  diversos,  va- 
lendo í)  bilhões  e  155  milhões  de  cruzeiros. 
Em  1950,  a  área  agricultada  elevara-se  a  17 
milhões  e  973  mil  hectares  e  produzia  66 
milhões  de  toneladas,  valendo  42  milhões 
de  cruzeiros.  Houve,  assim,  entre  1942  e 
1950,  um  aumento  de  cerca  de  50  f/r  na  área 
cultivada  e  aumento  equivalente  no  volume 
da  colheita.  O  aumento  foi  razoável  e  ultra- 
passou o  aumento  da  população  no  período 
considerado.  Parece,  assim,  a  primeira  vis- 
ta, suficiente.  Infelizmente,  ainda  cultiva- 
mos uma  percentagem  mínima  da  superfí- 
cie do  país  e  os  rendimentos  são  baixos. 

0  RENDIMENTO  NA  AGRICULTURA 
MUNDIAL 

Os  rendimentos  da  agricultura  brasi- 
leira são  baixos,  como  se  pode  ver  pelos 
dados  abaixo  : 

Produção  de  milho 

(Quintais  por  hectare) 


Brasil    13,2 

Argentina    24,4 

Chile    15,5 

Colômbia    12,4 

Peru    12,3 

Uruguai    7,8 

Venezuela    13,0 

Kstados  Unidos  ....  18,0 

México    6,8 

Austrália    15,5 

China    13,5 

Índia    6,2 

Rumânia    12,3 

Hungria    13,4 

Itália    15,6 

Eritreia   3,6 


América  Latina  ....  16,4 

Europa    12,9 

África   7,1 

Mundo  (Exclusive  a 

Rússia )    13,8 


Nossa  situação  quanto  ao  rendimento 
do  milho  não  é  de  todo  ruim.  Não  resta 
dúvida,  porém,  que  pode  ser  consideravel- 
mente aumentado.  Bastaria  elevá-lo  até  tor- 
ná-lo equivalente  ao  dos  Estados  Unidos 
para  termos  grandes  sobras  na  produção  do 
mais  brasileiro  dos  cereais.  O  excesso  seria 
empregado  na  engorda  de  porcos,  como  nos 
Estados  Unidos,  ou  exportado. 

Vejamos  agora  o  rendimento  do  trigo  : 

Produção  de  trigo 

(Quintais  por  hectares) 


Brasil    8,7 

Argentina   14,1 

Bolívia    7,5 

Chile   13,1 

Colômbia    8,2 

Paraguai    7,5 

Peru    9,5 

Uruguai                  .  8,7 

Venezuela    5,4 

Estados  Unidos  . . .  12,4 

Canadá   9,4 

México    7,3 

Austrália    10,8 

China    11,0 

índia    4,9 

França    9,6 

Itália    10,4 

Espanha   7,7 

Nova  Zelândia   25,0 

Birmânia    3,2 

América  Latina  . .  .  13,0 

Europa    9,7 

África    5,9 

Mundo  (Exclusive  a 

Rússia)    10,0 


Nossa  produção  de  trigo  por  unidade 
de  área  é  baixa.  É  possível  elevá-la  conside- 
ravelmente desde  que  se  adube.  Terras  do 
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Rio  Grande  do  Sul  adubadas  apenas  com 
estrume  de  curral  —  trabalhos  controlados 
por  uma  estação  experimental  —  produzi- 
ram, em  média,  26  quintais  de  trigo  por 
hectare. 

Vejamos  alguns  dados  sôbre  o  rendi- 
mento de  outro  cereal  —  o  arroz. 

Produção  de  arroz 


(Quintais  por  hectares) 


14,7 

Argentina  

33,9 

93  9 

ol,/ 

1  A  ri 
14, 0 

91  8 

í-l  ,o 

O/, 4 

T  Tt*i i  cfn aí 

39  7 

7  4 

Estados  Unidos  .... 

23,9 

México   

20,2 

34,8 

25,3 

Japão   

35,7 

11,8 

46,6 

Espanha   

41,1 

Ceilão   

5,8 

América  Latina  .  . . 

16,1 

40,8 

África   

12,7 

Mundo  (Exclusive  a 

Rússia )   

16,7 

Tenhamos  a  coragem  de  dizer  que  o 
rendimento  do  arroz  no  Brasil  nos  humi- 
lha. Somos  o  maior  produtor  de  arroz  do 
mundo  ocidental  —  América,  Europa  e 
África.  Apenas  na  Ásia  há  maiores  produ- 
tores que  o  Brasil.  O  rendimento,  porém, 
está  longe  de  satisfazer.  Nosso  arroz  é  caro 
porque  produzimos  pouco  por  unidade  de 
área.  Há  outras  razões. 

Vejamos  alguns  dados  sôbre  o  rendi- 
mento da  cana  de  açúcar. 

Produção  de  cana 

(Toneladas  por  hectare) 

Brasil   39,0 

Argentina    34,2 

Colômbia    45,7 


Cuba    38,5 

Estados  Unidos   38,0 

México    55,3 

Egito    71,1 

Maurícia    53,0 

China    13,2 

Madagáscar   12,1 

América  Latina  . .  .  38,5 

África    38,6 

Oceânia    76,5 

Mundo  (Exclusive  a 

Rússia)   35,9 


O  rendimento  da  cana  de  açúcar,  no 
Brasil,  está  longe  de  ser  satisfatório.  As  ra- 
zões são  bem  conhecidas.  Pernambuco  e  Mi- 
nas Gerais  têm  rendimentos  baixíssimos  o 
que  contribui  para  baixar  consideràvelmente 
a  média  brasileira.  Êste  rendimento  baixo 
deve-se,  em  grande  parte,  à  falta  de  irriga- 
ção e  rdubos.  Quando  se  irriga  e  se  aduba 
a  média  sobe  consideràvelmente.  Assim,  na 
Usina  Catende,  as  áreas  irrigadas  e  adubadas 
produzem  mais  de  90  toneladas  de  cana  por 
hectare,  quase  100  toneladas,  muito  mais  que 
o  Egito,  de  fertilidade  proverbial  e  um  gran- 
de consumidor  de  adubos.  A  média  total  de 
Catende  eleva-se  a  cerca  de  60  toneladas  por 
hectare,  o  que  ainda  é  considerável,  verda- 
deiramente excepcional.  Há  grandes  áreas 
não  irrigadas  nem  adubadas  cuja  produção 
gira  em  tôrno  das  25  toneladas  por  hectare, 
o  que  é  uma  verdadeira  calamidade. 

Vejamos  alguns  dados  sobre  o  rendi- 
mento do  algodão,  oujfce    grande  cultura. 

Produção  de  algodão 

(Quintais  por  hectares) 


Brasil   1,4 

Argentina   1,9 

Colômbia    0,7 

Equador    0,7 

Paraguai    2,3 

Peru    5,0 

Venezuela    1,1 

Estados  Unidos  3,0 

México    3,0 

Egito   5,4 

Sudão  Anglo-egípcio  3,2 

Congo    1,3 

Uganda   0,7 
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China    2.1 

índia    0,8 

América  Latina  ....  1,7 

Europa    1,6 

Oeeânia    0,6 

Mundo  (exclusive  a 

Rússia)   2,2 


Não  satisfaz  absolutamente  o  rendimen- 
to do  algodão  no  Brasil.  Nossa  produção 
média  por  hectare  é  baixíssima,  muito  in- 
terior à  média  mundial.  Sem  querer  atingir 
os  rendimentos  excepcionais  do  Egito,  Peru 
e  Sudão,  que  plantam  algodão  em  terras  irri- 
gada e  superadubadas,  devemos  procurar 
elevar  o  nosso  rendimento  até  torná-lo  equi- 
valente ao  dos  Estados  Unidos  e  ao  do  Mé- 
xico. E  tal  não  é  impossível,  nem  mesmo 
difícil,  se  quizermos  modernizar  nossa  coto- 
uicultura.  Aliás,  nossa  posição,  quanto  à 
produção  de  algodão,  está  fortemente  amea- 
çada pelo  México,  cujas  safras  estão  cres- 
cendo muito  depressa,  de  ano  para  ano,  gra- 
ças ao  fomento  que  seu  ministério  da  Agri- 
cultura tem  feito. 

Do  exame  dos  dados  estatísticos  cita- 
dos, deduz-se  que  o  rendimento  de  nossa 
agricultura  deixa  muito  a  desejar.  Para  ex- 
plicar nossa  escassa  produção  por  unidade 
de  área  muitas  teorias  têm  surgido.  Os  téc- 
nicos, porém,  sabem  que  tal  se  deve  prin- 
cipalmente à  rotina.  Em  regra,  usamos  pou- 
cas máquinas  agrícolas,  destruímos  a  ma- 
téria orgânica  do  solo  por  meio  de  queima- 
das, não  adubamos  ou  adubamos  em  escala 
insuficente,  empregamos  poucas  sementes 
selecionadas  e  não  combatemos  vigorosa- 
mente as  pragas. 

O  emprego  das  máquinas  agrícolas  está 
aumentando  de  modo  animador.  A  nova  ar- 
ticulação entre  o  Ministério  da  Agricultura 
e  o  Banco  do  Brasil,  conseguida  pelo  Mi- 
nistro João  Cléofas,  tem  contribuído  forte- 
mente paia  isso.  Infelizmente,  quase  tôdas 
as  máquinas  compradas  e  fornecidas  aos  fa- 
zendeiros são  de  origem  estrangeira  —  por- 
tanto caras  e  nem  sempre  perfeitamente  apli- 
cáveis ao  Brasil.  Ademais,  só  podemos  adqui- 
rir as  máquinas  (pie  nos  querem  vender. 
Acrescente-se  que  há  um  verdadeiro  mono- 
pólio na  venda  das  máquinas  estrangeiras, 

pois  são  entregues  a  poucos  representantes, 

(pie  têm  lucros  extraordinários  em  cada  jipe, 
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trator,  grade  ou  arado  importado  pelo  Brasil. 
Só  teremos  máquinas  baratas,  perfeitamente 
adaptadas  às  condições  brasileiras  e  nas 
quantidades  indispensáveis,  quando  as  fa- 
bricarmos. Faz-se  mistér,  portanto,  criar 
facilidades  aos  que  quizerem  instalar  gran- 
des fábricas  de  máquinas  agrícolas  em  nosso 
país. 

A  queima  dos  restos  de  cultura  contri- 
bui fortemente  para  os  rendimentos  baixos 
da  lavoura  brasileira.  A  fertilidade  do  solo 
é,  em  grande  parte,  uma  função  da  quanti- 
dade de  humos  existente  no  mesmo  solo. 
O  cultivo  reduz  a  quantidade  de  matéria  or- 
gânica na  terra  e  diminui,  proporcional- 
mente, a  produtividade.  A  queima  dos  res- 
tos de  colheita  destrói  matéria  orgânica  ver- 
dadeiramente preciosa,  indispensável  à  con- 
servação da  fertilidade.  Convém,  portanto, 
evitar  as  queimadas  e  incorporar,  por  meio 
de  araduras,  os  restos  de  colheita  ao  solo. 

As  adubações  com  estrume  de  curral, 
estrume  artificial  e  adubos  verdes  são  tam- 
bém indispensáveis.  São  êsses  adubos  que 
garantem,  em  grande  parte,  os  grandes  ren- 
dimentos da  agricultura  européia.  No  Brasil, 
quase  sempre  não  são  utilizados. 

Os  fertilizantes  comerciais  são  empre- 
gados em  quantidades  extraordinárias  na 
Europa,  nos  Estados  Unidos,  no  Chile,  no 
Peru,  na  Argentina.  Usamos  poucos  fertili- 
zantes. E  usamos  pouco  por  vários  motivos. 
São  desconhecidos  pela  maior  parte  dos  agri- 
cultores brasileiros;  não  são  encontrados  à 
venda  em  80  %  dos  nossos  municípios;  são 
erradamente  empregados,  quase  sempre,  pois 
devem  ser  utilizados  como  um  complemen- 
to dos  adubos  orgânicos  e  tal  não  acontece; 
são  absurdamente  caros,  pois  quase  sempre 
são  estrangeiros  e  monopolizados  por  alguns 
negociantes. 

Os  nossos  agricultores  só  excepcional- 
mente dispõem  de  sementes  selecionadas.  E 
elas  têm  grande  influência  sôbre  a  produ- 
ção. O  milho  híbrido,  por  exemplo,  aumenta 
a  safra  de  30  %.  Há  outros  casos  seme- 
lhantes. 

Poderíamos  acrescentar  que  só  excep- 
cionalmente as  erosões  são  controladas. 
Tudo  o  que  se  tem  feito  entre  nós,  a  respeito, 
é  absolutamente  insuficiente. 

Depende  de  nós  o  Brasil  ter  rendimen- 
tos culturais  muito  grandes. 
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Quatro  lustros  eram  passados  e  a  popu- 
lação da  Capitania  ia  aumentando  com  os 
adventícios,  atraídos  pela  riqueza  da  terra 
e  pelos  descendentes  dos  primeiros  campis- 
tas, sempre  ciosos  dos  seus  direitos  e  em 
luta  constante  com  os  que  se  diziam  senho- 
res dos  Campos.  Já  à  margem  do  Paraíba 
se  viam  algumas  casas  de  palha.  Foi,  então, 
que  deliberaram  fazer  uma  nova  tentativa 
para  a  creação  da>vila,  mas  desta  feita,  pa- 
garam bem  caro  o  seu  rasgo  de  patriotismo, 
levado  a  efeito  em  1672.  De  novo  não  con- 
cordaram com  a  creação  da  vila  os  que  se 
proclamavam  proprietários  dos  Campos 
«desde  o  rio  Macaé  até  o  Iguassu  e  barra 
do  Paraíba  e  pelos  fundos  até  às  serras»  e 
entre  este  o  General  Salvador,  o  Abade  de 
S.  Bento,  o  Sargento-Mór  Martin  Corrêa 
Vasqueanes,  Capitão  Cristóvão  Lopes  Lei- 
tão, Gregório  Dutra  de  Leão,  João  Corrêa 
da  Silva  e  D.  Bárbara  Pinto,  viúva  de  Ma- 
nuel Caldeira  Soares. 

Sob  o  fundamento  de  se  acharem  as  siras 
terras  ocupadas  por  facínoras  e  soldados  fu- 
gidos que  se  sustentavam  das  suas  fazendas 
e  «roçarias»  e  que  iam  fazendo  engenhos  de 
aguardente,  requereram  que  fossem  despe- 
jados todos  os  intrusos  e  «vagamundos», 
com  pena  de  500  cruzados,  cada  um  para  as 
despesas  da  justiça,  e  de  5  anos  de  degrêdo 
para  Angola,  se  tornassem  aos  campos,  ofe- 
recendo o  seu  concurso  e  o  dos  seus  escra- 
vos para  o  bom  êxito  da  (diligência. 

Foi  portador  do  requerimento  o  padre 
Luis  Corrêa,  Feitor-Mór  do  General  Salva- 
dor, que  teve  o  seguinte  despacho  :  «Passe 
carta  para  os  Juízes  ordinários  de  Cabo- 
Frio  fazerem  a  diligência  que  os  suplicantes 
pedem.  Bio  de  Janeiro,  13  de  Janeiro  de 
1673.  Moreira». 

Nesse  mesmo  dia  foi  passado  o  man- 
dado de  despejo  «contra  tôdas  as  pessoas 
conteúdas  e  declaradas  na  petição»  e  o  pa- 
dre Luis  Corrêa  seguiu  para  Cabo-Frio, 
acompanhado  de  13  soldados,  comandados 
por  um  cabo. 

Era  ali  Ouvidor,  Antônio  Soares  que 
em  companhia  do  dito  padre,  do  Alcaide 
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Antônio  Vieira,  do  Escrivão  da  Câmara, 
José  Corrêa  e  dos  soldados  deu  pressa  na 
diligência,  partindo  incontinente  para  Cam- 
pos, onde  chegou  em  fins  de  fevereiro. 

Para  auxiliar  o  despejo  apresentou-se 
Fr.  Bernardo  de  Monserrate,  monge  benedi- 
tino com  um  grande  número  de  índios  es- 
cravizados, concorrendo  também  os  escra- 
vos do  General  Salvador  e  dos  outros  re- 
querentes. 

O  Ouvidor  de  Cabo-Frio  não  se  limitou 
a  cumprir  os  estritos  têrmos  do  mandado 
de  despejo,  que  era  só  contra  os  facínoras 
è  soldados  fugidos  «intrusos  e  vagamundos», 
mandou  intimar  a  todos  os  moradores,  «sem 
exeção  de  pessoa  alguma,  ou  fôsse  morador 
em  fazenda  própria  ou  em  alheia,  com  o 
consentimento  do  senhorio,  ou  oficial  com 
provisão  do  Governador  Geral,  que  sem  di- 
lação alguma  despejassem  os  campos»  e, 
sem  dar  tempo  a  que  se  prevenissem  de 
mantimentos  e  roupas,  ordenou  aos  escra- 
vos que  fossem  derrubando  as  casas  a  ma- 
chado. 

Maltratados  e  roubados,  dos  que  não 
ficaram  prèsos,  uns  tomaram  o  caminho  de 
Cabo-Frio,  outros  se  retiraram  pela  barra  e 
muitos  se  refugiaram  no  sertão. 

Consumada  essa  violência  o  Ouvidor 
Soares,  Fr.  Bernardo  £  padre  Corrêa,  fei- 
tor-mór  das  fazendas  do  General  Salvador, 
mandaram  prender  Manuel  de  Sousa,  mes- 
tre de  uma  sumaca  que  chegara  de  Vitória 
e  à  meia  noite,  depois  de  amarrado,  foi  ati- 
rado ao  Paraíba  e  assassinado  com  dois 
tiros. 

Oito  dos  principais  moradores,  acusa- 
dos de  quererem  criar  a  vila  foram  envia- 
dos algemados  para  o  Bio  de  Janeiro. 

Essa  inaudita  violência  causada  pelo  ex- 
cesso com  que  o  Ouvidor  de  Cabo-Frio  pro- 
cedera a  diligência  que  lhe  fôra  confiada, 
chegou  ao  conhecimento  do  I)r.  Ouvidor  Ge- 
ral, Dr.  André  da  Costa  Moreira  que  partiu 
logo  para  Campos,  a  fim  de  abrir  devassa 
sôbre  as  ocorrências  e  processar  os  autores 
de  tantas  atrocidades.  Fez  a  viagem  por  terra 
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e  em  Cabo-Frio  encontrou  parte  dos  expul- 
sos com  as  suas  mulheres  e  filhos,  quase  to- 
dos doentes,  tendo  morrido  alguns. 

Convidou-os  a  regressarem  aos  seus  la- 
res e  poucos  acede  ram  com  receio  do  padre 
Corrêa,  porta-voz  e  serviçal  do  General  Sal- 
vador, que  «assim  tinha  obrado  para  ficar 
com  todas  as  mais  terras  de  Campos». 

Chegando  à  povoação  de  S.  Salvador 
abriu  a  devassa  em  15  de  abril  na  qual  de- 

puzeram  32  testemunhas. 

Foi  a  primeira  devassa  que  se  fez  em 
Campos,  funcionando  nela  o  Escrivão  Gon- 
çalo Ribeiro  Barbosa.  Algumas  das  teste- 
munhas tinham  as  suas  casas  junto  ao  rio 
Paraíba  e  o  crime  de  morte  do  mestre  da 
sumaca,  fora  perpretado  «no  porto  da  po- 
voação». Para  prova  dêsse  assassínio,  trans- 
crevemos, apenas,  o  depoimento  de  uma  das 
testemunhas,  pois  as  mais,  mutatis  mutan- 
dis,  confirmam  o  fato. 

Margarida,  viúva  de  Sebastião  da  Cos- 
ta, disse  «que  estando  em  sua  casa,  junto  ao 
rio  Paraíba,  com  as  suas  sobrinhas  Luiza 
de  Paris  e  Domingas  de  Freitas,  que  de  pre- 
sente estavam  na  Capitania  do  Espírito  San- 
to, ouviu  uma  bulha  à  meia-noite,  mais  ou 
menos,  e  vindo  vêr  o  que  era,  chegara  com 
as  sobrinhas  à  borda  do  rio  indo  na  frente 
Luiza  que  lhe  disse  :  caiu  um  homem  no 
rio  que  era  Manuel  de  Sousa  que  estava  na 
lancha  amarrado  e  com  dois  soldados  de  sen- 
tinela e  que  ouviu  um  dos  soldados  dizer  : 
vem  para  terra  meu  amor  que  hás  de  mor- 
rer e  que  da  lancha  um  dos  soldados  deu  um 
tiro;  que  ainda,  ouviu  falar  o  homem,  po- 
rém, mais  abaixo  do  rio,  deram  outro  tiro, 
no  lugar  cm  que  se  achavam  o  Ouvidor  pa- 
dre Corrêa  e  Fr.  Bernardo  e  que  o  homem 
não  apareceu  mais». 

Encerrada  a  devassa  e  apurada  a  res- 
ponsabilidade dos  criminosos,  prendeu-os, 
não  escapando  o  Ouvidor  de  Cabo-Frio  a 
(piem  foram  sequestrados  os  seus  bens.  Ofi- 
ciou ao  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  sobre  o  pa- 
dre Corrêa  «que  quando  secular  já  havia 
posto  fogo  na  casa  (rum  tabelião  por  não 
lhe  querer  dar  um  livro  de  Notas»  e  notifi- 
cou ao  Abade  de  S.  Bento  para  que  man- 
dasse sair  de  Campos  Fr.  Bernardo. 

Foi  esta  a  sentença  do  Ouvidor:  «Pelo 
que  consta  desta  devassa  resulta,  obriga  a 
prisão  e  livramento  a  Antonio  Soares,  Ou- 


vidor de  Cabo-Frio,  a  Antonio  Vieira,  escri- 
vão da  Câmara  da  mesma  cidade,  a  João 
Ferreira,  cabo  dos  soldados  que  com  êle  fo- 
ram, sendo  um  deles  Francisco  Marzagam 
e  as  culpas  que  resultam  ao  padre  Luiz  Cor- 
rêa e  frei  Bernardo  se  trasladou  e  se  remete 
a  seus  prelados.  Campos  9  de  maio  de  1673». 
Costa». 

Concluída  a  diligência  regresou  ao  Rio 
e  a  15  de  setembro  seguinte  escreveu  a  el- 
rei,  dando  conta  de  todos  os  acontecimentos 
e  das  providências  que  tomara.  Levadas  as 
informações  ao  Conselho  Ultramarino,  êste 
foi  de  parecer  que  o  Ouvidor,  causa  dêsses 
excessos  devia  fazer  restituir  os  expulsos  às 
suas  casas  e  que  o  padre  Corrêa  e  Fr.  Ber- 
nardo não  deviam  voltar,  a  Campos,  escre- 
vendo-se  às  autoridades  competentes,  soltan- 
do-se  afinal,  os  presos  que  não  tivessem  cul- 
pas. O  Conselheiro  Dr.  Pedro  Alves  de  Ma- 
cedo acrescentou  :  ...  «sendo  um  caso  gra- 
víssimo e  de  muito  mau  exemplo  para  aque- 
las partes,  deve  V.  A.  mandar  maior  minis- 
tro que  castigue  os  culpados,  asy  os  que 
mandaram,  como  os  que  ajudaram  e  obra- 
ram nêsse  negocio  e  se  remeta  os  eclesiás- 
ticos aos  seus  prelados». 

Em  28  de  setembro  de  1674  foi  enviada 
uma  carta  régia  ao  Governador  do  Rio  de 
Janeiro,  D.  João  da  Silva  e  Sousa  para  dar 
todo  o  auxílio  que  o  Ouvidor  necessitasse 
para  o  regresso  dos  pobres  expoliados  aos 
seus  lares. 

Em  igual  data  foram  enviadas  outras 
cartas  régias  ao  Bispo  e  Abade,  determinan- 
do o  castigo  para  os  dois  eclesiásticos  que 
não  deviam  voltar  mais  aos  Campos  e  ao 
Ouvidor  para  que  cumprisse  as  resoluções 
do  Conselho  Ultramarino. 

Eram  porém  protegidos  os  dois  eclesiás- 
ticos pelos  poderosos  e  por  muito  tempo, 
continuaram  ainda  na  terra  goitacá. 

Os  presos  pelo  crime  de  quererem  criar 
a  vila  de  S.  Salvador  só  foram  soltos  mais 
tarde,  a  requerimento  do  l9  Visconde  de 
Asseca,  Martim  Corrêa  de  Sá  a  quem  foi 
doada  a  Capitania  da  Paraíba  do  Sul,  a  pe- 
dido de  seu  pai  o  General  Salvador  em  15 
de  setembro  de  1674. 

Estava  fundado  o  reinado  dos  Assecas 
na  Capitania  da  Paraíba  do  Sul  e  que  du- 
rante 79  anos  trouxe  os  seus  habitantes  acor- 
rentados à  mais  negra  escravidão. 
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XVIII 

O  sapotizeiro  (Achras  sapo  ta,  L. )  é  uma 
planta  da  família  dos  Sapotáceas,  cujos  fru- 
tos redondos,  oblongos  ou  cónicos  lembram, 
pelo  tamanho,  côr  e  aspecto  da  casca  a  ba- 
tatinha. Os  frutos  são  muito  apreciados  para 
serem  consumidos  ao  natural,  prestando-se 
também,  pelo  fino  perfume  que  encerram 
para  o  preparo  de  doces  e  licores. 

Da  casca  da  planta  ou  do  fruto  verde 
extrái-se  um  látex  que  depois  de  coagulado 
expontâneamente  ou  por  fervura  é  a  maté- 
ria prima  para  o  preparo  da  goma  de  mas- 
car. Por  essa  razão  o  sapotizeiro  que  é  na- 
tivo na  América  Tropical  é  intensamente  cul- 
tivado no  México,  em  Tabasco,  Chiapas  e 
Yucatan.  No  Brasil  encontra-se  esparsamen- 
te cultivado  com  a  finalidade  de  produção  de 
frutos  para  consumo  ao  natural. 

O  fruto  do  sapotizeiro  recebe  denomi- 
nações tipicamente  regionais  :  nos  Estados 
Unidos  da  América  é  conhecido  por  Sopo- 
dilla;  no  México  é  Chicozapote  ou  simples- 
mente Chico;  na  Inglaterra  e  índia  denomi- 
na-se  Nasebefsy;  na  França  chama-se  Sapo- 
tille;  na  Alemanha  é  denominado  Breiapfel. 
Balizado  pelos  Maijas  com  a  denominação 
de  Yá  até  hoje  é  assim  conhecido  na  região 
de  Yucatan.  Os  maijas  tinham  certa  predi- 
leção  por  esta  árvore  dela  se  utilizando  sob 
muitos  aspetos.  Realmente,  da  árvore  que 
é  de  porte  médio  retiravam  a  madeira  para 
suas  pequenas  construções  internas.  Esta 
madeira  de  côr  púrpura-avermelhada  é  mui- 
to dura  e  extremamente  resistente,  existindo 
até  hoje  portais  com  ela  construídos  nas 
ruínas  de  Tikal  (América  Central)  datados 
de  9.15.10.0.0  (sistema  cronológico  Mai- 
ja)  ou  seja  470  A.D. 

Do  fruto  verde  e  também  da  casca  da 
planta  retiravam  o  látex,  enquanto  que  o 
fruto  maduro  era  consumido  ao  natural.  As 
cascas  do  fruto  se  usavam  como  adstrin- 
gente e  antifebril,  sendo  a  sua  emulsão  efi- 
ciente contra  cólicas  nefríticas.  As  sementes 


Jayme  Rocha  de  Almeida 
Otávio  Valsecchi 

são  consideradas  possuidoras  de  proprieda- 
des diuréticas. 

COMPOSIÇÃO  DO  SAPOTI 

Os  números  seguintes  resumem  os  re- 
sultados médios  de  várias  análises  efetuadas 
pelos  autores  sôbre  amostras  de  sapotís  pro- 
venientes dos  campos  de  cultura  da  Luis  de 
Queiroz,  secção  de  Horticultura.  As  análises 
foram  efetuadas  sôbre  a  parte  comestível. 
Os  frutos  eram  colhidos  depois  de  comple- 
tamente desenvolvidos,  em  estado  próximo 
à  maturidade,  porém  ainda  impróprios  ao 
consumo.  Conservados  em  balaios  cobertos 
com  sacos  de  aniagem  durante  3  a  4  dias,  em 
camadas  de  pequena  altura,  tornavam-se 
moles,  perfumados,  saborosos  e  próprios  ao 
consumo.  Neste  ponto  todo  látex  desapa- 
rece. 


Elementos  % 

Água   71,783 

Sólidos  totais    28,217 

Proteínas  (N  x  6,25)  ....  0,861 

Matérias  graxas    0,093 

Açúcares  totais   14,915 

Açúcares  redutores    12,815 

Sacarose   2,000 

Celulose    10,493 

Cinzas    0,613 

N.d   1,342 

pH   5,8 


A  parte  comestível  do  sapotí  é  muito 
rica  em  açúcares  totais,  variando  a  percen- 
tagem extraordinàriamente  com  a  varieda- 
de, o  sistema  de  colheita,  o  modo  de  conser- 
vação, o  estado  de  maturidade  e  demais  fa- 
tores  complementares.  Nem  sempre  há  pre- 
dominância de  redutores  sôbre  a  sacarose 
como  na  análise  acima,  apontada  e  que  re- 
presenta a  média  de  várias  determinações. 
Em  várias  análises  encontramos  perfeito 
equilíbrio  entre  estes  açúcares,  porém  nun- 
ca achamos  riqueza  de  sacarose  maior  que 
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m  de  açúcar  invertido,  calculado  como  redu- 
tores. 

Muito  rica  em  celulose,  nos  demais  ele- 
mentos a  polpa  do  sapotí  é  pobre,  principal- 
mente em  matérias  graxas. 

COMPOSIÇÃO  DAS  CINZAS 

Em  cinzaS  pode-se  considerar  a  polpa 
do  sapotí  medianamente  rica  e  contendo 
principalmente  potássio,  sódio,  cálcio,  mag- 
nésio e  sulfatos,  conforme  se  pode  verificar 
no  quadro  seguinte  : 


Elementos  ('' 

Sílica  (Si02)   0,879 

Cálcio  (CaO)    7,872 

Magnésio  (MgO)    5,124 

Potássio  (K20)  .'•   39,139 

Sódio  (Na20)   15,567 

Fósforo  (P205)    2,743 

Ferro  (Fe203)    0,301 

Alumínio  (A1203)    0,930 

Cloretos  (Cl)    2,398 

Sulfatos  (S03)   .  4,233 


PREPARO  DO  MOSTO 

Adotamos  a  seguinte  norma  de  traba- 
lho que,  como  sempre  vimos  assinalando 
nesta  série  de  artigos,  nada  tem  de  técnica, 
fc,  por  assim  dizer,  uma  verdadeira  receita 
caseira  acessível  a  qualquer  sitiante.  As  fru- 
tas depois  de  perfeitamente  maduras  e  bas- 
tante flácidas,  foram  esmagadas  com  as 
mãos  até  se  obter  uma  pasta  regularmente 
tina  e  o  quanto  possível  homogénea.  Para 
cada  parte  de  pasta  adicionamos  1  parte  de 
água  e,  para  1  parte  desta  mistura  juntamos 
1  cc  de  ácido  sulfúrico  que  passou  assim  a 
constituir  o  mosto,  o  qual  foi  levado  para 


as  dornas  de  fermentação.  Como  se  vê, 
aproveita-se  integralmente  os  frutos. 

FERMENTAÇÃO  DO  MOSTO 

A  cada  litro  de  mosto  adicionamos 
5  gr.  de  fermento  Fleischmann,  agitamos 
enèrgicamente  e  deixamos  as  dornas  cober- 
tas com  pano  molhado  e  apertado  à  bôca 
das  dornas  para  evitar  maiores  contamina- 
ções. Durante  todo  o  período  de  fermenta- 
ção agitávamos  4  vezes  por  dia  o  conteúdo 
das  dornas  para  submergir  o  chapéu  que 
se  formava  na  superfície.  Melhor  será  fazer 
a  fermentação  com  chapéu  submerso,  pois 
não  só  o  rendimento  em  aguardente  é  maior 
como  o  grau  de  infecção  se  reduz. 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

Quando  o  chapéu  permanece  submerso 
devido  à  paralizaçao  do  C02,  dá-se  por  ter 
minada  a  fermentação,   devendo  o  vinho 
ser  imediatamente  destilado. 

Peneira-se  o  vinho  para  separar  o  resí- 
duo de  cascas,  celulose,  sementes  e  demais 
detritos.  Lava-se  o  bagaço  com  pouca  água 
o  qual  se  elimina  depois  de  comprimido  ma- 
nualmente em  um  pano.  O  vinho  peneirado 
é  posto  no  alambique  e  destilado  à  fogo  bem 
brando. 

O  flegma  diluído  que  se  obtém  é  reti- 
ficado  em  coluna  Esteve  de  laboratório  ou 
redes  tilado  no  próprio  alambique  para  sepa- 
ração da  aguardente  de  concentração  dese- 
jada. 

Os  resultados  experimentais  obtidos  pe- 
los autores  vão  expressos  no  quadro  abai- 
xo. Verifica-se,  do  seu  exame,  que  o  sapotí 
pode  fornecer,  em  média,  10  litros  de  aguar- 
dente de  fino  paladar  por  100  quilos  de 
frutos. 


12  quilos  de  sapolís  deram  3.80  ls  de  aguardente  —  9,04% 

30      »      »      »  »      3,20  »  »  »  =  10,66 

•10      »      »      »  »      1,20  »  »  »  =  10,50 

22      »      »      »  »     2,30  »  »  »  =  10,45 

45      »      »      »  »     5.20  »  »  »  .=  11,55 
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COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  de  sapotí  resultante  das 
fermentações  acima  mencionadas,  depois  de 
reunidas  e  retif içadas,  acusou  a  seguinte 
composição  : 

Côr    Incolor 

Cheiro    Bem  agradável 

Limpidez  .......  Perfeita 

Gôsto    Muito  bom 

Grau  alcoólico  em  pêso    46,06 

em  volume    53,78 

Pêso  específico  do  destilado  a 

15?C   0,9240 

da  aguardente  a  159    0,9277 

Extrato  em  gr  %  na  aguardente  0,051 
em  álcool  anidro   0,095 

Cinzas  em  gr  %  na  aguardente  . .  0,50 
em  álcool  anidro   0,093 

Acidez  acética  total,  em  mmgr  % 

na  aguardente   7,20 

em  álcool  anidro  .  >   13,39 

Acidez   fixa   em   mmgr    %  na 

aguardente   1,20 

em  álcool  anidro   2,23 


73 

Acidez  volátil  em  mmgr  %  na 

aguardente   6,00 

em  álcool  anidro    11,16 

Ésteres  em  mmgr  %   na  aguar- 
dente  . ...  17,60 

em  álcool  anidro    32,73 

Álcoois  superiores  em  mmgr  %  na 

aguardente   146,592 

em  álcool  anidro   272,577 

Aldeídos  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente •  6,250 

em  álcool  anidro    11,622 

Furfurol  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   0,140 

em  álcool  anidro   0,260 

Cobre  %  na  aguardente    0,0011 

pH  da  aguardente    4,50 

O  coeficiente  de  impurezas  da  aguar- 
dente de  sapotí,  calculado  dos  dados  analí- 
ticos discriminados  anteriormente,  revelou  o 
seguinte  valor  : 


Impurezas  voláteis  em  miligramas  por  100  cc  de  álcool  anidro 


Coeficiente 


Furfurol 

Ésteres 

; 

Aldeídos 

í 
i 

Acidez 

Álcoois  superiores 

de 

Impurezas 

0,260 

32,73 

1 

11,622 

11,16 

272,577 

328,349 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 


Terminada  a  análise  da  amostra  média  da  aguardente  de  sapotí,  o  restante,  num  vo- 
lume total  de  10.600  cc  foi  colocado  em  barril  de  AMENDOIM  onde  será  conservada  para 
observações  e  análises  periódicas  para  estudo  de  envelhecimento. 

O  barril,  de  número  18,  depois  de  fechado,  rubricado  e  catalogado  foi  deixado  ao  lado 
dos  demais  no  estaleiro  para  tal  fim  construído  nos  porões  do  Laboratório  de  Tecnologia 
Agrícola. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JULHO,  1951  —  Pig.  73 


/3PW 


NOVO  MODÊLO  ESPECIAL 
p  a  r  a  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


PARAFLOW 


TIPO  H.F. 


Pré-aquecimento  dos  caldos  crú  e 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fennentação  (échaudage) 

Recuperação  do  calor  do  vihhoto 
Manutenção  da  temperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMBUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTROLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  c 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  país 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 
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A.  P.  V.  IDC  IBPAjTIIL  JT/A 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17*  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  -  10' 

Caixa  Postal,  7269  .     -3  I  C-  Edifício  "Lowndes" 

São    Paulo  Rio    de  janeiro 

Telegramas  :  BRANACLASTIC 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
ctriientes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  alê  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
centérn  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  iodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


RELATÓRIO  DA  COOPERATIVA  DOS 
^SINEIROS  NO  EXERCÍCIO  1949/1950  — 
Informa  o  Relatório  do  exercício  de 
19  50  apresentado  pela  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineiros  Ltda.,  depois  de  seu 
primeiro  ano  de  existência  legal,  que  a  pro- 
dução de  açúcar  da  safra  no  período  foi  de 
3.828.934  sacos,  sendo  3.735.609  de ; açú- 
car cristal  e  86.892  de  outros  tipos,  excluí- 
da a  quota  de  6.433  sacos  da  Usina  Santa 
Rosa,  que  não  faz  parte  da  organização. 

A  Cooperativa,  através  da  taxa  de  Çr$. . 
0,50  sobre  cada  saco  de  açúcar  —  de  âcôr- 
do  com  o  estabelecimento  pelo '  Conselho  de 
Administração  —  arrecadou  a  importância 
de  Cr$  1.867.804,50. 

No  que  se  refere  a  financiamentos  à 
produção  dos  cooperados,  aquela  organiza- 
ção conseguiu  no  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  então  sob  a  Presidência  do  Sr.  Edjgard 
de  Góis  Monteiro,  o  crédito  de  Cr$  . . .  . . . 

10.000.000,00  elevado  posteriormente  para 
dr|  20.000.000,00,  dos  quais  Cr$  . . .;. . . . 

19.800.000,00  foram  utilizados.  Tôdas  essas 
operações  já  se  acham  integralmente  liqui- 
dadas. 

Um  dos  objetivos  da  Cooperativa  é  pos- 
sibilitar o  equilíbrio  do  mercado.  Nesse  sen- 
tido, diz  o  Relatório,  a  Sociedade  promoveu 
;i  colocação  de  várias  partidas  de  açúcar,  en- 
caminhando as  seguintes  vendas  efetuadas 
por  suas  cooperadas  : 

A  Cia.  Usina  Nacional   300.000 sacos 

A   comerciantes  atacadistas 

do  Rio  de  Janeiro    150.000  » 

A  comerciantes  de  S.  Paulo     50.000  » 

Quase  tôdas  essas  partidas  foram  total- 
mente entregues,  ficando  o  restante  para  a 
safra  deste  ano. 


O  mercado  de  Campos  absorveu  no  pe- 
ríodo de  49/50  o  montante  de  159.032  sa- 
cos de  açúcar,  sendo  que  23.000  foram  en- 
tregues pelos  associados  por  interferência 
da  Cooperativa. 

O  resultado  do  balanço  da  Sociedade 
para  o  exercício  em  questão  apresenta  os 
seguintes  dados  : 

Receita    Cr$  1.872.740,90 

Despesa    »  833.797,80 

«Superavit»  ...      »  1.038.943,10 

Dêsse  saldo,  10  %  são  conferidos  ao  fun- 
do de  Reserva,  e  os  restantes  90  %  distri- 
buem-se  aos  associados,  em  função  das  en- 
tregas pelos  mesmos  efetuados,  e  escritura- 
das na  conta  de  «Retorno»,  ou  da  taxa  de 
Cr$  0,50  por  êles  paga. 


«REVISTA  DE  DIREITO  MERCANTIL» 
—  Tendo  como  diretores  os  Srs.  Des.  Álvaro 
Bittencourt  Berford  e  Adv.  Artur  Bosísio, 
acaba  de  aparecer  o  primeiro  volume  da  «Re- 
vista de  Direito  Mercantil»,  que  se  destina 
a  tratar  da  matéria  comercial,  no  âmbito  do 
direito  privado.  Em  sua  apresentação  diz  o 
nóvel  bimensário  ser  seu  propósito  empe- 
nhar-se  na  divulgação,  no  estudo  e  no  debate 
do  direito  positivo  mercantil,  para  melhor 
•  orientação  dos  leitores,  contribuindo,  destar- 
te, para  a  evolução  do  Direito.  Declara  a  nota 
prévia  :  «A  Lei,  a  Jurisprudência  e  a  Doutri- 
na darão  à  «Revista»  as  suas  páginas;  os 
contratos,  a  falência,  os  títulos  de  crédito, 
o  comércio  bancário,  o  direito  marítimo, 
aéreo,  industrial,  o  comerciante  e  as  socie- 
dades mercantis,  os  principais  temas.» 
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DIRETRIZES  DE  UMA  REFORMA 
AGRÁRIA  —  Antônio  Gonçalves  de  Oliveira. 
—  Trata-se  de  um  trabalho  de  106  páginas 
em  que  o  autor,  com  a  autoridade  de  agró- 
nomo, advogado  e  professor,  após  um  li- 
geiro apanhado  dos  fundamentos  históri- 
cos da  agricultura  brasileira,  examina  os 
problemas  rurais  e  indica  «as  dire trizes 
atuais  de  um  plano  agrário». 

Ligados  a  questões  económicas  e  sociais, 
surgem  os  problemas  agrários,  com  o  êxo- 
do rural,  considerado  pelo  autor,  entre  nós, 
como  um  malefício,  que  poderia  ser,  entre- 
tanto, transformado  em  um  bem,  «se  tivés- 
semos elementos  culturais,  técnicos,  eco- 
nómicos e  financeiros  para  duplicar  a  pro- 
dução, com  menor  número  de  trabalhado- 
res, porém  sadios,  qualificados  e  instruídos». 

Educação  e  racionalização  do  trabalho 
são  outras  questões  que  merecem  capítulos 
especiais  na  monografia,  que  termina  com 
a  enumeração  dos  males  de  que  padece  a 
nossa  agricultura,  como  lirismo  agrícola, 
analfabetismo,  falta  de  higiene,  pragas  e 
doenças  das  plantas,  injunções  políticas  e 
vários  outros,  apontando  o  Prof.  Antônio 
Gonçalves  de  Oliveira  as  dire  trizes  para  re- 
movê-los. 


CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓ- 
LEO —  Relatório  de  1949  —  Como  assina- 
la na  introdução  do  Relatório  o  Presidente 
do  C.  N.  P.  os  resultados  obtidos  em  1949, 
nos  vários  setores  em  que  se  desenvolveram 
as  atividades  dessa  autarquia,  diretamente 
subordinada  à  Presidente  da  República,  po- 
dem ser  considerados  satisfatórios.  A  leitura 
atenta  dos  diversos  capítulos  da  prestação 
de  contas,  permite,  na  verdade,  apreciar  o 
trabalho  desenvolvido  nos  vários  pontos  do 
território  nacional  onde  se  faz  sentir,  pre- 
sentemente, a  ação  do  conselho.  Constitui, 
igualmente,  matéria  do  maior  interêsse  a 
apresentação  do  programa  de  trabalho  rea- 
lizado em  1949  no  que  diz  respeito  aos  oleo- 
dutos, à  Refinaria  Nacional  de  Petróleo,  à 
instalação  de  novas  refinarias  e  à  aquisi- 
ção de  navios  petroleiros. 

O  Relatório  de  1949  termina  com  a  apre- 
sentação do  programa  de  1950,  ano  em  que 
as  atividades  do  C.  N.  P.  deveriam  abranger, 
além  da  continuação  das  prospecções  geo- 


lógicas e  geofísicas  que  se  realizavam  em  vá- 
rios Estados  e  dos  trabalhos  de  perfuração 
no  Recôncavo  baiano,  novos  reconhecimen- 
tos é  sondagens  pioneiras  cm  outros  pontos 
do  país,  com  o  objetivo  de  determinar  áreas 
favoráveis  à  acumulação  de  petróleo. 


DIVERSOS 

■ 

RRASIL  :  —  Uma  Experiência  de  Pla- 
nejamento Económico,  publicação  da  Fun- 
dação Getúlio  Vargas;  Sinopse  Preliminar 
do  Censo  Demográfico,  publicação  do  l.  B. 
G.  E.;  Plataforma  Continental  Submarina, 
n.  8,  da  série  «Documentos»,  do  M.  R.  E.; 
Cuidados,  publicação  do  S.  N.  E.  S. ;  Anais 
da  Escola  Superior  de  Agricultura  Luis  de 
Queiroz,  vol.  6;  Agricultura  e  Pecuária,  . . 
ri.  329;  O  Agrário,  n.  14;  Boletim  da  Supe- 
rintendência dos  Serviços  do  Café,  n.  288; 
Boletim  da  Associação  Comercial  do  Ama- 
zonas, ns.  111/113;  Boletim  Geográfico,  . . 
ns.  87/9;  Boletim  da  Associação  Comercial 
do  Rio  de  Janeiro,  ns.  698/9;  Boletim  da 
Associação  Comercial  de  Minas,  n.  124;  Bo- 
letim Informativo  da  Confederação  Nacional 
do  Comércio,  n.  78;  Boletim  Estatístico  do 
D.  N.  C,  ns.  38/9;  Boletim  Técnico  da  Se- 
cretaria de  Viação  e  Obras  Públicas,  Per- 
nambuco, n.  2;  Boletim  Informativo  da  Con- 
federação Nacional  da  Indústria,  n.  62;  Bo- 
letim Estatístico,  IBGE,  n.  33;  Conjuntura 
Económica,  n.  4;  Câmara  de  Comércio  Bel- 
go-Brasileira  e  Luxemburguesa  no  Brasil, 
Boletim  de  Informação;  n.  3;  Coop,  n.  82; 
A  Defesa  Nacional,  n.  442;  O  Economista, 
ed.  mensal,  n.  385;  Guia  Fiscal,  n.  272;  In- 
dicador Azul  do  Rio  Grande  do  Sul,  i5?  edi- 
ção, 1951;  IAPC,  n.  23;  Imposto  de  Consu- 
mo, n.  144;  Imprensa  Médica,  n.  444;  O 
Observador  Económico  e  Financeiro,  núme- 
ros 182/3;  P.  D.  F.,  Mensário  Estatístico,  .. 
n.  129;  Revista  do  Café  e  Açúcar,  ns.  14/5; 
Revista  do  Clube  Militar,  n.  111;  Revista  de 
Química  Industrial,  n.  226;  Revista  Brasi- 
leira de  Geografia,  ano  12,  n.  2;  Revista 
do  Senai,  ns.  54  a  65;  Revista  Esso,  n.  141; 
Revista  do  IBB,  n.  66;  Revista  do  Serviço 
Público,  vol.  4,  n.  1 ;  Revista  Fiscal  da  Bahia, 
ns.  40/1;  Revista  de  Agricultura;  n.  3-4;  Be- 
vista  do  Trabalho,  n.  3-4;  Saúde,  n.  41;  Sí- 
tios e  Fazendas,  abril  1951. 
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Livros  à  venda  no  I.  A.  A. 


Cr$ 

ÁLCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira   25,00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANAIS  DO  1*  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

i  /taefedo  A,    4o,oo 

CONFERÊNCIA  CANAVIEIRA  DE  1941   12,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

CONVÉNIO  AÇUCAREIRO  DE  1935      5,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    20,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  Willcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

.  de  Mitaááa   ..i.-.'»  '«inS*-* ^    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0u 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2P  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    5,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   ,   40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli   5,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  —  Barbosa 

Lima  Sobrinho    12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de  Matos   10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira    5,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  —  Anibal  R.  de 

Matos   ,»  '          *;TÍ A' .',».'            .  .f.  .^. '$!È£f?S%ÊÊr.  ivfifT 

RELATÓRIO  SÔBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 

ves  de  Melo,  neto   25  00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1949  — 

Cada  vol.  br  %4>.t  ,ti          ittàÍki^^$6U-<^t-  sí<W 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5,00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PECO  DECRETO  No  22.789,  de  lo  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  426  —  Maceió 

BAÍA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36,  2"  andar  -  salas  4  e  5  —  Salvador 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6'  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1*  andar  —  João  Pessoa 

PERNAMBU  CO 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149-3°  andar  —  Recife 

RIO    DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 

SÃOPAULO 

RUA  FORMOSA,  367-  21*  andar  —  Edifício  C.B.I. 

SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  -  1*  andar  —  Aracaju 


DESTILARIAS  CENTRAIS 


DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        *         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  dc  Scttmbro,  217  -  Ri( 


